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APRESENTAÇÃO

A gestão em saúde é uma área muito abrangente, em constante ex-
pansão e aperfeiçoamento, além de ser repleta de desafios, sobretudo, no 
cenário pandêmico que vivemos na contemporaneidade. 

Esta obra surgiu como oportunidade de reunir textos, sobretudo, de 
egressos da especialização de “Gestão em saúde” do IFNMG, além de ou-
tros convidados que enriqueceram o livro com suas pesquisas e produções. 
Neste livro, os autores, em 16 capítulos, buscaram promover diálogos em 
diversas áreas da gestão em saúde e esperamos que sejam úteis para gesto-
res de saúde pelo Brasil afora. 

No primeiro capítulo, Daniella Salomão Prazeres Martins e 
Débora Luana Ribeiro Pessoa em seu estudo intitulado “Proposta de oti-
mização da gestão de um setor de saúde em uma instituição pública do 
estado do maranhão”, trazem um diálogo interessante sobre a gestão em 
saúde no Maranhão. Esse tipo de trabalho é importante, pois pode servir 
de modelo para ser replicado em outros locais. 

Melry Angela Barbosa de Oliveira e Débora Luana Ribeiro Pessoa 
trazem no segundo capítulo chamado “Reflexões sobre a gestão na aten-
ção primária de saúde e sua importância” importantes reflexões sobre 
esse componente que está diretamente em contato com a população, que 
consegue chegar em cada cidade do nosso país, levando assistência e pro-
movendo a saúde das comunidades. 

O terceiro capítulo, de autoria de Maria de Lourdes Leite, Barbara 
Oliveira de Morais, Adalberto Oliveira Brito, Silvia Valéria Moreira 
Rangel e Ellen Bilheiro Bragança Wittmann traz uma pesquisa intitulada  
“Conferências nacionais de saúde e sua importância para a promoção 
da saúde brasileira, com uma discussão teórica para compreender a in-
fluência das Conferências Nacionais de Saúde, ocorridas de 1941 até 
2021”, para demonstrar a articulação entre a sociedade e a gestão pública 
a partir desse espaço da saúde pública.

No quarto capítulo, Bárbara Oliveira de Morais, Adalberto 
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Oliveira Brito, Silvia Valéria Moreira Rangel, Rayannie Mendes de 
Oliveira, Nely Sobrinho Silva e Deivid Junior Mafra Benigno revelam a 
pesquisa intitulada “Análise das produções nacionais sobre saúde e meio 
ambiente”, que teve como propósito apresentar as principais produções 
disponibilizadas em âmbito nacional, selecionadas por darem ênfase na 
relação entre saúde e meio ambiente. 

Caminhando para o quinto capítulo, Luana Gomes Viana, Luziana 
Soares Ramos, Magno Alberto da Silva e Manuel Alves de Sousa Junior, 
com o capítulo intitulado “Reflexões sobre o absenteísmo entre profis-
sionais da saúde que atuam em hospitais”, faz uma análise sobre o afas-
tamento do trabalho de profissionais de saúde e os impactos pessoais e 
profissionais. Tema de extrema importância para o setor. 

Com o sexto capítulo, Evanícia Martins dos Santos e Robson de 
Jesus Ribeiro apresentam o estudo “Breves apontamentos sobre a qua-
lidade de vida no trabalho e a promoção da saúde do trabalhador e da 
trabalhadora”, que apresentam um diálogo importante para o profissional 
da saúde no seu ambiente laboral. 

O sétimo capítulo, por sua vez, escrito por Ireni Moreia de Souza, 
Lívia Maria Tavares, Marianne Almeida Rodrigues, Silvia Valeria 
Moreira Rangel, Bárbara Oliveira de Morais e Adalberto Oliveira Brito 
intitulado “Sistema de informação em saúde: ferramenta estratégica 
para melhoria no atendimento aos pacientes do SUS” tem como objetivo 
primordial apontar a necessidade do fortalecimento em implantação do 
sistema de informação nos estabelecimentos de saúde para melhor atendi-
mento do paciente. 

Já o oitavo capítulo é do autor Robson de Jesus Ribeiro, com a 
pesquisa “Política de assistência social no contexto de crise sanitária: 
desafios na efetivação do estatuto da criança e do adolescente”, em que 
traz um olhar sobre as demandas do assistente social em meio à crise sani-
tária do coronavírus causador da COVID-19. 

O nono capítulo, de autoria de Caroline Oliveira Ferreira e Manuel 
Alves de Sousa Junior intitulado “Impacto da saúde mental dos assisten-
tes sociais enquanto trabalhadores essenciais nas ações de enfrentamen-
to no contexto pandêmico”, traz um relato e discussão interessantes para 
o profissional de saúde, apresentando os desafios enfrentados na profissão 
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durante a pandemia da COVID-19.
Já o décimo capítulo, com autoria de Carmen Novais da Silva, 

Bárbara Oliveira de Morais, Adalberto Oliveira Brito, Silvia Valéria 
Moreira Rangel e Ellen Bilheiro Bragança Wittmann, apresentam um 
artigo chamado “Educação e saúde como ferramenta de prevenção ao 
suicídio nas escolas”, em que o objetivo do trabalho foi compreender as 
práticas divulgadas na literatura acerca da prevenção e informação relacio-
nada à automutilação e suicídio. 

No décimo primeiro capítulo, escrito por Uyara Leal Alves, Silvia 
Valéria Moreira Rangel, Adalberto Oliveira Brito, Nely Sobrinho Silva, 
Douglas Ribeiro Pimenta e Deivid Junior Mafra Benigno, chamado 
“Controle social e participação do conselho municipal de saúde de 
Carandaí-MG”, trazem uma pesquisa com finalidade de descrever o con-
trole social de um Conselho Municipal de Saúde (CMS), no qual configu-
ram meios de participação social sobre as tomadas de decisão das políticas 
públicas de saúde no Brasil.

O décimo segundo capítulo, de autoria de Ana Cristina Oliveira 
de Almeida, Weberson da Silva Ferreira, Bárbara Oliveira de Morais e 
Kayque Ramon Bezerra Pereira, Manassés dos Santos Silva, intitulado 
“Percepção de gestores de saúde acerca do gerenciamento de resíduos de 
serviços de saúde”, discute percepções sobre a gestão de resíduos, área de 
extrema importância para a saúde pública e ainda deficiente em diversos 
locais do Brasil. 

No décimo terceiro capítulo, Sílvia Letícia Cerqueira de Jesus e 
Manuel Alves de Sousa Junior em seu estudo intitulado “Análise do per-
fil epidemiológico de internações por meningites no brasil entre 2018 e 
2019”, os autores trazem um importante perfil para entender o curso da 
inflamação das meninges em território brasileiro. 

Dayana de Fátima Silva e Débora Luana Ribeiro Pessoa trazem 
no décimo quarto capítulo, chamado “Desafios da gestão da assistência 
farmacêutica no sus no âmbito municipal” importantes reflexões sobre 
uma área de suma importância para o Sistema Único de Saúde e para a 
Atenção em Saúde no país. 

O décimo quinto capítulo, de autoria de Iuri Nobre dos Santos 
e Marcela Mary José da Silva trazem uma pesquisa intitulada “O 
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isolamento dentro do isolamento: discussões introdutórias sobre a ques-
tão do envelhecer em uma cidade do interior da Bahia”, traz uma pesqui-
sa sobre o envelhecer, área que demanda atenção especial e muitas vezes é 
negligenciada nas políticas públicas. 

No décimo sexto capítulo, Antônio Andrade Miranda revela a pes-
quisa intitulada “A cultura da automedicação e o impacto no atendimen-
to optométrico”, na qual traz uma pesquisa de um importante problema 
na área de saúde e que possui vários entraves e desafios, a automedicação. 

Fica aqui registrado o meu agradecimento a todos os envolvidos 
que acreditaram na possibilidade desta publicação, como os meus orien-
tandos, os colegas orientadores e demais autores do E-book, além dos pro-
fissionais da Editora Schreiben. Um agradecimento especial para a pro-
fessora Edvana dos Santos Ferreira que com muita alegria e entusiasmo 
aceitou o convite de prefaciar este livro. Edvana foi minha orientadora e 
professora na Universidade Católica do Salvador a mais de 20 anos atrás 
tanto na graduação em Biologia quanto na minha primeira especialização 
(em Análises Clínicas). Tive a honra de ser seu monitor em microbiologia 
e imunologia por mais de 2 anos, construímos uma relação de amizade 
que, à época, evoluiu para extramuros da universidade. Para além dos co-
nhecimentos em diversas áreas da biologia e da saúde, pesquisa e extensão, 
Edvana sempre transmitiu valores morais aos seus orientandos, alunos e 
monitores, pautados em humanidade, carinho e amor. Com os rumos da 
minha caminhada profissional, a vida nos levou por vias distintas e nos 
reencontramos pelas redes sociais na pandemia.

Desejamos a todos boa leitura e que os textos ajudem os leitores 
a refletir sobre diversos pontos da gestão em saúde e contribuir para um 
melhor entendimento da saúde no Brasil.

Manuel Alves de Sousa Junior
Biólogo, Historiador, Tecnólogo em Segurança do Trabalho, 

Doutorando em Educação pela Universidade de Santa Cruz, 
Especialista em Análises Clínicas

Professor do IFBA campus Lauro de Freitas. Bolsista PROSUC/CAPES



PREFÁCIO

A gestão em saúde desperta muitas expectativas e envolve uma série 
de desafios a serem vencidos. Busca uma transdisciplinaridade e um olhar 
humanizado para as nuances desse conteúdo complexo e determinante 
para a promoção da saúde.

Escrever sobre essa área, implica em desvendar uma diversidade 
de situações que se convive, constantemente, dentro da Saúde Pública. 
Através de diversos olhares para essas temáticas, foram compilados artigos 
que apresentam um olhar crítico da realidade e que foram desenvolvidos 
nessa área de conhecimento.

O gerenciamento é uma ferramenta capaz de promover o aprimora-
mento de modelos que possam garantir eficiência e melhoria na qualidade 
de serviços para os indivíduos. Esse E-Book apresenta uma diversidade de 
trabalhos, construídos a partir de uma equipe de docentes e discentes, que 
abordam a gestão em saúde, trazendo um conjunto de artigos que se pro-
põem a mostrar, desde a área mais ampla da saúde pública, até as conse-
quências geradas pela falta de qualidade nos serviços.

Envolve as possíveis correlações que estão vinculadas ao meio am-
biente e a saúde, bem como as interferências de uma má gestão, de modo 
que são temáticas discutidas no presente livro. Trata de possíveis situações 
que promovam a qualidade do serviço, no que tange aos tratamentos e 
a qualidade de vida do profissional, saúde mental, educação e saúde e 
temáticas que estejam diretamente ou indiretamente relacionadas a gestão 
em saúde.

Por fim, pensando na diversidade de informações abordadas dentro 
da área da gestão, convido todos a conhecerem esse E-book e dessa forma 
descobrirem caminhos que transformem o conhecimento ampliando sua 
visão e capacitação profissional.

Edvana dos Santos Ferreira
Bióloga, Mestre em Patologia Humana



PROPOSTA DE OTIMIZAÇÃO DA GESTÃO DE 
UM SETOR DE SAÚDE EM UMA INSTITUIÇÃO 

PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO
Daniella Salomão Prazeres Martins1

Débora Luana Ribeiro Pessoa2

INTRODUÇÃO

O processo de gestão de organizações e serviços de saúde tem sido 
bastante discutido na atualidade, seja pela complexidade dos processos de 
trabalho relacionados a saúde, seja pela necessidade de levar a saúde aos 
seus mais diversos campos de atuação.

Um gestor de uma unidade de saúde deve sempre prezar pelos ade-
quados processos de gestão, utilizando-se de uma correta avaliação do 
contexto de trabalho e da utilização de métodos técnicos e científicos que 
promovam resultados passíveis de mensuração.

A gestão ou ação administrativa pressupõe o desenvolvimento de 
um processo que envolve as funções planejamento, organização, direção 
e controle (BRASIL, 2008). A gestão requer gestores com experiência e 
competência para agir sobre determinadas situações e com habilidade 
para desenvolver ações. Requer também que os gestores atendam, com 
eficiência, às novas necessidades e assumam novas responsabilidades com 
a administração central e com a clientela (COSTA; SALAZAR, 2007).

A administração Pública norteia-se por princípios básicos estabele-
cidos pela Constituição Federal, Artigo 37, que são os seguintes: legalida-
de, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência (BRASIL, 1988).

Um dos caminhos existentes é a implantação de um planejamento 

1	 Psicóloga. Especialista em Gestão em Saúde, Universidade Federal do Maranhão.

2	 Farmacêutica. Doutora em Biotecnologia. Professora Adjunta da Universidade Fe-
deral do Maranhão. E-mail: debbyeluna2@yahoo.com.br.
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estratégico adequado, com foco na análise dos problemas que a instituição 
apresenta. Planejar é a primeira ação necessária para se criar um contexto 
de qualidade na prestação dos serviços. Isso envolve algumas etapas, como 
reuniões para o diagnóstico de problema e levantamento de demandas. 
Pode parecer uma etapa mais lenta, mas um bom planejamento permite 
que a instituição trace seu caminho de forma adequada e segura, prevendo 
inclusive os riscos e demonstrando essa qualidade no produto. 

Ao tratar de qualidade, é necessário conhecer o seu significado. A 
palavra qualidade, origina-se do latim ‘qualitate’. Para Joseph Juran (1999), 
a sua definição deve estar de acordo com princípios adequados para a im-
plantação da qualidade nas organizações.

Segundo Chiavenato (1994), “qualidade é definida como a capa-
cidade de atender, durante todo o tempo, às necessidades dos clientes.” 
Atualmente se espera mais que bons serviços, espera-se excelência no 
atendimento.

A Gestão da Qualidade tem foco na qualidade da produção e dos 
serviços de determinada empresa. Ela surgiu na Segunda Guerra Mundial, 
com o termo “Controle de Processos” com finalidade de corrigir os erros 
dos produtos bélicos (AILDEFONSO, 2007). Posteriormente passou a de-
nominar-se Garantia da Qualidade, com normas específicas para cada eta-
pa. No início do século XX, as pessoas apresentaram-se mais exigentes nas 
suas avaliações, cobrando qualidade nos produtos, foi quando Frederick 
Taylor e Ford criaram o Controle de Qualidade (MEDEIROS, 1952).

Nas décadas de 70 e 80, os Estados Unidos e Japão, aprimoraram 
os processos da qualidade de maneiras distintas, foi quando as organiza-
ções do mundo todo implementaram os modelos de Gestão da Qualidade. 
Dessa forma, surgiram as primeiras certificações em sistema de qualida-
de. Em seguida, com a abertura de mercado no Brasil, a partir da década 
de 90, os princípios da qualidade já consolidados romperam as barreiras 
tático/operacional e passaram a integrar as estratégias organizacionais. 
Destaca Marshall Junior e colaboradores (2005) que, nessa abordagem 
contemporânea, a qualidade passou a considerar o cliente e suas necessi-
dades como centro da tomada de decisões.

A capacitação e educação permanente também possibilita a me-
lhoria no atendimento e no acolhimento, assim como no relacionamento 
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interpessoal, gerando uma maior satisfação para todos os envolvidos.
É cada vez mais frequente a busca de técnicas e ferramentas de ges-

tão utilizadas no setor privado para que a Administração Pública se apre-
sente de forma mais eficiente e mais eficaz na prestação de serviços e assim 
o termo “qualidade” vem sendo utilizado cada vez com mais frequência 
no serviço público. Existem cobranças para mais e melhores serviços. De 
acordo com Hoffmann (2006): 

A qualidade no serviço público é de grande interesse do órgão públi-
co, uma vez que, assim como a rede privada necessita oferecer ser-
viços para manter-se no mercado, os gestores de órgãos públicos al-
mejam, apesar das limitações estruturais e de gestão, genericamente 
conhecidas através, por exemplo, da mídia, implementar medidas 
corretivas que resultem em melhorias da prestação dos serviços. O 
resultado disso consiste na adoção de uma administração pública 
gerencial, flexível, eficiente e aberta ao controle social e aos resulta-
dos (HOFFMANN, 2006, p. 03).

O princípio fundamental de uma administração eficaz dos serviços 
de saúde é a disponibilidade de informação oportuna e precisa para a aná-
lise, a notificação, o controle e a medição do desempenho. Para a tomada 
de decisões é essencial contar com um sistema de informação gerencial 
flexível.

A gestão em saúde é quase tão antiga quanto a Saúde Pública. A 
Saúde Pública sempre recorreu a várias especialidades e campos de conhe-
cimento, nasceu interdisciplinar (CAMPOS; CAMPOS, 2006).

A gestão pela qualidade engloba preocupação com a qualidade de 
bens e serviços. Qualidade implica evolução, melhoria contínua de todas 
as áreas da organização para atingir a desejada produtividade e lucrativi-
dade necessárias, sem as quais nenhuma empresa evolui. Desse modo, o 
futuro de uma empresa ou organização pode ser determinado pela quali-
dade (NASCIMENTO; LEITÃO; VARGENS, 2006).

No setor de saúde trabalhado, verifica-se a necessidade de que todos, 
sejam eles funcionários, gestores e usuários, estejam envolvidos no desenvol-
vimento dos serviços já existentes, fazendo com que a excelência no atendi-
mento se torne uma realidade próxima e acessível a todos. Assim, este plano 
de ação, busca identificar e propor estratégias para otimizar os serviços ofe-
recidos, gerando maior satisfação e produtividade dos servidores.
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A elaboração da proposta de reconhecimento e mapeamento, in-
tervenção e melhoria foi iniciada após um ano de trabalho na instituição. 
Durante este período foi possível verificar que existem dificuldades encon-
tradas pelos profissionais do setor para que os serviços sejam realizados 
com melhor qualidade gerando insatisfação por parte da equipe de traba-
lho assim como por parte dos usuários dos serviços.

 A estrutura física, divisão de tarefas, metodologia de agendamen-
to de atendimento, definição de serviços e relações interpessoais, dentre 
outros são alguns dos motivos que levam a necessidade de melhoria nos 
serviços.

Acredita-se que com as ações propostas seja possível proporcionar 
serviços com mais qualidade e satisfação aos usuários e profissionais. 

Partindo das considerações até aqui expostas este estudo tem como 
objetivo realizar uma proposta para otimizar os serviços realizados em um 
setor de saúde, através de uma intervenção na gestão do setor visando a 
excelência na qualidade do atendimento.

METODOLOGIA

Este estudo consiste na apresentação de um plano de ação ou inter-
venção, proposto para um setor de saúde de uma Instituição Pública do 
Estado do Maranhão, localizado no município de São Luís-MA. Neste 
Serviço de Saúde existem atualmente: 01 chefe de setor, 01 servidor ad-
ministrativo, 02 enfermeiras, 02 psicólogos, 03 dentistas, 02 auxiliares de 
dentista e 03 médicos. 

Um plano de ação é um documento no qual são registradas infor-
mações sobre as tarefas a serem feitas. A ideia é padronizar o trabalho, de 
maneira a se criar uma rotina para os colaboradores (SCOPI, 2022).

As intervenções propostas incluem quatro eixos básicos: caracte-
rização das dificuldades, adequação na estrutura física/ composição da 
equipe, otimização dos serviços oferecidos, ações e divulgação de informa-
tivos e material educativo, com um período de execução de 06 (seis) meses. 

PLANO DE AÇÃO: PROPOSTA DE OTIMIZAÇÃO DA GESTÃO

Considerando os eixos indicados como intervenções propostas paro 
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plano de ação, são apresentados a seguir as atividades de cada item, a 
serem executadas. 

- Eixo 1: Caracterização dos problemas.
Realização de quatro reuniões com periodicidade semanal com a 

equipe de profissionais, em que serão abordados os seguintes temas:
- Definição e dúvidas sobre os serviços realizados;
- Divisão de tarefas;
- Estrutura física;
- Marcação de consultas;
- Eixo 2: Adequação na estrutura física e composição de equipe 

de profissionais.
Após a identificação das dificuldades, seguindo o planejamento es-

tabelecido, serão realizadas as adequações necessárias na estrutura física, 
bem como o melhor aproveitamento do espaço de trabalho.

- Eixo 3: Otimização dos serviços oferecidos.
Nesta etapa propõe-se a oferta de treinamento para a equipe de tra-

balho, como por exemplo, de aperfeiçoamento na sua área de atuação e 
de relações interpessoais, assim como a implantação de serviços visando 
a melhoria contínua.

- Eixo 4: Avaliação e acompanhamento das intervenções 
realizadas.

Nesta etapa, propõe-se o desenvolvimento de instrumentos, siste-
mas e documentos técnicos sobre o funcionamento, através de pesquisa de 
satisfação dos serviços oferecidos e avaliação dos resultados encontrados 
com os atores envolvidos.

Em seguida, decorridos seis meses do início das intervenções será 
feito um novo levantamento, ajustando as metas e condutas à situação 
encontrada.

O quadro 01 apresenta um cronograma de atividades que resume a 
proposta de intervenção na unidade de saúde.
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Quadro 01: Cronograma de atividades para o setor de saúde de uma Instituição 
Pública, São Luís – Maranhão.

ATIVIDADES Mês 01 Mês 02 Mês 03 Mês 04 Mês 05 Mês 06

Identificação 
dos problemas

X X

Análise e pla-
nejamento das 
ações

X X

Execução das 
ações

X X X X

Treinamento 
com os atores 
envolvidos

X X

Divulgação de 
serviços

X X

Acompanha-
mento  das 
ações realiza-
das

X X X

Fonte: autoras (2022).

Com a implementação deste plano de ação, pretende-se atingir as 
seguintes metas na unidade de saúde: 

Identificar 100% das dificuldades encontradas pela equipe de profis-
sionais deste Serviço de Saúde;

Desenvolver um plano de ação que atenda até 90% dos problemas 
identificados;

Realizar ações de treinamento, desenvolvimento e educação para 
cada servidor do setor, visando o desenvolvimento de competências, do 
capital intelectual e melhoria das relações interpessoais;

Promover a agilidade da sistemática de agendamento de consultas 
em pelo menos 80%;

Proporcionar, pelo menos 90%, de mudanças para atingir a excelên-
cia nos serviços oferecidos;

Orientar 100% dos usuários dos serviços do setor de saúde;
Ao considerar os impactos esperados, com as intervenções propostas 

espera-se maior eficácia, eficiência e efetividade dos serviços oferecidos, 
através da melhoria da organização interna e divisão de responsabilidades, 
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melhor produtividade, maior satisfação dos usuários e da equipe de traba-
lho e consequentemente um aumento da qualidade de vida deles.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Planejar e alcançar um maior nível de qualidade é fundamental para 
que os serviços oferecidos sejam bem-sucedidos. É necessário entender o 
seu funcionamento a fim de estabelecer as mudanças necessárias e aplicar 
boas práticas a fim de proporcionar maior eficiência e eficácia. 

A identificação, seguida das adaptações necessárias contribuirão 
para a elevação do desempenho do setor de saúde do órgão público estuda-
do, já que possibilitará uma melhor organização do ambiente de trabalho, 
melhor clima organizacional e a satisfação dos atores envolvidos, levando 
a um melhor desempenho deles. A avaliação de desempenho é fundamen-
tal para levantar indicadores sobre os serviços oferecidos e ter acesso a da-
dos importantes para identificar as dificuldades a tempo de tomar decisão 
e melhorar o desempenho.

Desta forma um programa de intervenção na qualidade de gestão do 
setor de saúde é um aspecto positivo de sucesso na gestão dos serviços pú-
blicos devendo ser replicado a toda estrutura da instituição pública como 
forma de alcançar uma melhor eficiência e aplicação na Gestão Pública 
contribuindo na melhoria dos serviços públicos prestados à sociedade. 
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REFLEXÕES SOBRE A GESTÃO NA ATENÇÃO 
PRIMÁRIA DE SAÚDE E SUA IMPORTÂNCIA
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INTRODUÇÃO

A política de atenção primária a saúde demonstra atualmente ser 
uma política de reorganização do modelo assistencial de saúde. A aten-
ção primária a saúde caracteriza-se por um conjunto de saúde, no âmbito 
individual e coletivo, que abrange a promoção e a proteção da saúde e a 
prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação e a ma-
nutenção da saúde. Sendo que para um bom funcionamento das Unidades 
Básicas de Saúde (UBSs) é necessário suporte administrativo, condições 
adequadas de infraestrutura, além de instrumentos de organização e de 
gestão de pessoas. Sendo necessária uma organização da estrutura física, 
desde a sua funcionalidade e adequação da USB ao atendimento da po-
pulação associada, sua aderência às resoluções cabíveis (BRASIL, 2006).

Para uma atenção primária a saúde significativa, é importante que 
se haja uma gestão participativa, visando contribuir para a participação 
social nas políticas públicas, e para a constituição de espaços onde são 
construídas proposições coletivas, conforme as demandas da sociedade, 
visando operacionalizar da melhor forma possível os sistemas de saúde, 
incluindo a atenção primária (BRASIL, 2012).

Muitos foram os ganhos obtidos, mas há ainda que se trabalhar 
com um sinergismo maior com os outros setores sociais, visando garan-
tir um melhor desempenho. O objetivo do presente trabalho é analisar a 

1	 Enfermeira, Especialista em Gestão em Saúde, Universidade Estadual do Maranhão.

2	  Farmacêutica, Doutora em Biotecnologia, Professora Adjunta da Universidade Fe-
deral do Maranhão. E-mail: debbyeluna2@yahoo.com.br.
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importância da gestão para a atenção primaria de saúde, bem como ana-
lisar os fatores facilitadores e dificultadores na gestão em saúde no nível 
primário.

A problematização do trabalho baseia-se no fato de existirem al-
gumas dificuldades dentro da atenção primária bem como no acesso a 
mesma por parte da população, bem como dificuldades relacionadas a es-
trutura física dos locais de atendimento, a formação das equipes e a gestão 
e organização das redes. Portanto justifica-se a realização deste trabalho 
com base no fato de que a gestão é um tema atual e de grande relevância, 
pois é através dele que uma empresa seja publica ou privada, consegue se 
manter prestando serviços de qualidade.

A problematização do trabalho baseia-se no fato de existirem al-
gumas dificuldades dentro da atenção primária bem como no acesso a 
mesma por parte da população, bem como dificuldades relacionadas a es-
trutura física dos locais de atendimento, a formação das equipes e a gestão 
e organização das redes. Portanto justifica-se a realização deste trabalho 
com base no fato de que a gestão é um tema atual e de grande relevância, 
pois é através dele que uma empresa seja pública ou privada, consegue 
se manter prestando serviços de qualidade. Desta forma, este estudo tem 
como objetivo analisar a importância da gestão para a atenção primária 
de saúde.

METODOLOGIA

O presente estudo trata-se de uma revisão de literatura, onde incluiu 
a análise de pesquisas relevantes que dão suporte para a tomada de deci-
são e a melhoria da prática clínica, possibilitando a síntese do estado do 
conhecimento de um determinado assunto, além de apontar lacunas do 
conhecimento que precisam ser preenchidas com a realização de novos 
estudos (MENDES et al., 2008). A presente revisão foi realizada acerca do 
tema: A importância da Gestão na Atenção Primária a Saúde, com o intui-
to de realizar uma análise de tais fatores que se mostram tão importantes 
para a população como para os profissionais e atores envolvidos.

O levantamento de trabalhos científicos foi realizado por meio de 
consulta em bases de dados de relevância para a produção do conhecimento 
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em saúde: PubMed – U.S. National Library of  Medicine e SciELO – Scientific 
Eletronic Librari Online, onde os artigos selecionados foram dos anos com-
preendidos entre 2000 e 2016. 

Para a realização da pesquisa foram utilizados os seguintes descri-
tores: “Gestão em saúde”, “modelos de gestão”, “gestão na atenção pri-
mária”. Os processos de seleção dos artigos científicos foram feitos através 
dos títulos e resumos, mediante sua relevância ao tema a ser discutido. 
Foram excluídos artigos que não abordaram o tema, bem com aqueles que 
não tiveram nenhuma significância dentro do tema proposto. 

 Após a seleção dos textos foram realizadas leituras atentas dos seus 
conteúdos e confeccionados resumos de cada artigo selecionado, desta-
cando-se o objetivo do estudo, seus resultados e considerações relevantes 
deles, analisando-se minuciosamente sua seleção com o propósito da pes-
quisa de revisão integrativa, e por fim realizou-se a montagem do presente 
estudo.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados do presente estudo realizados por meio de uma revisão 
integrativa onde foram encontrados 10 artigos, onde desses 10 artigos foram 
selecionados 6 para a realização deste trabalho, onde pode –se observar que 
por meio do presente trabalho que organizar o serviço da atenção básica 
significa trabalhar questões de adequação física, abastecimento de insumos, 
manutenção, implantação do processo de trabalho, planejamento, monito-
ramento e avaliação das ações, construção de redes, protocolos, fluxos, as-
sinatura e acompanhamento de contratos, processos seletivos, treinamentos 
e capacitações, entre outros. Esses são aspectos que devem ser planejados, 
executados ou acompanhados pelo gestor de saúde (DUARTE, 2003).

O sucesso de qualquer organização depende, em maior ou menor 
grau, do empenho de cada um dos seus integrantes. No caso das organiza-
ções de saúde, essa observação se aplica de modo radical, porque depen-
dem de seus operadores, em primeiro lugar, onde estas são organizações 
profissionais onde o saber e as habilidades são formalizados através do 
processo de formação e as normas definidas pelas associações profissio-
nais (BRASIL, 2000).
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Há dois referenciais básicos para uma análise atual da questão ge-
rencial na área de saúde em nosso País: a gravidade da crise de inope-
rância dos serviços de saúde ante o volume e as exigências de qualidade 
das demandas sociais e a fragilidade dos paradigmas administrativos em 
uso nessas organizações. Com esse enfoque não se pretende fugir da ve-
lha discussão sobre a relevância das dimensões políticas sobre os aspectos 
técnicos do planejamento e operação dos serviços de saúde, mas apenas 
reconhecer uma situação cada dia mais evidente no cotidiano dos estabe-
lecimentos de saúde: o crescimento da demanda por capacidade gerencial 
(GIOVANELLA, 2005).

O equacionamento dessa demanda por capacidade gerencial inclui, 
além do delineamento do perfil gerencial desejável e da implementação de 
estratégias de capacitação adequadas, a busca de novos paradigmas, isto é, 
a adoção de novos conceitos e novas práticas de gestão, destacando-se aqui 
os pontos que se referem à organização do trabalho (MENDES, 2009). 

Mesmo identificando os avanços na organização da APS no Brasil, 
desde o início do processo de desenvolvimento do SUS, há que se reconhe-
cer que grandes entraves devem ser superados para que os propósitos explí-
citos na política nacional possam ser cumpridos e para que possa desem-
penhar seu papel de organizadora do sistema e coordenadora do cuidado 
em saúde. Parte desses entraves pode ser atribuída a questões próprias da 
realidade de cada município ou de cada equipe, o que não necessariamen-
te implica em medidas locais para sua superação (STARFIELD, 2004). 

Ainda, no que se refere especificamente à APS, há que se superar 
um padrão cultural vigente tanto na sociedade como no aparelho forma-
dor, na perspectiva de valorizar e legitimar as práticas que aí se desenvol-
vem. Mas, além disso, reconhece-se que a maior parte desses entraves se 
constitui em desdobramentos de desafios que devem ser enfrentados pelo 
SUS na atualidade (TEIXEIRA, 2011).

Entre tantos desafios hoje presentes no SUS, deve-se considerar a 
superação da fragmentação da oferta de ações e serviços de saúde como 
prioridade, para que se possa responder adequadamente às necessidades 
de saúde dos brasileiros nesse momento. O grande desafio parece, pois, es-
tar na construção de um sistema integrado, que, respeitando a autonomia 
de gestão de cada município, consiga articular suas práticas em âmbito 
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regional, visando garantir uma atenção de qualidade e a observância de 
boas práticas administrativas (OMS,2011).

Um segundo grupo de desafios, e talvez o mais importante, como 
componente estrutural, refere-se aos recursos humanos. Esse desafio ini-
cia-se na gestão da APS nos níveis centrais das três esferas de governo e 
chega à ponta do sistema como uma dificuldade patente de contratação 
pelo setor público, de profissionais com perfil adequado ao que se pretende 
e se espera da APS. Esse grupo de desafios tem raízes no processo de for-
mação dos profissionais, que, apesar dos esforços de mudança consequen-
tes em especial à expansão da SF, persiste distante das necessidades do 
SUS de integração de conhecimentos clínicos e de saúde coletiva (OPAS, 
2011).

É urgente, também, a necessidade de qualificação do processo de 
educação permanente dentro da perspectiva de atendimento à demanda 
social, de um sistema de saúde resolutivo e eficiente, aumentando a pre-
sença das universidades junto à estratégia de SF. Outro foco é o da capaci-
tação e educação permanente de gestores municipais e locais, que muitas 
vezes não contempla aspectos da APS, cruciais para o cotidiano das ações 
desses atores (OMS, 2008).

A importância e a atualidade da gestão em saúde não se medem 
apenas pelas tendências atuais para a integração dos cuidados de saúde e 
pelas pressões com vista à crescente e contínua racionalização (econômi-
ca, técnica e organizacional) dos serviços de saúde, as quais vão a par com 
a persistência da sua especificidade como organizações profissionais em 
que subsistem duas linhas de autoridade, a relação de agência, a fraca ou 
nula soberania do consumidor etc (CONILL, 2008).

Refiram-se, por fim, e a talhe de foice, os desafios emergentes, para a 
gestão e para os gestores dos serviços de saúde, que implicam as mudanças 
que se estão a operar no campo da saúde, a começar pelo próprio alarga-
mento e enriquecimento do conceito de saúde, o envelhecimento da popu-
lação, a mudança do perfil de morbimortalidade, a oferta excedentária de 
recursos, o aumento exponencial dos custos, o paradigma da sociedade da 
informação e do conhecimento, a espiral tecnológica, o papel do Estado e 
do consumidor, as questões da bioética, da qualidade e da equidade, etc. 
Tal como a própria medicina, a gestão será sempre uma ciência e uma 
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arte, com duas componentes que podem ser independentes, mas são sem-
pre complementares: o conhecimento e a ação (OPAS, 2011).

Nessa perspectiva, a estruturação de redes de atenção à saúde, a 
exemplo do que vem sendo tentado em vários países, visando à consoli-
dação de sistemas de saúde integrados que favoreçam o acesso com con-
tinuidade assistencial, a integralidade da atenção e a utilização racional 
dos recursos existentes, apresenta-se como um caminho possível, princi-
palmente utilizando-se do processo de gestão como instrumento para oti-
mizar a atenção primaria a saúde (BRASIL, 2010). 

A Política Nacional da Atenção Básica de 2011 define as responsa-
bilidades dos diferentes níveis de gestão do SUS. Estão divididas em res-
ponsabilidades gerais e nos níveis federais, estaduais e municipais. Dentre 
os diversos aspectos abordados, destaca-se: o fortalecimento da ESF como 
modalidade prioritária na organização da Atenção Básica; a contribuição 
financeira tripartite (União, estados e municípios) para a Atenção Básica; 
o estabelecimento dos respectivos planos de saúde, prioridades, estratégias 
e metas para a organização da Atenção Básica;  a qualificação, a valori-
zação e a educação permanente da força de trabalho das equipes;  o uso 
dos Sistemas de Informação no planejamento, no monitoramento e na 
avaliação da Atenção Básica;  o estímulo à participação popular e o con-
trole social.

Esse desenho gerencial conduz as ações voltadas à promoção da 
saúde e ao desenvolvimento das pessoas na visão da longitudinalida-
de da Atenção Básica à Saúde (ABS). Sobre esse ponto, Starfield (2004) 
acrescenta: 

[...] a atenção primária se diferencia dos outros níveis assistenciais 
por quatro atributos característicos: atenção ao primeiro contato, lon-
gitudinalidade, integralidade e coordenação. Destes quatro atributos, 
a longitudinalidade tem relevância por compreender o vínculo do 
usuário com a unidade e/ou com o profissional. A população deve 
reconhecer a Unidade como fonte regular e habitual de atenção à 
saúde, tanto para as antigas quanto para as novas necessidades. Já 
o profissional deve conhecer e se responsabilizar pelo atendimento 
destes indivíduos. A longitudinalidade está fortemente relacionada à 
boa comunicação que tende a favorecer o acompanhamento do pa-
ciente, a continuidade e efetividade do tratamento, contribuindo tam-
bém para a implementação de ações de promoção e de prevenção de 



GESTÃO EM SAÚDE: DIÁLOGOS TEÓRICOS E PRÁTICOS

25

agravos de alta prevalência (STARFIELD, 2004, p. 13).

No tocante aos gerentes, estes deverão adquirir um perfil de lideran-
ça situacional, cientes do seu papel de dirigir as atividades para desenvol-
ver as pessoas e levá-las a realizar a contento suas responsabilidades no 
atendimento à população, ao paciente e à família. O bom andamento dos 
acontecimentos corre em paralelo às atividades assistenciais e às reuniões 
administrativas de equipe (DUARTE, 2003).

É preciso estar a par do diagnóstico da comunidade e do epidemio-
lógico, visando à definição da necessidade da população em relação aos 
assuntos que requerem planejamento e execução das atividades educati-
vas, assistenciais e gerenciais (HARTZ, 2000).

São condições imprescindíveis ao profissional que for gerenciar 
uma UBS de Saúde da Família: Saber lidar com uma gama de aconteci-
mentos inesperados com usuários na UBS ou no domicílio; relacionar-se 
com as equipes ampliadas interprofissionais; estar a par de procedimentos 
médicos assistenciais; intermediar possíveis conflitos em situações inter-
-relacionais (RAMOS; GRIGOLETTO, 2012).

O gerente desempenha o papel de harmonizar o trabalho da equipe 
multiprofissional, e a ESF deve participar ativamente dos processos de pla-
nejamento, a fim de contemplar as necessidades da população e da equipe 
de trabalho. A tentativa de descrever o gerenciamento em uma UBS/ESF 
próximo da realidade do dia a dia não existe em livros de administração. 
Essa tentativa é fruto de vivência e observação. Destaca-se que, nessas 
equipes, o gerente deverá trazer ou desenvolver um perfil de liderança, co-
nhecer bem os pressupostos da ESF e como alcançá-los junto aos seus fun-
cionários e à população. São requisitos mínimos para obter um ambiente 
de trabalho humanizado para alcançar a eficiência e a eficácia.

A atenção primaria a saúde caracteriza-se por um conjunto de ações 
de saúde, no âmbito individual e coletivo, que abrange a promoção e a prote-
ção a saúde, a prevenção de agravos, diagnósticos, tratamento, a reabilitação 
e a manutenção da saúde (BRASIL, 2012). Para uma atenção básica signi-
ficativa, uma gestão participativa pode contribuir para a participação social 
nas políticas publicas e para a constituição de espaços onde são construídas 
proposições coletivas, conforme as demandas da sociedade, visando opera-
cionalizar da melhor forma possível os sistemas de saúde, principalmente no 
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que tange a atenção primaria a saúde, que possui como estratégia integrar 
todos os aspectos dos serviços de saúde (VIEIRA; ZUCCHI, 2011).

A atenção primaria a saúde no Brasil demonstra atualmente ser 
uma política de reorganização do modelo assistencial de saúde, orientada 
por princípios; muitos foram os ganhos obtidos no setor, mas há ainda 
que se trabalhar com um sinergismo maior com os outros setores sócios, 
visando garantir um melhor desempenho (CONILL, 2008). Alem disso al-
gumas dificuldades são apontadas, como acesso a saúde em determinadas 
localidades, a estrutura física dos locais de atendimento, a formação das 
equipes, e a gestão e a organização da rede, sendo que tais dificuldade se 
correlacionam com o pouco investimento público em saúde, com a persis-
tência de segmentação no sistema e com a dificuldade de integração dos 
serviços de atenção básica com outros níveis de atenção. 

Uma organização precisa trabalhar em equipe, motivando-a sempre 
a se comprometer, para que os membros se sintam orgulhosos e desempe-
nhem com maior interesse suas funções e, sendo assim, o planejamento se 
faz de extrema importância e na atenção básica é fundamental (VIEIRA, 
2009).

Uma boa gestão só funciona coma realização de um planejamento 
satisfatório (VIEIRA, 2009), no palco da atenção básica o planejamento é 
essencial. Segundo Barbosa e Bordani (2005), um plano estratégico requer 
a implantação de novas ideias, que a organização desenvolve por meio de 
novas estratégias, sendo também necessário avaliar e reavaliar, executar,a-
justar  reajustar e monitorar os processos constantemente.

O processo de gestão tem como desafio a prática, que muitas vezes 
deve ser adaptada a certa realidade, na área da saúde isso não é diferente, 
sendo necessárias todas as ações acima citadas para que se obtenha uma 
atenção primaria em saúde adequada. (BARBOSA; BORDANI, 2005).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Dentro de um amplo campo como a saúde, um planejamento para 
uma gestão de sucesso é extremamente necessário, em decorrências dos 
inúmeros problemas que existem nesse setor que possui uma grande rele-
vância para a promoção da saúde individual e coletiva. Atualmente, tanto 
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conhecimentos quanto as práticas de gestão tornam-se cada vez mais di-
versificados e complexos, além de mais variáveis, flexíveis e mesmo ambí-
guas. Com certeza, este não é um campo para prescrições ou mesmo para 
paras transposições de experiências. Por mais necessário que seja a identi-
ficação de referências estáveis ou mesmo “verdades”, as opções gerenciais 
tenderão a serem provisórias e questionáveis.

No campo da gestão, seja teoria ou na prática, já é bastante difundida 
a noção de que os sistemas e serviços de saúde encontram-se entre as organi-
zações mais complexas que existem. Essa noção de complexidade encerra 
pelo menos duas dimensões. Uma primeira relacionada à organização do 
trabalho em si, considerando tanto o processo, como o produto. A segunda, 
em consequência, decorre das exigências para a sua condução, o que signi-
fica a coordenação das ações específicas de cada parte desse trabalho, no 
intento do alcance de produtos e resultados globais em níveis de eficiência. 
Portanto, a perspectiva de construção de modelos gerenciais aplicável or-
ganizações de saúde, forçosamente exige compreensão acerca da natureza 
particular da sua complexidade.

A criação da Estratégia Saúde da Família representa um avanço 
para atenção primária a saúde, e é nesse contexto que a gestão planejada 
deve-se fazer presente, valorizando a busca permanente de novos conheci-
mentos, garantindo uma assistência qualificada e humanizada.

E na perspectiva de reconhecimento dos fatores facilitadores e di-
ficultadores que os gestores e administradores devem-se ater com maior 
ênfase,buscando o enfretamento de tais desafios, pois a atenção primária 
é um processo contínuo com grandes possibilidades de aquisição de ex-
celentes resultados.Avanços na área da saúde são necessários, desde que 
garantam eficiência, pois se sabe que o desenvolvimento obriga de certa 
forma a gestão a acompanhar de perto as mudanças, que nem sempre es-
tão voltados a qualidade, mas sempre é uma nova tentativa de adequação 
do sistema a inovações.Portanto no que se refere a saúde, planejamento e 
gestão são, inegavelmente, necessários.
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de saúde discutir temas próximos a sua realidade (SILVA; SCHRAIBER; 
MOTA, 2019; SOUZA, 2021). Frente à sensibilização que o tema causa, é 
relevante pensar acerca da influência da elaboração e garantia da efetivida-
de das Políticas Públicas na Saúde Brasileira, tendo em vista os impactos 
que a sociedade vem sofrendo ao longo dos últimos anos na área. 

Esse é um trabalho de cunho teórico, de um esforço bibliográfico 
e documental, em que a partir de pesquisas atuais, tem-se uma discussão 
do papel das Conferências no país nos últimos 30 anos. Buscar-se-á com-
preender sua influência na articulação entre a sociedade e a gestão pública 
a partir desse espaço das conferências, posto que o marco histórico que 
esta possui na construção de um Sistema de Saúde que atenda aos reais in-
teresses da população a cada encontro, se mostra primordial (RICARDI; 
SHIMZU; SANTOS, 2017; 2020).

Este trabalho objetiva, de forma geral, investigar a influência das 
conferências nacionais, para que a participação social na área desenhasse 
o modelo institucional do sistema público de saúde como temos atualmen-
te, privilegiando as conferências de 1941 até 2021.

Dialogar sobre esses marcos históricos soa relevante porque, ao 
longo dos anos, houve um processo de estruturação na Rede Pública de 
Saúde, nos três níveis de governo (municipal, estadual e federal), que fo-
ram influenciados, principalmente, pela Reforma Sanitária que, apoiada 
nas discussões das Conferências, fortaleceu esse movimento em prol de 
uma saúde pública mais universal e com propostas estruturadas, por exem-
plo, na VIII Conferência Nacional de Saúde (1986), que conferiu as bases 
para a criação do Sistema Único de Saúde.

De forma específica, pretendeu-se compreender os principais rela-
tórios que marcaram a história da Saúde Pública, principalmente, no que 
tange a influência desses documentos para a democratização da saúde, 
com verificação prioritária nas bases dados do site do Ministério da Saúde, 
do Conselho Nacional de Saúde, e dos portais da Fundação Oswaldo Cruz 
(FIOCRUZ) e Fundação Nacional de Saúde (FUNASA).

METODOLOGIA DA PESQUISA

No que se refere a finalidade deste trabalho, a pesquisa é aplicada, 
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uma vez que “objetiva gerar conhecimentos para a aplicação prática, di-
rigidos à solução de problemas específicos” (PRODANOV; FREITAS, 
2013, p. 51). Quanto a sua abordagem, a pesquisa qualitativa foi a que 
melhor atendeu ao proposto pelo trabalho, uma vez que é caracterizada 
pelo desenvolvimento de um estudo que supõe um corte temporal-espacial 
de determinado fenômeno por parte do pesquisador (NEVES, 1996).

Sobre o objetivo, este estudo é exploratório, devido a necessidade de 
familiarização com o tema, que culminou com o levantamento teórico das 
produções que deram suporte teórico à pesquisa e serão apresentados na 
revisão de literatura. 

No que se refere ao método empregado, neste estudo é caracterizado 
por um levantamento bibliográfico que, conforme Gil (2008) é “caracteriza-
da por material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos 
científicos” (GIL, 2008, p. 44); e de análise documental que, para Sá-Silva, 
Almeida e Guindani (2009), é um “procedimento que se utiliza de métodos 
e técnicas para a apreensão, compreensão e análise de documentos dos mais 
variados tipos” (SÁ-SILVA; ALMEIDA; GUINDANI, 2009, p. 05).

Esse processo exploratório, bibliográfico e documental foi realizado 
pela busca de materiais científicos na literatura que se relacionassem à 
temática para ser incorporado à pesquisa. Entre os meses de setembro a 
novembro do ano de 2021, definiu-se como critério de seleção dos artigos, 
livros, dissertações e teses identificadas, utilizar os materiais publicados 
prioritariamente, nos últimos dez anos, de onde foram extraídas infor-
mações de caráter científico para a composição do estudo. Os relatórios 
publicados pelo Conselho Nacional de Saúde, entre 1941 à 2021, foram 
utilizados como aporte dos dados que foram discutidos de forma quali-
tativa, para que pudesse demonstrar ao leitor acerca da contribuição das 
Conferências Nacionais de Saúde ao longo dos anos (BRASIL, 2021a; 
2021b; 2021c; 2021d; 2021e; 2021f; 2021g; 2021h; 2021i; 2021j; 2021k).

REVISÃO DE LITERATURA

Nesse tópico serão descritos o percurso teórico que resultou no ar-
tigo apresentado. Brevemente, será realizada uma contextualização his-
tórica acerca da Saúde Pública Brasileira, pois sua configuração foi um 
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processo de luta e movimentação em prol de uma saúde pública que aten-
desse, em grande parte, aos interesses da população de forma gratuita 
e acessível a todos que dela necessitarem. Em seguida, a influência das 
conferências nacionais na saúde pública foi descrita e discutida, apresen-
tando-se as principais discussões provenientes dessa contribuição para a 
construção do Sistema Único de Saúde (SUS).

Contextualização histórica da saúde pública brasileira

A História da Saúde Pública brasileira é de idas e vindas. Marcadas 
por sucessivas reorganizações administrativas e edições de muitas normas, 
nos últimos 90 anos, a sociedade pode acompanhar sucessivas ações, com 
o objetivo de criar e extinguir diversos órgãos de prevenção e controle de 
doenças (MENDES; CARNUT, 2020). Para facilitar o resgate histórico, 
a década de 1930 é vista como um marco de revoluções. Na compreensão 
de Albuquerque, Franco de Sá e Araújo (2016), a Revolução de 1930 é o 
marco na história do Estado brasileiro, pois nesse período há uma inter-
ferência, em que o Estado passou a intervir na economia e nas relações 
sociais, ajudado por uma burocratização administrativa com apoio do 
autoritarismo.

Foi no ano de 1937, no primeiro mandato do presidente Getúlio 
Vargas, que se estabeleceu no Decreto-lei nº 378, art. nº 90 que:

Ficam instituídas a Conferência Nacional de Educação e a 
Conferência Nacional de Saúde, destinadas a facilitar ao Governo 
Federal o conhecimento das atividades concernentes a educação e 
à saúde, realizadas em todo o País, e a orientá-lo na execução dos 
serviços locais de educação e de saúde, bem como na concessão do 
auxílio e da subvenção federais.
Parágrafo único. A Conferência Nacional de Educação e a 
Conferência Nacional de Saúde serão convocadas pelo Presidente 
da República, com intervalos máximos de dois anos, nelas tomando 
parte autoridades administrativas que representem o Ministério da 
Educação e Saúde e os governos dos Estados, do Distrito Federal e 
do Território da Acre (BRASIL, 1937, online, n.p.).

Esses espaços eram totalmente reservados para os governos, em que 
participavam apenas autoridades do Ministério da Educação e Saúde e 
autoridades dos Estados e do território do Acre, na época, em questão. 
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Ficou definido que as Conferências ocorreriam a cada dois anos, a partir 
de 1937, mas somente em 1941 aconteceu a 1ª Conferência de Saúde, com 
sede no Rio de Janeiro e que será mais bem contextualizada no tópico à 
frente que se refere às Conferências (SOUZA, 2014).

Nesse mesmo período, ainda na década de 1930, é importante des-
tacar que em virtude de uma instabilidade política e o caos sanitário, doen-
ças como febre amarela, tuberculose, malária e hanseníase afetam cons-
tantemente a população. Em seu trabalho, Hochman (2005), menciona 
que o país passou por uma fase de organização de estrutura dos serviços 
de saúde implantados, muito pela criação do Ministério dos Negócios da 
Educação e Saúde Pública via Decreto nº 19.402, de 14/11/1930.

Nesse contexto, os serviços relacionados à saúde pública foram 
transferidos para o novo Ministério dos Negócios da Educação e Saúde 
Pública, e até 1940, outras reformas em âmbito nacional ocorreram, ata-
cadas mediante cortes sofridos em várias oportunidades. Mesmo com es-
ses cortes, diferentes ações em prol da promoção da saúde foram realiza-
das, e em 1953, há a criação do Ministério da Saúde, regulamentado pelo 
Decreto nº 34.596, de 16 de novembro de 1953 e pela Lei nº 1.920, de 
25/7/1953. Foram muitas idas e vindas até a estrutura de Saúde Pública 
que hoje é conhecida. Para chegar até aqui, foram necessárias manifes-
tações com o envolvimento de diversos atores sociais, sujeitos coletivos 
e pessoas de destaque, inclusive, da ocupação de Sanitaristas em postos 
importantes no aparelho de estado.

Um dos principais marcos até aqui é da VIII Conferência Nacional 
de Saúde, que conferiu as bases para a criação do Sistema Único de Saúde 
(SUS). Através da organização e manifestação dos diferentes atores so-
ciais, denúncias foram realizadas e demandas exigindo ações de garan-
tia dos direitos da população ganharam corpo (RICARDI; SHIMZU; 
SANTOS, 2017; 2020).

Na década de 1990, especificamente, em 1991, com a criação da 
Fundação Nacional de Saúde, avanços foram alcançados, mas no que con-
cerne à saúde preventiva, enquanto Nação, as dificuldades institucionais e 
administrativas decorrentes da ausência de uma boa gestão pública, preo-
cupada com os interesses reais dos cidadãos, e atrelado ao lento processo 
de formação de uma consciência dos direitos de cidadania, foram decisivas 
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para chegar ao cenário atual. (FUNASA, 2021; MENDES; CARNUT, 
2020; RICARDI; SHIMZU; SANTOS, 2020).

As conferências de 1940 a 2011

A participação social é um elemento chave para que as demandas da 
população possam ser atendidas, e nesse processo de acesso aos serviços e 
ao conhecimento efetivo dos SUS (Sistema único de Saúde), as conferên-
cias ganharam cada vez mais espaço, servindo como um local privilegiado 
para que as discussões sobre a elaboração e efetivação de políticas públicas 
pudessem ser efetivadas (PIERITZ, 2021).

Acerca da participação social e do controle social, destaca-se que as 
Conferências de Saúde conquistaram esse espaço e função de atuar como 
instrumento de controle das instâncias inicialmente, em nível estadual, e 
com o passar do tempo, transformou-se em espaços democráticos, para 
que os movimentos sociais pudessem ganhar voz e propor pautas que fo-
ram relevantes os avanços da saúde pública brasileira (ALONSO VERA, 
2019).

Nesse sentido, as primeiras conferências de saúde ocorridas no 
Brasil, a partir do ano de 1941 até 1967, destacaram-se pelos debates sobre 
organização sanitária, municipalização e descentralização. Devido o pe-
ríodo ditatorial, as conferências tinham apenas caráter técnico, mas duas 
décadas depois, em virtude de medidas governamentais que não atendiam 
aos interesses do cidadão, houve grande insatisfação da população, geran-
do um movimento que reivindicava por melhorais no sistema de saúde 
vigente da época, território fértil para o surgimento anos depois, na década 
de 80 do Conselho Consultivo de Administração da Saúde Previdenciária 
(CONASP) (SILVA JUNIOR, 2018; CRUZ, 2021).

As Conferências de Saúde eram convocadas através do Poder 
Executivo ou de forma extraordinária pelo Conselho de Saúde, com o 
intuito de avaliar as principais situações do país e sugerir diretrizes para 
criação de políticas de saúde nos três níveis de governabilidade. Assim, as 
conferências de saúde têm o papel de auxiliar os governos na elaboração 
de planos de saúde e na escolha de ações prioritárias nas três esferas de go-
verno (COSTA, 2018). Contudo, observa-se que, com o passar dos anos, a 
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participação social através da articulação da sociedade, permitiu com que 
fossem garantidos e apresentadas nas pautas, os interesses e necessidades 
dos cidadãos, respaldados pela pressão da área da Saúde, garantindo vá-
rias formas de agir do SUS, visando às melhorias das informações e forta-
lecimento do sistema (COSTA, 2018; SILVA JUNIOR, 2018; LUZ et al., 
2020; CRUZ, 2021).

Para compreender efetivamente a contribuição das conferências, a 
seguir tem-se uma linha do tempo, contemplando as conferências de saúde 
que, desde a década 1940, influenciaram o SUS, que é conhecido até hoje, 
tendo como destaque o período da primeira a décima quarta conferência 
que ocorreu em 2011. Posterior a esse período, ocorreram outras três con-
ferências que serão brevemente apresentadas mais à frente:

FIGURA 01: Linha do Tempo acerca das conferências de 1941 a 2011:

FONTE: Portal Fiocruz (2021).

Devido a extensão das conferências, e pela figura 01 contemplar 
quatorze desses eventos, brevemente serão apresentadas as que trouxeram 
ou representaram maiores avanços à saúde pública brasileira. Tendo a 1ª 
Conferência como referência, observa-se que sua elaboração ocorreu no 
ano de 1941, num período em que a saúde era responsabilidade de um 
ministério integrado, ou seja, o Ministério da Educação e Saúde. Seu rela-
tório foi composto de 20 (vinte) páginas, com descrição sucinta acerca das 
pautas da época (CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE, 2021a).

As outras Conferências deveriam ocorrer a cada 4 anos, mas a 2ª 
Conferência de saúde ocorreu apenas nove anos depois, em decorrência da 
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Crise sanitária vivida na época, e há poucos registros oficiais disponíveis, 
mas o tema se relacionava a higiene e a segurança do trabalho, um tema em 
constante necessidade de discussões. Treze anos depois, a 3ª Conferência 
ocorreu no ano de 1963, tendo como temática a Crise Sanitária e a reor-
ganização da Saúde, destacando a descentralização e redefinição do papel 
do governo nas três esferas governamentais. Diferente da primeira con-
ferência, que tinha vinte páginas como descrição das pautas trabalhadas, 
nessa conferência, a extensão das discussões foi maior, vide o documento 
com 219 (duzentas e dezenove) páginas. (CONSELHO NACIONAL DE 
SAÚDE, 2021b). Esse documento trouxe novas orientações com direcio-
namento à reorganização do Sistema de Saúde, tendo como representação 
o governo federal, os estados e territórios. 

Observa-se que a ampliação dos atores participantes nessa confe-
rência foi possibilitada, uma vez que os dirigentes puderam ser acompa-
nhados por assessores técnicos. Devido ao golpe militar não foi viável a 
implementação das propostas discutidas, porém essas deliberações com-
puseram os debates organizados por movimentos sociais na década de 70 
(BESSA, 2019).

Mediada por influência do regime militar, a 4ª Conferência de 
Saúde aconteceu no ano de 1967, e a participação foi restrita apenas a re-
presentantes do Governo, sem que houvesse a participação popular. Nessa 
época, foi discutido sobre os recursos humanos para as atividades de saú-
de, da responsabilidade do Ministério da Saúde e a criação de escolas de 
ensino superior para capacitação dos profissionais de saúde. Nessa confe-
rência, a extensão das discussões foi ainda maior, vide o documento com 
296 (duzentas e noventa e seis) páginas (CONSELHO NACIONAL DE 
SAÚDE, 2021c).

A descrição dessa evolução dos documentos é relevante devido à 
complexidade das discussões que se apresentaram ao longo dos anos, mas 
ainda assim, serão apresentadas outras conferências com pautas relevantes, 
mas com extensão menor em número de páginas. Passados oito anos, a 5ª 
Conferência de Saúde ocorreu no ano de 1975 e, diferente das conferências 
até aqui realizadas, foi convocada pelo Decreto nº 52.301, de 27/07/63 
e presidida pelo ministro da Saúde, Paulo de Almeida Machado. A te-
mática dessa conferência foi norteada por cinco temas: Implementação 
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do Sistema Nacional de Saúde; Programa de Saúde Materno-Infantil; 
Sistema Nacional de Vigilância Epidemiológica; Programa de Controle 
das Grandes Endemias; e Programa de Extensão das Ações de Saúde às 
Populações Rurais.

Observa-se a amplitude dos temas que variou desde a implementa-
ção do Sistema Nacional de Saúde a divulgação dos programas que seriam 
articulados a partir de então. Destaca-se que a referida Conferência contou 
com a participação de membros do Conselho de Desenvolvimento Social 
e de representantes de todos os ministérios da área social, além dos de 
Planejamento e Fazenda (Decreto n. 91.982, de 25/11/85). O documento 
proveniente dessa conferência totalizou 121 (cento e vinte uma) páginas, 
reforçando o exposto sobre quantidade não representar necessariamente 
avanços ou qualidade das ações discutidas e articuladas  (CONSELHO 
NACIONAL DE SAÚDE, 2021d).

Nesse contexto, a 6ª Conferência de Saúde foi a que ocorreu no 
período com menor intervalo, dois anos após a 5ª Conferência de Saúde. 
Nessa oportunidade, foi também direcionado a avaliação e análise de es-
tratégias de implantação de programas governamentais, a diferença foi a 
abordagem sobre a necessidade de uma Política Nacional de Saúde, em 
que se privilegiou a divulgação de várias demandas sociais listadas para 
que a democratização de processos decisórios pudesse ter início nesse 
período.

Os temas desta conferência foram: a Situação atual do controle das 
grandes endemias; Operacionalização dos novos diplomas legais básicos 
aprovados pelo governo federal em matéria de saúde; a Interiorização dos 
serviços de saúde; e a Política Nacional de Saúde. O documento prove-
niente dessa conferência totalizou 165 (cento e sessenta e cinco) páginas, 
trazendo pela terceira vez a possibilidade de apresentação de trabalhos 
acadêmicos que foram publicados nos anais do evento (CONSELHO 
NACIONAL DE SAÚDE, 2021e).

A 7ª Conferência em Saúde aconteceu no ano de 1980, convocada 
através do Decreto n. 84.106, de 2/09/1979. Em sua pauta, foi discutido 
as extensões das ações de saúde através dos serviços básicos e assim como 
a segunda conferência, não há registros sobre a pauta discutida. Seis anos 
depois, a que se tornaria um marco para a saúde pública do país, ocorreu 
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a 8ª Conferência que aconteceu no ano de 1986, através do decreto nº 
91.466 de 23/07/1985. Essa conferência é um marco, pois foi o momento 
em que mudanças ocorreram a partir de contornos mais claros, devido a 
ampliação do tipo de autores envolvidos. Em seu relatório, as diretrizes 
e a reorganização da saúde foram a pauta discutida e, dentre os assuntos 
principais, a Saúde como direito; a reformulação do Sistema Nacional de 
Saúde; e, o Financiamento do setor se apresentaram em evidência. 

O documento proveniente dessa conferência totalizou 29 (vinte e 
nove) páginas, trouxe mais uma vez a possibilidade de apresentação de 
trabalhos acadêmicos que foram publicados nos anais do evento, mas se 
destacou, principalmente, por ocorrer em um contexto democrático, con-
ferindo um novo caráter às conferências de saúde: o de ser o espaço de 
participação da sociedade civil nas deliberações sobre as políticas de saúde 
brasileira (CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE, 2021f).

Pela primeira vez, as conferências que vieram a partir da oitava, 
passaram a respeitar o intervalo de quatro anos entre a realização de uma 
e outra, um fortalecimento das pautas e temas foi sendo criado, pois a 
ideia de Reforma Sanitária que ampliava o conceito de saúde pública foi 
aprovada desde a criação do Sistema Único de Saúde (SUS), através da 
Constituição de 1988, mas principalmente, nas leis que vieram posterior-
mente: Leis Orgânica de Saúde nº 8.080/90 e a nº 8.142/90 (BRASIL, 
1988; BRASIL, 1990a; BRASIL, 1990b).

Esses dispositivos legais estabeleceram a universalidade do direito 
à saúde, a participação da comunidade na gestão do SUS e instituíram 
as Conferências e os Conselhos de Saúde como instâncias colegiadas do 
SUS, representando um importante avanço. A partir de então, as confe-
rências que ocorreram em 1992, 1996, 2000, 2003 e 2007, caminharam no 
sentido de fomentar as ações com o objetivo de consolidar e aprimorar o 
Sistema Único de Saúde (BESSA, 2019).

Foi a partir da 9ª Conferência que houve a divisão dos temas, fixan-
do em cada encontro, num primeiro momento, o tema geral e específico. 
Mais à frente, a partir da 11ª Conferência, em 2000, passou a ter um tema 
central e eixos temáticos para serem aprofundados nas discussões de cada 
conferência (CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE, 2021g). Sobre os 
temas trabalhados de 1992 a 2007, tem-se:
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9ª conferência (1992) Tema central: Municipalização é o caminho. 
Temas específicos: 1. Sociedade, governo e saúde; 2. Implantações 
do SUS; 3. Controle social; 4. Outras deliberações e recomendações;
10ª conferência (1996) Temas: 1. Saúde, cidadania e políticas pú-
blicas; 2. Gestão e organização dos serviços de saúde; 3. Controle 
social na saúde; 4. Financiamento da saúde; 5. Recursos humanos 
para a saúde; e 6 Atenção integral à saúde;
11ª conferência (2000) Tema central: Efetivando o SUS – Acesso, 
qualidade e humanização na atenção à saúde com controle social. 
1. Controle social; 2. Financiamento da atenção à saúde no Brasil; 
3. Modelo assistencial e de gestão para garantir acesso, qualidade e 
humanização na atenção à saúde, com controle social;
12ª conferência (2003) Tema central: Saúde direito de todos e dever 
do Estado, o SUS que temos e o SUS que queremos. Eixos temá-
ticos: 1. Direito à saúde; 2. A Seguridade Social e a saúde; 3. A 
intersetorialidade das ações de saúde; 4. As três esferas de governo 
e a construção do SUS; 5. A organização da atenção à saúde; 6. 
Controle social e gestão participativa; 7. O trabalho na saúde; 8. 
Ciência e tecnologia e a saúde; 9. O financiamento da saúde; 10. 
Comunicação e informação em saúde;
13ª conferência (2007) Tema central: Saúde e qualidade de vida, 
políticas de estado e desenvolvimento Eixos temáticos: 1. Desafios 
para a efetivação do direito humano à saúde no Século XXI: Estado, 
sociedade e padrões de desenvolvimento; 2. Políticas públicas para 
a saúde e qualidade de vida: o SUS na Seguridade Social e o pacto 
pela saúde; 3. A participação da sociedade na efetivação do direito 
humano à saúde (CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE, 2021h, 
online, n.p.).

Os documentos de cada conferência apresentaram novamente uma 
quantidade diferenciada de páginas. A 9ª conferência (1992) teve as con-
siderações da conferência realizada em 43 (quarenta e três) páginas; a 
10ª conferência (1996) em 89 (oitenta e nove) páginas; a 11ª conferência 
(2000) em 199 (cento e noventa e nove) páginas; a 12ª conferência (2003) 
com 232 (duzentos e trinta e duas) páginas; e, a 13ª conferência (2007) 
com 246 (duzentas e quarenta seis) páginas. 

A relevância desses registros e a questão da mensuração das dis-
cussões se tornam essenciais de acompanhar, pois conforme os temas 
trabalhados e as participações, observou-se que o caráter de cada eixo, 
por exemplo, foi mais bem trabalhado. Demonstrando que a divisão entre 
tema central e eixos trouxe ainda mais avanços para as pautas discutidas, 
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principalmente, pela interseccionalidade que já se apresentava à época 
(CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE, 2021h):

FIGURA 02: Registros fotográficos da 14ª Conferência (2011)

FONTE: Conselho Nacional De Saúde (2021i).

No que se refere a 14ª Conferência de Saúde, que aconteceu em 
2011 (figura 02), esta foi considerada o marco dos movimentos sociais 
pela saúde, a começar pela proposição do tema: “Todos Usam o SUS! 
SUS na Seguridade Social - política pública, patrimônio do povo brasilei-
ro”. O documento proveniente dessa conferência, totalizou 230 (duzentas 
e trinta) páginas e seu objetivo foi discutir a política nacional de saúde, 
segundo os princípios da integralidade, da universalidade e da equidade 
(CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE, 2021i).

As conferências de 2015 a 2021

Dando continuidade às principais conferências que ocorreram no 
país, tem-se em 2015, a 15ª Conferência em Saúde, cujo tema central foi: 
“Saúde pública de qualidade para cuidar bem das pessoas: direito do povo 
brasileiro”. Esse foi um ano marcado pela realização de outras quatorze 
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conferências nacionais, setoriais e temáticas, com o objetivo de mobilizar 
milhares de pessoas frente a diferentes perspectivas e diversos desafios, des-
tacando principalmente, o intuito de aproximar a agenda reivindicatória 
da sociedade à agenda dos governos eleitos (CONSELHO NACIONAL 
DE SAÚDE, 2021j).

Conforme o Documento Orientador de apoio aos debates da 15ª 
Conferência Nacional de Saúde, disponibilizado em 2015, o país enfrenta-
va um desafiante ambiente político-social, devido à crise econômica e polí-
tica que favorecia propostas conservadoras e antidemocráticas, colocando 
em risco os pilares do Estado de Direito e os avanços políticos e sociais das 
últimas décadas. Nesse documento, ao longo das 31 (trinta e uma) páginas, 
foi ressaltado acerca da exigência do Estado se comprometer efetivamente, 
tal como os governos e a sociedade, em busca da defesa da democracia e 
da cidadania (CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE, 2021j).

Ao retratar a importância da democracia para a garantia de uma 
saúde pública eficiente, a 16ª Conferência ocorreu em 2019, no momen-
to em que o SUS resistia às graves ameaças sofridas, devido ao contex-
to de retrocessos sociais. como tema central “Democracia e Saúde” foi a 
pauta prioritária os eixos temáticos: Saúde como Direito, Consolidação 
dos Princípios do SUS e Financiamento do SUS. Chamada de 8ª + 8. 
A proposta temática do evento foi resgatar a memória da 8ª Conferência 
Nacional de Saúde, realizada em 1986, que representou um marco acerca 
da participação social na saúde, visto que ocorreu em âmbito nacional, 
aberto à sociedade. 

Embora todas as conferências sejam relevantes, a 8ª é um marco 
histórico, porque a democracia participativa e o SUS, através desse grande 
encontro da população brasileira, em Brasília, gerou as bases para a seção 
“Da Saúde” da Constituição Brasileira, em 1988. O documento provenien-
te dessa conferência totalizou 256 (duzentas e cinquenta e seis) páginas e 
seu objetivo foi para além do resgate histórico, 33 anos após a realização 
da 8ª CNS, colocar o controle social de forma central nos debates numa 
agenda muito próxima daquela de 1986, sendo os eixos escolhidos para a 
16ª CNS (= 8ª + 8) os mesmos (CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE, 
2021k).

Sobre a próxima Conferência, que está marcada para ocorrer de 2 a 
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5 de julho de 2023, o tema “Garantir Direitos e Defender o SUS, a Vida e 
a Democracia – Amanhã Vai Ser Outro Dia”, traz uma importante contri-
buição ao período que mundialmente é vivenciado: a pandemia pelo novo 
coronavírus, SARS-CoV2, chamado popularmente de COVID-19 e que, 
só no Brasil, até a elaboração deste trabalho, infelizmente, causou a morte 
de mais de 613 mil pessoas. (BRASIL, 2021a; BRASIL, 2021b).

Esperar que amanhã seja um outro dia, é de fato a esperança ne-
cessária para o enfrentamento a dias tão críticos quanto os vivenciados 
nos dois últimos anos, desde que o contexto pandêmico invadiu as vidas 
brasileiras e de milhares de países no globo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo do trabalho foi possível dialogar acerca do papel das con-
ferências nacionais na saúde pública brasileira, principalmente, porque 
desde a década de 1940, a saúde pública como a conhecemos foi modi-
ficada, ganhando novos contornos através do processo de mobilização 
da sociedade e de movimentos sociais que, articulados, pressionaram a 
cada encontro por pautas mais inclusivas, que atendessem aos interesses 
da sociedade.

Através da figura do SUS, o cidadão conquistou novas formas de ter 
o atendimento a sua saúde e, mesmo após intensos e reiterados ataques, 
se mostrou mais forte e vivo, ainda que ameaçado constantemente. Como 
ressaltado acerca do período atual que o mundo inteiro vivência, em um 
contexto pandêmico, com mais de 600 mil mortes por COVID-19 só no 
Brasil, o SUS se mostrou visivelmente mais necessário, e resgatar o sentido 
dessa saúde enquanto direito, que se concretiza como uma política pública 
necessária e que possibilitou os avanços de (sobre)vivência a uma parcela 
da sociedade que morreria sem acesso a mínimo de cuidado, foi relevante 
e atendeu aos objetivos propostos inicialmente dessa pesquisa.

A cada nova Conferência, foi possível observar um aumento na par-
ticipação da sociedade civil, na discussão dos temas de forma central e es-
pecífica, garantindo com que a definição de políticas de saúde sejam cada 
vez mais democráticas. Esses espaços privilegiados que a sociedade civil 
possui para discutir e apontar soluções para os problemas que envolvem 
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a saúde da população brasileira, precisam ser defendidos e (re)conheci-
dos constantemente, pois fortalece o SUS e possibilita que velhas e novas 
discussões sejam reiteradamente vistas com a prioridade necessária para 
desencadear uma saúde pública ainda melhor.
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INTRODUÇÃO
A questão da saúde ambiental, segundo Beserra e colaboradores 

(2010), tem sido vista como o conjunto de condutas voltadas para a preser-
vação do meio ambiente, que norteia a ética nas relações sociais e auxilia 
para a compreensão da realidade dos problemas que afetam diretamente a 
sociedade e o meio ambiente.
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Devido ao intenso processo de urbanização, a que Gouveia (1999) 
chama de acelerado, são diversos os impactos ambientais e na saúde da 
população mundial. No contexto brasileiro, observa-se que, em prol de um 
modelo de desenvolvimento insustentável, há milhares de pessoas que, de-
vido suas condições de renda – por serem mais pobres – residem em áreas 
periferizadas, que são áreas que não oferecem nenhum tipo de acesso a 
saneamento, coleta seletiva, atenção à saúde, mobilidade urbana, moradia 
adequada, educação e outros (ALVES, 2017).

Ao falar de um modelo de desenvolvimento dito insustentável, Korb 
e Claro (2009), citam as interferências que a degradação ambiental produz 
na saúde da população, uma vez que atribuem a esse modelo de desen-
volvimento, voltado para a produção e consumo em larga escala, o gera-
dor de condições precárias a parcelas significativas da população mundial 
(KORB; CLARO, 2009).

Desse modo, classes menos favorecidas estão expostas a diversos 
contaminantes ambientais (lixo, poluição do ar, água inadequada ao 
consumo, poluição de rios e lagos) e, por essa razão, há riscos e agravos 
à saúde coletiva que merecem atenção e estudos (SOUZA; ANDRADE, 
2014). Camponogara, Kirchhof  e Ramos (2008) fizeram o levantamento 
das produções na área de meio ambiente e saúde, destacando que as pro-
duções foram realizadas de forma isolada e fragmentada, sendo que na 
época, os dados da pesquisa ilustraram a não valorização da diversidade, 
ao tratar das questões ambientais e que, interdisciplinaridade e interse-
torialidade na análise da interface saúde meio ambiente, não se faziam 
presentes.

A partir desses apontamentos, a seguinte questão norteou este tra-
balho: Qual o cenário das produções científicas no âmbito nacional que 
dão ênfase na relação entre saúde e meio ambiente? Essa pesquisa se jus-
tifica pela necessidade de se investigar as recentes discussões acerca do 
tema, visto que a última revisão sistemática com o mesmo enfoque foi 
realizada no ano de 2008, e nos últimos anos, produções valorizando as 
questões criticadas e apontadas anteriormente, podem ter se modificado 
ao longo desses doze anos.

Neste contexto, o objetivo geral deste trabalho é realizar uma revisão 
sistemática de literatura, a partir das teses e dissertações, disponibilizadas 
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no portal CAPES e na Biblioteca Virtual em Saúde (BIREME), para que 
sejam mapeadas as produções científicas acerca das principais produções 
que relacionem saúde e meio ambiente.

Inicialmente, foi realizada uma pesquisa para identificação do vo-
lume de produções acerca do tema disponível nas bases já citadas, sendo 
considerados os títulos e os resumos dos trabalhos, utilizando-se como 
palavras-chave: saúde AND meio ambiente; saúde pública AND meio am-
biente; sustentabilidade AND saúde; referente aos últimos cinco anos, no 
período de 2015 a 2020. Optou-se por uma pesquisa mais restrita devido à 
infinidade de produções nas bases de dados pesquisadas e o curto tempo 
para a realização deste trabalho. Ainda mais, este artigo está dividido em 
cinco seções: (1) Introdução, (2) Metodologia, (3) Resultados e discussões, 
(4) Considerações finais, e Referências.

METODOLOGIA

Para atingir os objetivos propostos no estudo, esta pesquisa carac-
teriza-se como uma discussão de cunho teórico, delineada predominan-
temente, a partir da pesquisa documental que, segundo Cechinel e cola-
boradores (2016), possuem elementos de análise, que variam de acordo 
com a análise de cada pesquisador, iniciando-se pela “avaliação preliminar 
de cada documento, realizando o exame e a crítica do mesmo”. Assim, 
este trabalho constitui-se de uma revisão sistemática de literatura, que se 
apoiou nos preceitos de Botelho, Cunha e Macedo (2011). Segundo esses 
autores, para a revisão, devemos percorrer cinco etapas desassociadas, que 
se referem a: 1) estabelecer a questão e os objetivos da pesquisa; 2) esta-
belecer os de critérios de inclusão e exclusão dos trabalhos que serão ou 
não utilizados na pesquisa; 3) definição das informações que serão extraí-
das dos trabalhos selecionados; 4) análise e interpretação dos resultados 
e 5) apresentação da revisão com síntese do conhecimento. (BOTELHO; 
CUNHA; MACEDO, 2011).

Num primeiro momento foi realizada uma coleta de dados, prove-
niente da busca no banco de teses e dissertações do portal CAPES e na 
Biblioteca Virtual em Saúde (BIREME). Justifica-se a escolha de pesquisa 
nesses portais, devido à vasta produção científica disponibilizadas nesses 
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sítios eletrônicos. Acerca do levantamento das publicações, este foi reali-
zado a partir dos seguintes descritores: saúde AND meio ambiente; saúde 
pública AND meio ambiente; sustentabilidade AND saúde; compreen-
dendo as publicações referentes aos últimos cinco anos (2015 a 2020).  A 
busca dos trabalhos científicos que comporão esse trabalho foi realizada 
no período de 26 de fevereiro a 02 de março de 2020.

No que se refere ao caráter descritivo da pesquisa, apoia-se em 
Andrade (2002, p. 23), que alega ser esse o meio de se “observar os fatos, 
registrá-los, analisá-los, classificá-los e interpretá-los sem interferência do 
pesquisador”. A partir da busca realizada, foi feita a leitura de cada resu-
mo e, posteriormente, cada pesquisa foi lida de forma completa, para que 
fosse verificada a pertinência das publicações e a inclusão e exclusão dos 
materiais utilizados. 

Devido ao caráter da pesquisa, foi realizado também um levanta-
mento temático, visando à identificação de potenciais categorias por li-
nhas de convergência. Deu-se preferência a trabalhos que contemplaram 
publicações na área da saúde e saúde pública com interface em meio am-
biente e sustentabilidade.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Inicialmente, foram apresentados os dados relativos às informações, 
captadas do portal da Biblioteca Virtual da Saúde (BIREME), relativos a 
publicações que são categorizadas no portal como gerais, e que se referem 
às publicações da área da saúde, com exceção da área da enfermagem, 
totalizando com os descritores utilizados 155 publicações.

A partir dessas publicações, foi realizada a leitura de cada um dos 
títulos e dos resumos das produções. Levando-se em consideração o aten-
dimento ao critério de inclusão estabelecido, foram encontrados 41 (qua-
renta e um) trabalhos que, depois de lidos em sua totalidade, permitiram 
um refinamento e uma seleção mais criteriosa. Dos trabalhos iniciais, per-
maneceram 3 (três) selecionados, como se vê na Tabela 01.
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TABELA 01: Principais considerações dos trabalhos selecionados no BIREME

AUTORES TÍTULO OBJETIVOS ANO

Maria, 
Natasha 
Ceretti

Uma tipologia 
em saúde 

ambiental para a 
Macrometrópole 
Paulista (MMP): 

subsídios para 
o planejamento 

e a gestão 
socioambiental 

regional.

Estabelecer uma tipologia em saúde 
ambiental para os municípios que 
compõem a MMP considerando 
uma matriz de indicadores em 

saúde ambiental denominada de 
Força-Motriz-Pressão-Situação-

Exposição-Efeito-Ações (FPSEEA) 
em consonância com os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS).

2019

Gomes, 
Adriana 

Magalhães; 
Bittar, 

Olímpio 
José 

Nogueira 
Viana; 

Fernandes, 
Adhemar 
Dizioli

Sustentabilidade 
na Saúde: água e 

seu consumo.

Monitorar e comparar o consumo 
de água nos Hospitais de Ensino 
em São Paulo com levantamento 

bibliográfico em outros países.

2016

Villardi, 
Juliana 

Wotzasek 
Rulli

A vigilância em 
saúde ambiental 
no Brasil: uma 
reflexão sobre 

seu modelo 
de atuação: 

necessidades e 
perspectivas.

Trazer reflexões sobre os caminhos 
da vigilância em saúde ambiental 

(VSA), seu histórico, conceito, 
teoria e alternativas metodológicas, 
que geram informação para tomada 
de decisão e inclui possibilidades de 

interpretação e transformação da 
realidade.

2015

Fonte: Os autores

No que se refere às publicações no portal BIREME, tem-se como 
significativas apenas três publicações, sendo duas teses e um artigo, pu-
blicado em periódico. A plataforma subsidia uma vasta publicação, como 
vídeos, publicações em livros e capítulos de livros, até artigos com apenas 
duas páginas. Quanto ao levantamento das dissertações e teses defendidas 
no Brasil e que estão disponibilizadas no portal da Capes, em que há pu-
blicações de diversas áreas do conhecimento, foram encontradas, inicial-
mente, 481 resultados. Ao realizar o refinamento da pesquisa, referente às 
publicações concentrados nos últimos cinco anos, foram excluídos em um 
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primeiro momento 269 trabalhos. Através da leitura dos títulos e resumos, 
uma nova seleção foi realizada. Dos 212 trabalhos disponibilizados no 
Banco de Teses e Dissertações (BDTD) da Capes, foram descartadas 203 
publicações, por não corresponderem ao critério da pesquisa, restando 5 
(cinco) produções, como demonstra a Tabela 02:

Tabela 2. Principais considerações dos trabalhos selecionados no BDTD da CAPES

Autores Título Objetivos Ano

Dantas, 
Marina 
Kolland

Análise da gestão 
ambiental no Estado de 
São Paulo: Programa 
Município VerdeAzul, 

gastos públicos e 
indicadores de saúde.

Avaliar a gestão ambiental 
nos municípios paulistas 
a partir dos resultados da 

política pública do PMVA, 
relacionando-os com os gastos 

públicos e as condições de 
saúde da população.

2016

Duarte, 
Juliana 
Lucia

Influência da 
variabilidade climática 

e das alterações 
ambientais na 

ocorrência de doenças 
sensíveis ao clima 
em uma capital da 

Amazônia Ocidental 
brasileira.

Estudar o comportamento 
da ocorrência das principais 

doenças sensíveis ao clima da 
região frente à variabilidade 
climática, no município de 

Rio Branco, entre os anos de 
2000 e 2013.

2017

Fernandes, 
Fabiola 
Ramos

A saúde no processo de 
urbanização: desafios 

para a sustentabilidade 
urbana.

Identificar qual o impacto 
para a sustentabilidade 

urbana que se pode extrair do 
entrelaçamento do trinômio 

meio ambiente urbano, saúde 
e urbanização.

2016

Hort, 
Juliane 

Vanderlinde

Sustentabilidade e 
saúde pública: relatos 

de médicos sobre 
patologias associadas 
ao uso de agrotóxicos 
– o caso do município 
de Marechal Cândido 

Rondon – PR.

Analisar a relação de doenças 
com o uso de agrotóxicos. 2015

Pereira, 
Rita de 
Cassia 

Salviana de 
Oliveira

Saúde e ambiente: 
a água para o 

consumo humano em 
assentamentos rurais.

Demonstrar a importância da 
análise da qualidade da água 

para a saúde humana em 
assentamentos rurais.

2016

Fonte:  Os autores. 
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No que se refere às publicações no portal da CAPES, tem-se como 
significativos apenas setes publicações, sendo a maioria, 71,4%, disserta-
ções e apenas 28,6% teses. Apontamos, a partir de agora, as principais 
considerações das publicações selecionadas no BIREME e portal CAPES. 
Fruto da pesquisa de Maria (2019), o trabalho intitulado “Uma tipologia 
em saúde ambiental para a Macrometrópole Paulista (MMP): subsídios 
para o planejamento e a gestão socioambiental regional”, destacou que 
são insuficientes os dados em nível municipal acerca dos indicadores rela-
cionados à qualidade urbana e dos habitantes, refletindo uma situação no 
contexto da saúde limitante. Na visão da autora, as relações entre socieda-
de e saúde deveriam ser mais bem consolidadas em indicadores que refle-
tissem os impactos, tanto no contexto ambiental quanto na saúde e susten-
tabilidade no ambiente urbano, sendo indissociáveis os desdobramentos 
econômico e social nos aspectos de saúde da população (MARIA, 2019).

Ao tratar das questões da água e seu consumo, o trabalho de Gomes, 
Bittar e Fernandes (2016) intitulado, “Sustentabilidade na Saúde: água e 
seu consumo”, identificou a necessidade do fortalecimento das produções 
na área de saúde, uma vez que não há uma divulgação adequada voltada 
a necessidade da gestão da água com enfoque na efetividade do seu con-
sumo. Para os autores, é necessário um monitoramento do consumo da 
água através do estabelecimento de metas setoriais, buscando o incentivo 
de ações inovadoras que se convertam em atitudes a serem adotadas pelos 
hospitais em geral, desde universitários ou de ensino a hospitais convenia-
dos ou vinculados a escolas médicas. Tal iniciativa visa reduzir o consumo 
e controlar o desperdício de água no ambiente hospitalar, uma vez que 
sem estratégias voltadas a um consumo eficiente pode-se ocorrer desperdí-
cios (GOMES; BITTAR; FERNANDES, 2016).

No trabalho intitulado “A vigilância em saúde ambiental no Brasil: 
uma reflexão sobre seu modelo de atuação: necessidades e perspectivas” 
(VILARDI, 2015), tratou-se das relações entre a saúde e o ambiente no 
âmbito das atribuições do Sistema Único de Saúde (SUS) como um desa-
fio no cuidado coletivo, para que seja realizada “a identificação, a preven-
ção, o controle e recomendações de processos envolvidos na exposição hu-
mana às situações ambientais que possam gerar impacto e consequências 
negativas para a saúde humana”. 
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Vilardi (2015) descreveu que a integração do SUS depende da exis-
tência de áreas estratégicas para que sejam estruturadas políticas de promo-
ção da saúde, interligando-a as ações de Vigilância em Saúde Ambiental e 
de Vigilância em Saúde do Trabalhador, para que sejam ajustadas confor-
me a necessidade de cada município.

Na pesquisa de Dantas (2016), intitulada “Análise da gestão am-
biental no Estado de São Paulo: Programa “Município VerdeAzul”, gastos 
públicos e indicadores de saúde”, a autora apontou acerca dos impactos 
negativos que os efeitos das mudanças climáticas, da destruição da nature-
za, da poluição das nascentes, da insegurança alimentar e de outros fatores 
relacionados ao desenvolvimento insustentável, se relacionam diretamen-
te as políticas econômicas, sociais e políticas que norteiam as decisões na 
sociedade. Para a autora, é crescente os problemas relacionados à saúde da 
população, que está atrelado, em sua opinião, a ausência de intervenções 
públicas para que as decisões, voltadas à melhoria da população, sejam 
tomadas.

Além disso, Duarte (2017), em seu trabalho intitulado “Influência 
da variabilidade climática e das alterações ambientais na ocorrência de 
doenças sensíveis ao clima em uma capital da Amazônia Ocidental brasi-
leira”, concorda com Dantas (2016), ao atribuir a variabilidade climática e 
as alterações ambientais à responsabilidade pela ocorrência de eventos que 
trouxeram prejuízos ambientais que, como consequência, influenciou para 
que a saúde da população – principalmente a mais pobre – fosse afetada. A 
autora apresentou um retrato do crescimento desordenado da população 
e sua ocupação do espaço urbano, destacando os problemas decorrentes 
da ausência de condições dignas como o acesso à moradia e alimentação 
adequada. Como ponto chave da pesquisa, foi reforçada a importância da 
ampliação dos temas de saúde com o enfoque das discussões inerentes a 
vulnerabilidade socioambiental e que tratem da urbanização da pobreza, 
que tem como consequência a transmissão, segundo a autora, de doenças 
que se expandem e afetam os mais vulneráveis (DUARTE, 2017).

Conforme a pesquisa de Fernandes (2016), intitulada “A saúde no 
processo de urbanização: desafios para a sustentabilidade urbana”, são 
descritos como indissociáveis os laços que unificam saúde e meio ambien-
te. Na compreensão da autora, os efeitos de uma urbanização desenfreada, 
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que teve como companhia impactos ambientais significativos, afetaram a 
saúde humana diretamente sem que houvesse controle.

No decorrer das produções, percebe-se que até o presente momento, 
há uma lacuna que ainda precisa ser preenchida e que pode ser mais bem 
explorada pelos gestores públicos como a execução de políticas públicas 
de saúde que estejam atreladas a práticas mais efetivas  (DANTAS, 2016; 
DUARTE, 2017; FERNANDES, 2016). Na compreensão de Fernandes 
(2016) é preciso que seja feito um resgate, tal que haja:

harmonia entre ambiente urbano e saúde através de práticas e pla-
nejamentos urbanos e assegurar a sobrevivência no planeta, cumpre 
avançar na compreensão da real situação presente. Faz-se neces-
sária a análise dos impactos da urbanização na relação “homem/
meio ambiente urbano/saúde” para refletir sobre a sustentabilidade 
do hoje e do futuro (FERNANDES, 2016).

No decorrer da pesquisa de Hort (2015), intitulada “Sustentabilidade 
e saúde pública: relatos de médicos sobre patologias associadas ao uso de 
agrotóxicos – o caso do município de Marechal Cândido Rondon (PR)”, a 
autora traçou uma discussão acerca do uso dos agrotóxicos e os problemas 
de saúde desencadeada por esse uso descontrolado. Na visão da autora, 
o uso de agrotóxicos se constitui em uma atividade que a contaminação 
tanto do ambiente de produção quanto da prática trabalhista é intencional. 
No decorrer do trabalho, foi ressaltada a importância de uma conscien-
tização relacionada à saúde humana e ambiental, em que a divulgação 
das possibilidades da agricultura orgânica como alternativa ao modelo 
hegemônico de produção, pautado no uso de agrotóxico no Município 
de Marechal Rondon, foi caracterizada como uma oportunidade de busca 
por uma melhor qualidade de vida para a população, se constituindo em 
um exemplo de produção em práticas sustentáveis (HORT, 2015).

Na pesquisa de Pereira (2016), intitulada “Saúde e ambiente: a água 
para o consumo humano em assentamentos rurais”, o contexto rural foi 
evidenciado, ressaltando a importância da elaboração de políticas públicas 
que estejam voltadas para o desenvolvimento de tecnologias agroecológi-
cas, para que comunidades camponesas possam sobreviver enfrentando 
as limitações de produção existente. Para a autora, há uma crise ambien-
tal, que é reflexo do modelo capitalista de produção e que influencia, não 
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apenas o campo econômico, mas também social, aprofundando a crise no 
modelo de desenvolvimento rural. 

No que se refere às questões de saúde pública, foram apontados os 
seguintes pontos: há a necessidade de ações intersetoriais, para que haja o 
atendimento de demandas que contemplem o acesso a saneamento rural, 
moradia e saúde ambiental. Assim, se a população rural tiver acesso a uma 
política pública de saúde, é possível vislumbrar um futuro ecologicamente 
sustentável (PEREIRA, 2016).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo do trabalho, foi possível descrever a relevância das pu-
blicações em bases relevantes de pesquisa, como o BDTD da CAPES e a 
BIREME, destacando as principais contribuições dessas pesquisas. As pu-
blicações no contexto dessa pesquisa permitiram visualizar as discussões 
mais recentes entre saúde e meio ambiente, no qual foi destacada a neces-
sidade de se melhorar a qualidade de vida da população, investindo-se em 
melhorias no meio ambiente para que, consequentemente, a melhoria na 
saúde seja efetivada.

Como limitação deste estudo, destaca-se a pesquisa em apenas duas 
bases, além de poucas publicações referentes ao tema. Assim, como suges-
tão para novos estudos, aponta-se: envolver novas bases nacionais e inter-
nacionais, para que seja possível mapear as múltiplas publicações disponi-
bilizadas no mesmo período, por exemplo. Contudo, foi possível verificar 
que há pontos fortes que se repetem no decorrer das pesquisas, como a 
influência do modelo capitalista e as escolhas de consumo e produção que 
impactam na vida em sociedade.

Além disso, no âmbito da saúde pública, foi demonstrada a exis-
tência de uma lacuna de novas pesquisas que ainda precisa ser preenchida 
e que se refere às práticas dos gestores públicos na execução de políticas 
públicas de saúde que estejam atreladas a práticas mais efetivas.
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INTRODUÇÃO

Absenteísmo, também chamado de absentismo ou ausentismo, são 
termos que se referem à ausência do profissional no trabalho. O termo é 
utilizado para denominar o período de afastamento laboral que se consen-
te como a incapacidade do profissional (CHIAVENATO, 2009). Gestores 
de Recursos Humanos (RH) enfrentam inúmeros contratempos com a au-
sência temporária do trabalhador de suas funções trabalhistas, o que leva 
a prejuízos na produção, elevando os custos da assistência e sobrecarre-
gando outros funcionários (MORAES, 2018). Determinar os fatores que 
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levam e causam o absenteísmo é de suma importância, considerando que 
esta pode causar efeitos na qualidade do atendimento prestado (PINTO et 
al., 2017).

Nesse sentido, o afastamento ou absenteísmo tem um período 
de ausência muito maior que outras causas como disputas trabalhistas. 
São vários os fatores relacionados a esse afastamento, como a incapaci-
dade médica referente a problemas de saúde como doenças e acidentes 
(OENNING; CARVALHO; LIMA, 2012). Para Gonçalves e colabora-
dores (2005), os profissionais que trabalham no âmbito hospitalar estão 
adoecendo no exercício de suas funções, na maioria das vezes, por fatores 
orgânicos ou psicológicos. Esses trabalhadores enfrentam situações que 
afetam sua integridade física, psíquica e emocional, podendo ser conside-
rada uma atividade insalubre e com diversos riscos, dentre estes, estão os 
físicos, químicos, biológicos, além dos riscos de acidente e ergonômicos 
inerentes a sua profissão.

Ao buscar meios de prevenir doenças ocupacionais no ambiente la-
boral nos hospitais, os custos com novas contratações para cobrir o efetivo 
afastado são reduzidos, além de afastamentos com atestados médicos e, 
automaticamente, reduzirem os custos com a previdência social, além de 
proporcionar um bem-estar aos seus colaboradores, seus usuários e seus 
familiares. Além disso, é necessário expandir o olhar para além das causas 
do absenteísmo em profissionais dos hospitais e estudar estratégias por 
meio de programas e ações preventivas para melhoria de condições de 
trabalho, a fim de favorecer, de maneira positiva, o enfrentamento das ad-
versidades, contribuindo para a qualidade da assistência prestada à saúde 
do trabalhador. 

Sendo assim, o presente estudo tem como objetivo geral identificar 
as principais causas e refletir sobre o afastamento entre os trabalhadores 
da saúde que atuam em hospitais de rede pública e privada, no período de 
2000 a 2021, no Brasil, e as consequências dos índices de absenteísmos 
entre os trabalhadores da saúde. Assim, é importante refletir sobre esses 
questionamentos: Quais são as principais causas de afastamento e quais 
as consequências desses afastamentos entre os trabalhadores da saúde que 
atuam em hospitais no Brasil? Que reflexões podemos fazer sobre o absen-
teísmo em hospitais? 
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ABSENTEÍSMO EM PROFISSIONAIS DE SAÚDE

De acordo com Alves, Godoy e Santana (2006), a rede hospitalar 
tem como uma de suas principais características atender as necessidades 
dos seus clientes que não podem ser adiadas, levando em conta as ne-
cessidades de tratamento personalizadas e a integração entre os diversos 
serviços e setores.

Desse modo, o crescimento do trabalho organizacional acomete, 
em especial, a rede hospitalar, que tem como característica sua comple-
xidade, de acordo com estímulos ambientais, o que leva a um ambiente 
de trabalho desfavorável e sobrecarga de trabalho (CHIAVENATO, 2009). 
Essa situação pode afetar a saúde do empregado, exceder seus limites físi-
cos, emocionais e, por consequência, pode também adoecer, causando a 
ausência do trabalho. 

Por outro lado, os funcionários da saúde estão susceptíveis a con-
dições impróprias de trabalho, ocasionando agravos à saúde como fadiga, 
estresse, desorganização no meio familiar e neuroses, redução no estado 
de alerta, agravos nos sistemas corporais, fadiga, transtorno alimentar, que 
podem ocasionar acidentes e licenças de trabalho (GODOY, 2001). Assim, 

A análise do absenteísmo deve observar o caráter multifatorial desse 
fenômeno, considerando variáveis diversas, tais como hábitos, valo-
res, habilidades e conhecimentos; variáveis relacionadas ocupação 
do trabalhador, como o tipo de cargo, carga horaria; variáveis rela-
cionadas à organização, como o clima de trabalho e as políticas da 
instituição (SALDARRÍAGA; MARTÍNEZ, 2007, p. 33).

De acordo com Marques Neto (2006), o absenteísmo pode ser defi-
nido em cinco motivos: absenteísmo voluntário, por doença, por patologia 
profissional, legal e compulsório. Sendo o absenteísmo por doença, con-
siderado o mais importante, em consequência da quantidade de afasta-
mento que ele acarreta.  Marques Neto (2006, p. 10) descreve as diversas 
tipologias de absenteísmo: 

a) Absenteísmo voluntário: é a ausência do trabalho, por razões par-
ticulares. Portanto, trata-se de ausência não justificada, sem amparo 
legal, de exclusiva responsabilidade do trabalhador; 
b) Absenteísmo por doença: inclui todas as ausências por doenças, 
diagnosticada por procedimento médico;



GESTÃO EM SAÚDE: DIÁLOGOS TEÓRICOS E PRÁTICOS

63

c) Absenteísmo por patologia profissional: compreende as ausên-
cias por acidente de trabalho ou doença profissional; 
d) Absenteísmo legal: aquelas faltas ao serviço amparadas em lei, 
como licença maternidade, nojo, gala, doação de sangue e serviço 
militar; e 
e) Absenteísmo compulsório: falta ao trabalho por imperativo de or-
dem legal, ainda que o trabalhador não deseje, tais como: suspensão 
imposta pela chefia, prisão, etc. 

As razões do afastamento do trabalhador podem estar associadas 
a vários fatores tais como organização, o próprio trabalho, déficit de su-
pervisão, motivacional e estímulo, condições desfavoráveis de trabalho e 
empobrecimento de tarefas (ALVES; GODOY; SANTANA, 2006). Além 
desses, outros motivos também levam ao absenteísmo, como doenças efe-
tivamente comprovadas, como motivos familiares, atrasos involuntários, 
faltas sem motivos, problemas relacionados ao meio de transporte, baixa 
motivação para trabalhar, supervisão insatisfatória e política organizacio-
nal inadequada (GODOY, 2001).

Dessa forma, o ambiente hospitalar necessita ser um lugar que te-
nha ações motivadoras referentes à assistência na saúde e adequações das 
condições de trabalho, devendo ser planejadas e incentivadas (ALVES; 
GODOY; SANTANA, 2006). A manutenção da qualidade do bem-estar 
físico e mental dos funcionários no hospital, beneficia de forma direta, 
na melhoria do atendimento prestado aos pacientes (ALVES; GODOY; 
SANTANA, 2006).

METODOLOGIA DA PESQUISA 

Para este trabalho, foi realizada uma pesquisa sistemática na litera-
tura científica, referente ao tema estudado, com o propósito de proporcio-
nar aos leitores conhecimento em relação ao tema em questão. O trabalho 
foi baseado na pesquisa teórica quantitativa e descritiva, das referências 
literárias relacionadas ao absenteísmo nos hospitais entre profissionais da 
saúde, assim como suas definições e causas, na base de dados Periódicos 
CAPES, Google Acadêmico, PUBMED e Scielo, englobando o período de 
2000 a 2021. 

Durante as buscas, utilizou-se os descritores absenteísmo, saúde, 
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profissionais de saúde e hospitais, coletando os artigos que tinham título 
e resumos relacionados ao tema estudado. Depois da coleta dos artigos 
publicados, foi realizada a leitura em profundidade para posterior análise 
do conteúdo, por meio de tabulação e, por fim, realizada uma discussão 
com síntese da produção científica sobre o assunto e considerações finais. 

Inicialmente, foram encontrados 30 artigos científicos e trabalhos 
acadêmicos, mas apenas 17 atenderam aos critérios de estudo, de forma 
que foram analisados, por estarem alinhados à proposta da presente pes-
quisa. Os trabalhos utilizados foram os que abordaram o assunto como 
tema central da pesquisa, dentro da área da saúde, indexados no banco de 
dados selecionados. Os trabalhos que não foram utilizados foram excluí-
dos, por serem duplicados e não apresentarem elementos suficientes para 
atender o objetivo proposto por esse estudo. Os conteúdos foram estru-
turados de acordo com sua importância, no qual consistiu um banco de 
dados e, a partir da pesquisa, estabeleceu temas a respeito de assuntos mais 
abordados pela literatura com o tópico sobre absenteísmo em profissionais 
de saúde que atuam em hospitais.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Existe uma quantidade limitada de estudos envolvendo a temática 
que, em sua maioria, abordam o afastamento por meio de revisões de li-
teratura e evidenciam, principalmente, do ponto de vista do absenteísmo, 
entre os profissionais de enfermagem, colocando de lado desta discussão 
os demais trabalhadores da saúde. As condições de trabalho como carga 
horária acima de 40 horas semanais, trabalho noturno e aos finais de se-
mana, cuidados com enfermos, manipulação de produtos químicos, radia-
ções ionizantes, transporte de cargas, entre outros, representam caracterís-
ticas de um trabalho hospitalar de risco (SILVA; MARZIALE 2003).

Nesse contexto, o afastamento de profissionais da saúde, especial-
mente nas instituições públicas, mostra-se em estado de ascensão, tornan-
do-se frequentemente evidenciado por meio de pesquisas e reuniões que 
debatem sobre o tema. Isso tem tornado uma situação de cautela para 
administração hospitalar, uma vez que seja indício de erro no sistema 
operacional tendo relação direta com a qualidade dos serviços prestados 
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pela organização hospitalar (SILVA; MARZIALE, 2003; RODRIGUES; 
ARAUJO, 2016).

De acordo com Alves, Godoy e Santana (2006), uma pesquisa rea-
lizada em um hospital público de Minas Gerais (MG), teve como objetivo 
avaliar a prevalência dos casos de licenças médicas entre os profissionais 
da saúde, e observou que a classe dos profissionais de enfermagem e médi-
cos demostravam maiores indícios de absenteísmo dentro da área hospita-
lar.  Essa situação pode ser justificada pela comparação da quantidade de 
entrevistados na pesquisa de Alves, Godoy e Santana (2006), que trazem 
um total de 2.500 entrevistados, sendo 1.800 enfermeiros, com um quan-
titativo de 859 profissionais com periodicidade de licenças médicas, sendo 
a classe que mais sobressaiu, com aproximadamente 78% dos afastamen-
tos. A classe de trabalhadores de enfermagem tem evidência nesse ranking 
porque abrange o maior número de recursos humanos nos hospitais, e 
assim como os médicos, presta cuidados de auxílio direto aos enfermos, 
ajudando na reabilitação biopsicossocial do paciente a sua possível inde-
pendência e autonomia, o que leva grande desgaste pessoal. Assim como 
os médicos, estes profissionais de enfermagem mostram maior potencial 
de acometimento pelo absenteísmo no setor da saúde (RODRIGUES; 
ARAÚJO, 2016).

Nesse mesmo sentido, uma pesquisa realizada num hospital univer-
sitário, em São Paulo (SP), com 647 funcionários da saúde, traz o cresci-
mento no número de licenças por doenças ocorridos no período de janeiro 
a dezembro 2017; dos 647 profissionais que participaram do estudo, 362 
(56%) apresentaram, pelo menos uma licença por doença, tendo evidência 
para o grupo de doenças do sistema osteomuscular, do tecido conjuntivo 
e de transtornos mentais com 41,5% e 28,4% respectivamente, mostrando, 
assim, os dois grupos de doenças que vivenciam maior efeito na quanti-
dade de dias de licença (SANCINETTI et al., 2009). Para Rodrigues e 
Araújo (2016) e com Alves, Godoy e Santana (2006), funcionários da saú-
de tem maior predisposição a doenças como diabetes mellitus, psicológi-
cos, hipertensão arterial, distúrbios neurológicos ortopédicos, por causa 
da contínua sobrecarga dos trabalhos executados e pelas questões ergo-
nômicas. Silva e Marziale (2020) colocam ainda que o levantamento de 
dados mostra que o sexo feminino possui maior índices de faltas, o que 
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pode ser explicado pelo maior número de mulheres em trabalhos que re-
querem maior atenção e cuidados. Um exemplo é a porcentagem de 93,6% 
de mulheres que trabalhavam na rede básica do Sistema Único de Saúde 
em Campinas no ano de 2007 (GEHRING JUNIOR et al., 2007). Outros 
estudos indicam como motivos de afastamento feminino a jornada dupla, 
ou seja, sobreposição de tarefas domésticas, dependentes familiares e a 
jornada de trabalho propriamente dita (VASCONCELOS et al., 2017).

Além disso, outro ponto pesquisado foi a faixa etária, em que 50% 
das pesquisas demonstraram a faixa etária entre 40 e 50 anos como a 
maior responsável pela porcentagem de afastamentos. Em segundo lugar, 
ficou a faixa etária entre os 33 e 39 anos (37,5%) mais jovem, o que pode 
ser explicado pelo ritmo de trabalho mais intenso, jornada dupla de traba-
lho, vida familiar, filhos na juventude que ocasionam em maiores riscos de 
adoecimento (VIANA, 2020; VASCONCELOS et al., 2017). 

É necessário salientar que o afastamento agrava a qualidade da 
assistência prestada ao paciente, e quando destacamos qualidade, é preciso 
considerar que, mesmo que aconteça uma redução na quantidade de 
funcionários dentro da organização para prestação do trabalho, o número 
de pacientes a serem atendidos é a mesma, o que leva a um déficit na quan-
tidade de trabalhadores para prestar assistência a esta população (PORTO, 
2010). Estudos demonstram que a ausência de funcionários é recompen-
sada com a realização de horas extras, porém, em compensação, os gastos 
aumentam, prejudica o planejamento do trabalho, ocasiona aumento da 
carga laboral individual e o desgaste dos empregados que estão no exercí-
cio de sua função (RODRIGUES; ARAUJO, 2016).

Desse modo, no espaço de trabalho, o excesso lesa à saúde do fun-
cionário, levando esgotamento físico, psicológico e até social, que pode 
ocasionar o isolamento social com a família e a comunidade a qual faz 
parte, gerando como consequência o seu adoecimento (SANCINETTI 
et al., 2009). Com base nesta afirmação, a falta do trabalhador da saú-
de em suas funções laborais provoca uma reação em cadeia que leva ao 
adoecimento, não só pela ausência de alguns profissionais na equipe, 
mas influencia no desempenho dos demais em preservar o nível dos cui-
dados aos pacientes (INOUEI et al., 2008). Observam-se muitos pacien-
tes descontentes com assistência recebida, desacreditados dos serviços 
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fornecidos, o que em muitos casos, acaba se intensificando pela falta de 
cuidados (RODRIGUES; ARAÚJO, 2016).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base na descrição dos índices de absenteísmo, é crucial a cria-
ção de ajustes para padronizar os cálculos de indicadores e tornar prová-
veis as comparações a fim de obter melhores resultados. A dificuldade en-
contrada neste trabalho foi de encontrar dados sobre os diferentes cargos 
dos profissionais da saúde existentes dentro de um hospital. 

Para combater o absenteísmo, há muito que se fazer, especialmente, 
em como o profissional de saúde é tratado pelas instituições de saúde e 
gestão pública. É necessária a valorização dos profissionais da saúde por 
meio de boa remuneração e oferta de ambiente de trabalho mais efetivo às 
necessidades das funções realizadas. Com isso, diminui a quantidade de 
tarefas, possíveis acidentes de trabalho por causa de exaustão física e men-
tal, vindo a adoecer menos e reduzir os índices desse problema. 

A pesquisa mostra ainda que o método de trabalho dos profissionais 
da saúde tem ocasionado diversas consequências, como doenças relacio-
nadas ao serviço e acidentes, devido às condições que os profissionais são 
submetidos. Fatos estes que se devem a uma série de motivos, os quais po-
demos dar destaque às condições de insalubridade do ambiente de traba-
lho, excesso de trabalho, ritmo de trabalho acelerado, falta de autonomia 
e desgaste profissional. Por isso, é necessário que sejam implementadas 
melhorias nas condições de trabalho que garantam a qualidade do aten-
dimento aos usuários dos serviços de saúde e dos funcionários que atuam 
no setor da saúde em hospitais. Os agravos ocasionados pelo absenteísmo 
aos profissionais da saúde necessitam de atenção especial, não somente 
pelos gestores, mas pelos próprios trabalhadores, visto que as associações 
de funções interdisciplinares e multiprofissional se tornam prejudicadas. 

Por último, uma forma de minimizar os problemas gerados pelo 
afastamento é a ênfase no trabalho em equipe por estes profissionais, uso 
adequado de equipamentos de proteção individual (EPIs), educação per-
manente e continuada, plano de cargos e salários, jornadas de trabalho ade-
quadas, valorização dos profissionais de saúde, entre outros, adequando 
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uns aos outros na prestação de cuidados aos pacientes e a si mesmos.
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BREVES APONTAMENTOS SOBRE A 
QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO E A 

PROMOÇÃO DA SAÚDE DO TRABALHADOR E 
DA TRABALHADORA 

Evanícia Martins dos Santos1

Robson de Jesus Ribeiro2

INTRODUÇÃO

Os grandes protagonistas de uma empresa são os trabalhadores e 
trabalhadoras que são responsáveis pela trilha a qual ela percorre. Para 
desempenhar com êxito suas funções é necessário que a saúde e segurança 
no ambiente de trabalho seja prioridade, uma vez que esses fatores irão 
impactar diretamente na qualidade de vida, ou seja, a vida social, a saúde 
física e mental, espiritualidade e relações familiares estão relacionadas ao 
tipo de trabalho que executamos e a forma que esse se desenvolve interfere 
em nossas relações sociais e de saúde. 

A Organização Mundial da  Saúde  (OMS) traz que a saúde não 
pode ser definida apenas como a ausência de doença ou enfermidade. A 
Lei nº 8.080, de 19 de Setembro de 1990, chamada de Lei Orgânica da 
Saúde (BRASIL, 1990), define conceitos sobre a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, enfatizando a saúde como obrigação do Estado e 
das empresas: Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, 
devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercí-
cio. (...) § 2º O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das 
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empresas e da sociedade (BRASIL, 1990).
As relações de trabalho contribuem de forma direta na qualidade de 

vida do trabalhador e da trabalhadora, ou seja, na saúde física e mental e 
ainda na vida de sua família. Em decorrência disso, empresas que não in-
vestem ou não valorizam a saúde de seus colaboradores estão consequen-
temente fadadas ao fracasso ou a um ciclo de rotatividade interminável. 
Por outro lado, as que realizam uma boa gestão, tem um grande engaja-
mento em prol de resultados positivos. 

Dessa forma, para garantir a saúde do trabalhador, as empresas pre-
cisam fazer além do que é exigido pela legislação, é necessário enxergá-lo 
como parte da vida corporativa. Diante disso, é primordial conhecer os 
seus colaboradores e promover intervenções em relação à qualidade de 
vida, visando-a como combustível para que tudo funcione como esperado.

CONCEITO DE QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO

A qualidade de vida no trabalho é um conjunto de ações de uma 
empresa que envolve diagnóstico, implantação de melhorias e inovações 
gerenciais, tecnológicas e estruturais dentro e fora do ambiente de traba-
lho. (ALBUQUERQUE; LIMONGI-FRANÇA, 1998).

A QVT é um construto complexo e multidisciplinar que envolve 
uma constelação de fatores, como: satisfação com o trabalho exe-
cutado, possibilidades de futuro na organização, reconhecimento 
pelos resultados alcançados, salário percebido, benefícios auferidos, 
relacionamento humano na equipe e na organização, ambiente psi-
cológico e físico de trabalho, liberdade de atuar e a responsabilidade 
de tomar decisões e as possibilidades de estar engajado e de partici-
par ativamente na organização (CHIAVENATO, 2014, p. 420).

Hackman e Oldham (1975) propõe um modelo que permite identi-
ficar as diversas reações e sentimentos na relação do trabalhador com seu 
ambiente de trabalho e, com isso, nos leva a trabalhar a QVT com foco na 
motivação e satisfação em diversos níveis. 

Para Lippitt (1978), a QVT deve satisfazer tanto as necessidades dos 
colaboradores quanto às da empresa. O trabalhador deve sentir-se valori-
zado, reconhecido e incentivado a crescer tanto no ambiente pessoal quan-
to profissional. 
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Fernandes (1996) inclui no conceito de qualidade de vida no traba-
lho fatores, como: condições de limpeza, saúde, moral, compensação, par-
ticipação, comunicação, imagem da empresa, relação chefe subordinado e 
organização do trabalho. 

De acordo com Limongi-França (2008), os processos de QVT po-
dem ser definidos como conjunto de práticas ou ações de uma empresa 
que envolve a implantação de melhorias e inovações sendo elas gerenciais, 
tecnológicas e estruturais no ambiente de trabalho. 

Diante disso, é necessário realizar uma boa gestão da QVT dentro 
da empresa para que seja possível atingir as necessidades coletivas, já que 
cada indivíduo possui crenças e valores diferentes, com o objetivo de au-
mentar os níveis de satisfação dos colaboradores e consequentemente a 
produtividade da empresa.

A PROMOÇÃO DA SAÚDE NO AMBIENTE LABORAL

A adoção de hábitos saudáveis, não somente ajudam o trabalhador 
na vida pessoal, mas tem relevância significativa no desempenho de suas 
funções na empresa. E nesse contexto que entra a promoção da saúde.

A Primeira Conferência Internacional sobre Promoção da Saúde, 
realizada em Ottawa, Canadá, em novembro de 1986, define promoção 
da saúde como:

[…] o processo de capacitação da comunidade para atuar na melho-
ria de sua qualidade de vida e saúde, incluindo uma maior partici-
pação no controle deste processo […] saúde é um conceito positivo, 
que enfatiza os recursos sociais e pessoais, bem como as capacida-
des físicas […] a promoção da saúde não é responsabilidade exclu-
siva do setor saúde, e vai para além de um estilo de vida saudável, 
na direção de um bem-estar global (CARTA DE OTTAWA, 1986).

A referida Carta de Ottawa propõe que a saúde é o maior recurso 
para o desenvolvimento social, econômico, pessoal e é um aspecto impor-
tante da qualidade de vida, contudo fatores políticos, econômicos, sociais, 
culturais, ambientais, comportamentais e biológicos podem promover e ou 
inclusive prejudicar a saúde. 

Outro ponto em destaque do documento é que a promoção da saú-
de enfatiza a necessidade de desenvolver políticas sólidas; a criação de um 
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ambiente favorável à saúde das pessoas, juntamente com o desenvolvimen-
to de habilidades individuais e o aprimoramento da ação comunitária.

A conferência também propôs uma reorientação dos serviços de saú-
de, na qual a responsabilidade pelas ações de promoção deve ser compar-
tilhada entre governos, comunidades, grupos, profissionais de saúde e pres-
tadores de serviços. Serviço este pautado pelo respeito e reconhecimento 
dos fatores culturais, das necessidades dos indivíduos e das comunidades, e 
criando canais de comunicação entre o setor da saúde e os setores sociais, 
políticos, econômicos e ambientais (CARTA DE OTTAWA, 1986).

Diante das inúmeras abordagens da temática qualidade de vida no 
trabalho citadas no decorrer do artigo, elencamos alguns temas observados 
durante o desenvolvimento da pesquisa que entendemos como fundamen-
tais para a promoção da saúde e segurança de trabalhadores e trabalhadoras.  

O PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO AO TRABALHADOR E A 
SEGURANÇA ALIMENTAR NO AMBIENTE DE TRABALHO 

O Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT) foi criado pela 
Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976, regulamentada pelo Decreto nº 5, de 
14 de janeiro de 1991. Tem como objetivo principal a melhoria das condi-
ções nutricionais dos trabalhadores de baixa renda, de forma a promover 
sua saúde e a diminuir o número de casos de doenças relacionadas à ali-
mentação e à nutrição. Trata-se de um programa de adesão voluntária e 
não obrigatória (BRASIL, 1991).

As empresas, que aderem ao programa têm como vantagem a maior 
agilidade na produção e o aumento da produtividade, afinal os trabalha-
dores estarão mais nutridos, motivados e satisfeitos. Proporcionando aos 
trabalhadores uma refeição adequada com um cardápio variável e nutri-
tivo para manter um corpo saudável e funcional, seja dentro do local de 
trabalho e no ambiente familiar. 

Além disso, a empresa deve promover palestras com Nutricionista, 
que é o responsável técnico do Programa de Alimentação do Trabalhador 
legalmente habilitado em nutrição, que tem o compromisso de executar de 
forma correta as atividades nutricionais do programa, visando à promoção 
da alimentação saudável ao trabalhador.
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ATIVIDADE FÍSICA COMO FATOR DETERMINANTE E 
CONDICIONANTE DA SAÚDE DO TRABALHADOR E DA 
TRABALHADORA

O exercício físico regular pode melhorar a aptidão física, prevenir 
doenças, ajudar a manter o peso adequado e outros benefícios. Portanto, 
incentivá-lo ajuda na busca da qualidade de vida dos colaboradores. A Lei 
nº 12.864, de 24 de setembro de 2013 que altera o caput do art. 3º da Lei 
nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, a qual dispõe sobre as condições para 
a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funciona-
mento dos serviços correspondentes. Com a nova redação, incluí a ativi-
dade física como fator determinante e condicionante da saúde (BRASIL, 
2013). Sendo assim, durante a jornada de trabalho, é recomendada a 
realização da ginástica laboral, ministrada por um profissional indicado. 
Técnica baseada em alongamento, percepção do controle corporal, respi-
ração, reeducação postural e compensação muscular.

CLIMA ORGANIZACIONAL

Quando as emoções dos profissionais são bem cuidadas, o nível de 
estresse que leva a conflitos com os colegas e à má qualidade do serviço é 
reduzido. Como resultado, a satisfação no trabalho e a felicidade aumen-
tam muito. A equipe fica empenhada em alcançar objetivos, sendo assim, 
a criatividade e a produtividade são qualidades naturais no trabalho. Logo, 
a empresa passa a contar não apenas com trabalhadores, mas também com 
parceiros que desejam o sucesso do negócio. Esse sentimento de pertenci-
mento faz com que os profissionais vejam o salário como resultado e a for-
ça da empresa no mercado em que atuam como objetivo comum de todos. 

EVENTOS CORPORATIVOS

Os eventos da empresa são uma excelente ferramenta para estimular 
a interação entre os colaboradores e melhorar a saúde mental e emocional. 
Sabemos que nós, humanos, somos sociáveis. Portanto, promover reuniões 
de confraternização pode aumentar a felicidade da equipe. Durante uma 
pandemia, reuniões físicas não são recomendadas, mas isso não impede a 
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realização de eventos online. Com um pouco de criatividade, os gestores 
podem organizar jogos, momentos de conversa descontraída e até lanches 
virtuais. 

Vale lembrar também a importância dos seminários, principalmente 
para equipes que trabalham em casa. Essas atividades podem incluir dicas 
sobre como cuidar de sua saúde mental e emocional ao trabalhar remota-
mente. Além disso, especialistas podem ser convidados para discutir esse 
assunto com os trabalhadores. O resultado da adoção de tais medidas é 
bem previsível: serviços de qualidade e produtividade em alta.

DESENVOLVIMENTO

Para o alcance do objetivo proposto selecionou-se como método de 
pesquisa a revisão de literatura sobre a qualidade de vida no ambiente em-
presarial. Essa que tem como finalidade a compreensão aprofundada de 
um fenômeno, com base em estudos anteriores, o que permite a reunião de 
dados de distintas modalidades de delineamento de pesquisas e possibilita 
a expansão das conclusões (MENDES et al.; 2008). 

Essa literatura compreendeu artigos científicos publicados nas bases 
de dados: Literatura Latino Americana e do Caribe de Informação em Ciências 
da Saúde (LILACS), Literatura Internacional em Ciências da Saúde e Biomédica 
(Pub/MEDLINE), Base de dados em Enfermagem (BDENF) e Scientific 
Electronic Library Online (SCIELO). 

Ressalta-se que foram adotados os seguintes critérios de inclusão: 
artigos publicados no período de 2016 – 2021, no idioma português, que 
abrangem em seus títulos aspectos relacionados à qualidade de vida no tra-
balho, bem como a promoção da saúde no ambiente laboral. Excluíram-se 
artigos que não apresentaram textos publicados na íntegra e/ou indisponí-
veis ou temas relacionados á saúde do trabalhador com foco nos princípios 
do Sistema Único de Saúde.

Ao término da pesquisa na íntegra, foram encontrados 1.385 arti-
gos. A base de dados da Literatura Latino Americana e do Caribe de Informação 
em Ciências da Saúde (LILACS) apresentou mais artigos, com 737, seguida 
da base Scientific Electronic Library Online (SCIELO), com 365. Logo após 
a Base de dados de Enfermagem (BDENF), com 273 e aquela em que 
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menos apresentou resultados, foi a Literatura Internacional em Ciências da 
Saúde e Biomédica (Pub/MEDLINE), conforme apresenta a figura 1.

Figura 1. Resultados obtidos por descritor de acordo com a base de dados.

Tema

Base de Dados

PUB/MEDLINE SCIELO LILACS BDENF

Qualidade de Vida 
combinado com trabalho 10 365 737 273

Fonte: organizado pelos autores

Após levantamento dos artigos, eles passaram por uma pré-seleção 
por meio da leitura dos títulos e dos resumos, resultando em 83 LILACS, 
cinco Pub/MEDLINE, 45 BDENF e 32 SCIELO. Desses, apenas 24 artigos 
foram incluídos na amostra, os quais foram lidos, de modo a identificar a 
pertinência deles, correspondente aos critérios de inclusão mencionados an-
teriormente. Na base de dados LILACS, foram encontrados 10 artigos que 
condizem nos critérios de inclusão do presente estudo, os mesmos foram pu-
blicados na língua portuguesa entre os anos de 2016 a 2021. Já no SCIELO, 
foram incluídos seis artigos, seguido por BDENF, também com seis e por 
fim a base de dados Literatura Internacional em Ciências da Saúde e Biomédica 
(Pub/MEDLINE), com um artigo, conforme destacado na figura 2. Os ar-
tigos foram agrupados na temática qualidade de vida e promoção da saúde.

Figura 2. Fluxograma das etapas metodológicas cumpridas para a seleção dos artigos.
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CONCLUSÃO

É de extrema importância a implantação de programas da qualida-
de de vida no trabalho em empresas visando a garantia da qualidade de 
vida e da saúde de trabalhadores e trabalhadoras.

Para reduzir o impacto do trabalho na saúde e na qualidade de vida 
dos profissionais, gestores e administradores das organizações devem mo-
nitorar as condições, bem como a carga e o ambiente de trabalho da sua 
equipe. 

É importante ressaltar que a satisfação em trabalhar em um local 
saudável melhora a saúde mental e física, diminui riscos ocupacionais, as-
sim como o índice de absenteísmo e tournover, ou seja, evolui a qualidade 
de vida, essa por sua vez, instiga o desenvolvimento e engajamento dos 
trabalhadores na realização das atividades diárias.

Dessa forma, a implantação de um projeto de QVT é considerada 
uma estratégia positiva para as empresas que visam à promoção do bem-
-estar e desenvolvimento pessoal dos trabalhadores, pois elas são vistas 
como incentivadoras e consequentemente atrativas para aqueles que visam 
uma ascensão profissional.

Contudo, julga-se relevante a necessidade de novos estudos e de-
senvolvimento de políticas voltadas à criação de ambientes e condições de 
trabalho saudáveis, trazendo à luz os conceitos de qualidade de vida no 
trabalho e promoção da saúde no ambiente laboral.
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mais agregando na atuação dos profissionais, principalmente, no que diz 
respeito aos que trabalham na ponta; os profissionais da atenção básica de 
saúde. Estes sistemas se denominam como um conjunto de sistemas que 
coletam, organizam, armazenam e compartilham informações, com o in-
tuito de otimizar a organização dos serviços de saúde e da gestão.

É nítido o quanto a falta de funcionamento desses sistemas entre a 
rede de saúde dificulta, desde o planejamento das ações, até a informati-
zação para o atendimento do paciente, o que muitas vezes, contribui para 
que a evolução do tratamento/acompanhamento seja realizada de forma 
tardia, devido à dificuldade no manuseio do prontuário eletrônico pelos 
profissionais. Viola e colaboradores (2021) discorrem que a utilização dos 
SIS auxilia no processo de tomada de decisão; além disso, contribuem 
para a gestão das organizações em saúde, onde o Prontuário Eletrônico do 
Cidadão (PEC), é uma estratégia para apoiar o processo de informatiza-
ção dos serviços de saúde na Atenção Primária à Saúde (APS). Pinheiro 
e colaboradores (2016), aponta que os bancos de dados e Sistemas de 
Informações em Saúde (SIS), são ferramentas relevantes para a avaliação e 
planejamento das políticas públicas em saúde, bem como para os serviços, 
redes e sistemas de saúde.

A ausência de informações concisas e solidificadas compromete a 
atuação em gestão em saúde, pois dificulta a implantação e estabelecimen-
to de ações para melhoria nos serviços ofertados, assim como o proces-
samento das informações, provenientes dos dados lançados. A pergunta 
norteadora da investigação deste trabalho se faz pela seguinte indagação: 
Como o sistema de informação pode contribuir para a construção de um 
melhor atendimento aos pacientes do SUS?

Nesse sentido, a escolha do tema do trabalho visa o uso das ferra-
mentas disponibilizadas por meio do sistema de informação para a orga-
nização dos sistemas de atendimento do Sistema Único de Saúde (SUS), 
por meio do compartilhamento de informações, agilidade e celeridade no 
atendimento ao paciente. Assim, o paciente terá suas informações atuali-
zadas em tempo real nos estabelecimentos de saúde, seja da atenção pri-
mária, secundária ou terciária, em que se busca compreender como me-
lhorar o atendimento do paciente ao SUS nos estabelecimentos de saúde, 
onde se verifica em muitos municípios, a falta de efetividade nos sistemas 
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de informação. 
O objetivo primordial deste trabalho é apontar a necessidade do 

fortalecimento em implantação do sistema de informação nos estabeleci-
mentos de saúde para melhor atendimento do paciente. Como objetivos 
específicos visa discorrer sobre a necessidade de informatização dos es-
tabelecimentos do SUS para conversação e comunicação no atendimen-
to ao paciente e descrever acerca do uso dos sistemas de informação e o 
compartilhamento de informações para a melhoria no atendimento dos 
serviços em saúde para os pacientes, como o uso do Prontuário Eletrônico 
do Cidadão, bem como os desafios nesta implantação.

REVISÃO DE LITERATURA

Sistemas de informação e o compartilhamento de informações

Segundo Saraiva e colaboradores (2021) apud Cavalcante e Pinheiro 
(2011), o surgimento dos sistemas de informação no Oriente, Continente 
Europeu e Continente Norte Americano se deu a partir da década de 
1950, o que possibilitou realizar a coleta, armazenamento e sistematização 
dos dados institucionais, fornecendo suporte para a tomada de decisões. 
Entretanto, o funcionamento do sistema era limitado apenas ao nível ad-
ministrativo e gerencial. Somente dez anos depois foram adotadas as pos-
sibilidades de automatizar as ações de saúde, o que oportunizou a criação 
e as adaptações de novos sistemas para o uso de informações hospitalares.

No entanto, Saraiva e colaboradores (2021) apud Targino (2009), 
afirmam que a utilização desses sistemas se deu tardiamente no Brasil, 
onde primeiramente foram utilizados modelos empresariais delimitados 
a atividades administrativas das unidades hospitalares. Para além disso, 
apenas na década de 1990, viu-se a necessidade de centralizar os sistemas 
de informação para direcionar o suporte do cuidado de qualidade, o que 
atualmente, promove informações que auxiliam de forma efetiva na to-
mada de decisões tanto dos gestores quanto dos profissionais da assistên-
cia. Finger e colaboradores (2021) destacam que as Normas Operacionais 
Básicas e do Pacto Pela Saúde foram primordiais para conferir aos municí-
pios o papel central na implementação da política de saúde e na provisão 
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dos serviços à população, e aos gestores municipais, o status de atores po-
líticos estratégicos na definição e organização da política de saúde no âm-
bito local. A responsabilidade Estatal se mantinha, no que diz respeito às 
atribuições relacionadas à gestão e apoio, pois para que tenha seu funcio-
namento efetivo, necessita abranger-se ao repasse de recursos financeiros 
e de instrumentos políticos, administrativos, jurídicos e técnicos, para o 
efetivo funcionamento do sistema. 

O processo histórico de construção e organização das ações no 
Sistema Único de Saúde (SUS) apresenta a descentralização como prin-
cípio constitucional, que garante aos Estados e Municípios autonomia no 
que se refere à gestão da saúde. Atualmente, os gestores do Sistema Único 
de Saúde contam com os Sistemas de Informações em Saúde (SIS) como 
um aliado no processo de planejamento, execução e monitoramento das 
ações. 

De acordo com Viola e colaboradores (2021), os SIS, além de au-
xiliar na coleta, organização, armazenamento e compartilhamento das 
informações, se expressam ainda como mecanismos tecnológicos, capa-
zes de contribuir com os gestores do Sistema Único de Saúde (SUS), no 
âmbito municipal, estadual e federal, para processar dados e apoiar a sis-
tematização das informações para a gestão e o planejamento dos serviços 
prestados em saúde, e do SUS de modo geral. 

Compreende-se os Sistemas de Informação em Saúde como sendo 
ferramentas tecnológicas que contribuem e auxiliam os gestores, nas três 
esferas governamentais para o processamento de dados e na geração de in-
formações necessárias para a organização e prestação de serviços em saú-
de, além de possibilitar o monitoramento dos pacientes e população usuá-
ria e a promoção e planejamento das ações e políticas públicas (DANIEL, 
2012). Nesse mesmo pensamento, Melo e Soares (2018) definem as princi-
pais finalidades do SIS como sendo: 

Pode-se afirmar que um SIS deve servir para gerenciar a informação 
que os profissionais de saúde precisam para desempenhar as ativi-
dades com efetividade e eficiência, facilitar a comunicação, integrar 
a informação e coordenar as ações entre os múltiplos membros da 
equipe profissional de atendimento, fornecendo recursos para apoio 
financeiro e administrativo (MELO; SOARES, 2018, p. 7).
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Como se vê, o SIS possibilita a integração da comunicação e con-
versação entre a rede e os sistemas de saúde, fornecendo, além do apoio ao 
paciente, a equipe multiprofissional e subsídios para recursos financeiros 
e administrativos, bem como para a implantação de Políticas Públicas em 
Saúde. 

Desafios na implantação do sistema de informação e compartilhamento 
de informações

Viola e colaboradores (2021) apontam que se pode identificar 
no Brasil o uso desses Sistemas de Informação em Saúde, na Atenção 
Primária de Saúde (APS), mais conhecido como estratégia e-SUS, que 
objetiva reestruturar as informações do serviço, traçando de forma mais 
precisa um SUS eletrônico. Contudo, para que isso ocorra, é necessária a 
adequação e adesão de todos os municípios, pois a estratégia e-SUS APS 
utiliza o Sistema de Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC) para sus-
tentar e apoiar este importante processo de informatização dos serviços 
da APS, visando otimizar a qualidade do serviço oferecido a população 
usuária, tanto no que diz respeito a redução no tempo para agendamentos 
de consultas e exames, quanto para atendimentos. 

Postal e colaboradores (2021) afirmam que o sistema de agenda-
mento online na APS está disponibilizado através do sistema PEC e-SUS 
APS. Seu funcionamento se dá de maneira integrada, oferecendo meca-
nismos para que as Unidades Básicas de Saúde estejam preparadas para 
enfrentar os desafios que surgem no processo saúde/doença. Este serviço 
conta com o acesso via aplicativo, denominado “Conecte SUS Cidadão”, 
que visa estabelecer um meio de comunicação mais preciso entre cidadão 
e estabelecimentos de saúde. 

Apesar dos avanços que o Estratégia e-SUS APS apresenta no de-
correr do processo de sua implementação, o mesmo ainda perpassa por 
muitos desafios referente a capacitação dos usuários do sistema, a in-
formatização das UBS, pois expressam dificuldade de extrair relatórios 
e incompreensões acerca dos códigos utilizados nos sistemas de software, 
apresentando uma necessidade de reorganização administrativa para apri-
morar o desenvolvimento deste trabalho. 

Para Cavalcante e colaboradores (2018), essas mudanças repentinas 



GESTÃO EM SAÚDE: DIÁLOGOS TEÓRICOS E PRÁTICOS

85

nos instrumentos utilizados para a coleta de dados dificultaram o acesso à 
informação, pois se atrelaram a um leque de fragilidades apresentados pelo 
sistema, como por exemplo, a sobrecarga e retrabalho que essas alterações 
trouxeram no  cotidiano dos profissionais, a implantação repentina e ver-
ticalizada, a incompatibilidade do SIS com a rotina de trabalho, o preen-
chimento atrelado a repasse de recursos financeiros, a burocratização da 
ferramenta, entre outros. Tudo isso fragiliza a aceitação de uma inovação 
tecnológica, visto que estes se somam ainda com os diversos problemas 
que o SUS já apresenta no dia a dia destes profissionais.  Cavalcante e 
colaboradores (2018, online, n.p.) apontam que:

A incompatibilidade e a complexidade atribuída à inovação acabam 
por desenvolver nos profissionais a percepção de que a tecnologia 
em implantação é um instrumento do processo de trabalho, que, 
somado aos demais, representa uma sobrecarga com repercussões 
negativas sobre a assistência. Assim, a percepção da utilidade da 
inovação para o processo de trabalho e sua facilidade de uso é 
prejudicada.

Apesar de ser reconhecido como uma inovação pelos pesquisadores, 
o mesmo apresenta a incompatibilidade com as demandas de um processo 
de trabalho estabelecido. Essa perspectiva desvaloriza as vantagens que o 
fortalecimento e desenvolvimento deste sistema poderiam trazer em longo 
prazo, acarretando a organização do trabalho para o aumento e recupera-
ção das informações, o que possibilitaria a tomada de decisões, otimizan-
do a gestão em saúde, direcionando uma melhor formulação, implementa-
ção e efetivação das políticas públicas e consequentemente aperfeiçoaria a 
captação dos recursos públicos.

De acordo com Viola e colaboradores (2021), são os gestores dos 
serviços de saúde que detêm a responsabilidade de fornecer suporte téc-
nico resolutivo e eficaz para os profissionais principalmente no período 
de trabalho, visto que este suporte contribui para a facilitar o uso do SIS. 
Sendo assim: 

Os treinamentos iniciais e as atualizações têm ligação fundamental 
com a facilidade na utilização dos SIS, o que reafirma os achados 
de outros estudos sobre a importância da capacitação para utilizar 
esses sistemas. O oferecimento de tais treinamentos é crucial na 
lapidação das habilidades dos usuários com a tecnologia, abrindo 
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horizontes para a compreensão da sua importância no cotidiano do 
trabalho, influenciando no seu uso (VIOLA et al., 2021, 159-160).

Segundo os autores, a baixa adesão e insatisfação do profissional de 
saúde é causada pela falta desses treinamentos, o que consequentemente, 
se dá devido a relação com a subutilização dos SIS.  A questão que aqui 
enfatiza-se expressa como os profissionais de saúde conseguirão desenvol-
ver esse processo de treinamento dos profissionais que precisam alimentar 
este sistema diariamente, se eles mesmos não foram capacitados e apresen-
tam dificuldades no processo de preenchimento do prontuário. Cavalcante 
e colaboradores (2018) aponta que é preciso ir além da institucionalização 
normatizada do SIS, visto que a inovação tecnológica precisa ser reconhe-
cida pelos profissionais como necessária, útil e aplicável ao processo de 
trabalho característico da atenção básica à saúde. A utilidade do software 
deve ser compartilhada pelos profissionais, evidenciando a sua utilização 

nas atividades cotidianas como parte do processo de trabalho.

METODOLOGIA DA PESQUISA 

Este estudo consiste numa abordagem qualitativa, com o tipo de es-
tudo caracterizado como uma Revisão sistemática da literatura sem meta-
nálise. O estudo foi realizado por meio de pesquisas on-line pelas pesquisa-
doras. A pesquisa bibliográfica foi realizada por meio de busca em artigos 
científicos publicados, periódicos, revistas, entre os anos de 2010 a 2020. A 
coleta de dados ocorrerá no período de agosto a novembro de 2021. 

Os estudos indexados serão selecionados nas bases de dados eletrô-
nicos de pesquisa na Biblioteca Virtual em Saúde Brasil (BVS), Literatura 
Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (Lilacs), Portal de 
Periódicos Capes e pesquisas em livros publicados sobre o assunto. As 
palavras chaves e indicadores que foram utilizadas nas bases de dados por 
assunto na base de dados artigo, selecionando os seguintes descritores: 
“sistema de informação em saúde”, “informática na saúde”.

Dentro dos critérios de seleção, foram selecionadas 30 referências, 
de forma que se utilizou dentro do estudo, um mínimo de 15 materiais de 
pesquisa bibliográfica, excluindo os artigos em duplicidade e aqueles que 
não abordam diretamente o tema de sistema de informação e comunicação 
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em saúde. Para a avaliação e seleção dos artigos, foram selecionados, por 
meio da leitura do título e resumo, e depois da triagem, os artigos foram 
selecionados e lidos na íntegra. De posse dos dados bibliográficos compi-
lados, os mesmos foram agrupados por conteúdos de relevância e discuti-
dos dentro da literatura científica de forma responder os objetivos propos-
tos no trabalho.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Rosa (2018), em sua pesquisa, concluiu que para que ocorra um 
planejamento estratégico, é importante que se efetive e pratique a Gestão 
do SUS por meio da conciliação da ação sobre uma realidade complexa, 
com uma visão estratégica e situacional, em que são considerados múlti-
plos fatores que interferem e influenciam na prática. Para isso, os sistemas 
de informação em saúde são fundamentais para que se possa avaliar essa 
realidade e os fatores que interferem na prática para o atendimento ao 
paciente e a melhoria nos serviços ofertados.

Desta forma, é preciso que os gestores tenham consciência que as 
informações são fundamentais para o planejamento das ações, inclusive 
para o monitoramento e avaliação das ações em saúde (ROSA, 2018). 

No trabalho de Pinheiro e colaboradores (2016) os autores discor-
rem que por meio dos bancos de dados e Sistemas de Informação em 
Saúde, é possível que a gestão do Sistema Único de Saúde facilite o pro-
cesso de tomada de decisões, pois estas ferramentas tecnológicas possibi-
litam o planejamento das políticas de saúde, como dos serviços, redes e 
sistemas de saúde. A contribuição para a gestão implica na melhoria nas 
condições de serviços ofertadas e consequentemente na qualidade destes 
serviços para a população. 

Segundo Santos e colaboradores (2014), a aplicabilidade dos siste-
mas de informação fornece ainda um aumento na capacidade de respos-
ta do Governo e da sociedade para a saúde da população, uma vez que 
são envolvidos atores, práticas, procedimentos e saberes, existindo assim 
a transdisciplinaridade em saúde. O grande viés é assegurar o direito da 
população a saúde de qualidade, fazendo uso de ferramentas para fornecer 
as respostas necessárias à população. 
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Silva (2015) aponta para a necessidade da coleta de informações 
precisas e fidedignos para a gestão do SUS, pois falhas nesse processo po-
dem levar a geração de levantamentos equivocados da realidade e que, 
consequentemente, irão influenciar na tomada de decisão dos gestores. 
Pode-se destacar, por exemplo, a existência de dados e cadastramentos 
em duplicidade no formato manuscrito que não condiz com a realidade, 
gerando para os gestores dados errôneos. 

Pesquisas realizadas por Gava e colaboradores (2016), realizando 
uma comparação entre um local informatizado e outro sem ser informa-
tizado, verificaram que a informatização mudou a realidade de trabalho 
dos profissionais, possibilitando o aprofundamento nos detalhes da orga-
nização e modificação nas necessidades de condições físicas do trabalho, 
evidenciando que as inovações tecnológicas possibilitam um rearranjo no 
círculo virtuoso em práticas profissionais. Em destaque das contribuições 
do sistema, um fator importante verificado na pesquisa foi que não houve 
a diminuição de postos de trabalhos, mas aumentou a incorporação de 
profissionais de saúde. A principal queixa dos profissionais foi quanto a 
demora na inserção dos dados.

Dessa forma, verifica-se que a informatização não diminui postos 
de trabalho dos profissionais de saúde, ao contrário, contribui para o au-
mento, já que em função da demora e demanda em inserção dos dados, 
são necessários mais esforços de trabalho e equipe para lançamentos. 
Cavalcante e Pinheiro (2011) discorrem que o processo de convergência do 
sistema de informação na saúde possibilita o surgimento de um ambiente 
informacional favorável e propicio para o avanço do SUS.

Quanto à implantação do sistema de informação e a melhoria 
no atendimento ao paciente do SUS, Bittar e colaboradores (2018), em 
seus estudos, discorreram sobre a utilização do Prontuário Eletrônico do 
Paciente (PEC), que se tornou uma ferramenta que os profissionais de 
saúde, como médicos e equipes de saúde precisam lidar diariamente. pos-
sibilitando a padronização dos processos e a disponibilização de informa-
ções provenientes de um único banco de dados, o que facilita o acesso às 
funções estratégicas. 

Isso resulta em um ganho muito grande em produtividade, redu-
zindo duplicidades e tornando disponíveis as informações integradas, em 
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que as mesmas podem ser utilizadas nos mais diversos níveis de atenção 
à saúde e de forma centralizada nas três esferas governamentais. Canêo 
e Rondina (2014) apontam o que o prontuário eletrônico se trata de uma 
inovação positiva, pois possibilita a criação do histórico do paciente, sendo 
válido para a realização de diagnóstico atuais e futuros. 

Desta forma, é possível a centralização das informações do pacien-
te por meio da criação desse histórico de atendimentos, o que contribui, 
inclusive, para diagnósticos futuros com base nos atendimento pré-existen-
tes.  O sistema de registro eletrônico tem como vantagens ainda a utiliza-
ção, por diversos setores de serviços e profissionais de saúde, contribuindo 
para a integração de rede e com outros sistemas de informação. Rondina, 
Câneo e Campos (2016) realizaram um estudo para avaliar o processo de 
implantação do prontuário eletrônico do paciente, em que muitos profissio-
nais de saúde e as principais vantagens apontadas na utilização do sistema 
do prontuário eletrônico foram: “acesso remoto ao histórico do paciente, 
o compartilhamento das informações por diversos profissionais da saúde 
e uso das informações do PEP como fonte para pesquisas” (RONDINA; 
CÂNEO; CAMPOS, 2016, p. 51). Como desvantagens foram apontadas 
as falhas em operacionalização do sistema. 

Nesse sentido, dois pontos chaves na utilização do PEC são a possi-
bilidade do histórico e o compartilhamento das informações entre profis-
sionais e redes de atendimento, pois facilita o atendimento do paciente, traz 
agilidade e celeridade nos processos de saúde e inclusive na medicalização 
e em acessos a serviços de alta ou média complexidade. Namorato e co-
laboradores (2013), em suas pesquisas, conclui que o PEP possui grandes 
potencialidades, apresentando vantagens em relação ao papel, atendendo 
novas expectativas e necessidades de gestores, profissionais e pacientes. 

No entanto, o processo de expansão ainda é lento para todas as uni-
dades e serviços de saúde. A expansão perpassa por entraves de recursos 
financeiros e investimentos das políticas públicas de saúde para todos os 
serviços de saúde, assim, cada gestor deve buscar e planejar ações para 
implantá-lo. 

Outra ferramenta tecnológica disponível para os sistemas de saúde, 
é o Conecte SUS Cidadão. Sobre ele, Postal e colaboradores (2021), apon-
ta que esse trata-se de um aplicativo disponível para smartphones, onde o 
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usuário pode ter acesso a informações pessoais e clinicas, oriundas de di-
versos sistemas da rede de saúde integrado ao PEC e-SUS APS, inclusive, 
permitindo informações sobre vacinação, histórico de atendimento, resul-
tados de exames da COVID-19, prescrição e retirada de medicamentos, 
entre outras funções. Este é um aplicativo muito válido e importante para 
o paciente que consegue ter acesso às suas informações em tempo real.

Ainda sobre esse assunto, Postal e colaboradores (2021), descrevem 
ainda outra ferramenta para o serviço de agendamento online, utilizado por 
meio do sistema do PEC e-SUS APS e Conecte SUS Cidadão, onde é pos-
sível realizar o agendamento de consultas por meio do aplicativo. Assim, o 
paciente não precisa ir ao estabelecimento de saúde para agendar, cancelar 
ou remarcar, pois pode ser feito pelo aplicativo. Essa ferramenta é impor-
tante e diminui o tempo de deslocamento, facilita o acesso do paciente a 
seu agendamento, trazendo facilidade, rapidez e comunicação. 

Viola e colaboradores (2021), em suas pesquisas, por meio de um 
instrumento para analisar o PEC das estratégias SUS na APS, concluiu 
que o instrumento foi apropriado pela avaliação dos juízes, pois estava 
em consonância com o que é preconizado no uso de informações da APS, 
onde os fatores considerados foram a satisfação, facilidade do uso, suporte 
técnico, capacitação e uso dos relatórios produzidos. Importante ressaltar 
que novas ferramentas sejam construídas para avaliar e mensurar a eficiên-
cia e eficácia das ferramentas que vem sendo utilizados nos sistemas de 
informação em saúde. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por meio da realização deste estudo, foi possível verificar com base 
na literatura existente, a importância do sistema de informação em saú-
de como uma ferramenta estratégica para melhoria no atendimento aos 
pacientes do Sistema Único de Saúde, fazendo para tanto, uso de ferra-
mentas tecnológicas que possibilitam a conversação entre profissionais de 
saúde, equipes e redes de saúde.

Dentre as ferramentas disponíveis, verificou-se o Prontuário 
Eletrônico do Cidadão já implantado em muitos estabelecimentos de saú-
de, e que tem trazido benefícios tanto para a equipe de saúde quanto para o 
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paciente, principalmente, no que tange ao histórico do paciente e a possibi-
lidade de compartilhamento e conversação das informações entre a rede de 
saúde como na atenção primaria, secundária e terciária e nas três esferas 
Municipal, Estadual e Federal. Além disso, apontou-se dois aplicativos de 
acesso aos pacientes; o Conecte SUS Cidadão e serviço de agendamento 
online disponíveis para smartphone e de fácil acesso para a população, que 
pode desfrutar das mais diversas funções dos serviços de saúde.

O Sistema de Informação em Saúde representa ainda uma ferra-
menta da gestão estratégica, pois pode possibilitar a geração de dados e 
resultados fundamentais para serem utilizado pela Gestão para avaliar, im-
plantar ações e Políticas Públicas em Saúde. No entanto, existem alguns 
entraves e dificuldades ainda enfrentados como investimentos e recursos 
para o funcionamento, implantação e operacionalização dos sistemas e 
treinamento e capacitação para as equipes de saúde para que possam utili-

zar as ferramentas de forma assertiva e eficiente.
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POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO 
CONTEXTO DE CRISE SANITÁRIA: 

DESAFIOS NA EFETIVAÇÃO DO ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

Robson de Jesus Ribeiro1

INTRODUÇÃO 

A proposta deste artigo consiste em compreender o desenvolvi-
mento da SARS-CoV-2 (COVID-19) fazendo correlações com os casos de 
orfandade provocados pela crise sanitária e os impactos nos direitos de 
crianças e adolescentes.

Diante da pandemia do Coronavírus que atualmente assola o mun-
do, e em particular o Brasil, é necessário contextualizar questões impor-
tantes no sentido de enfrentamento da crise sanitária com rebatimentos 
sociais, econômicos, políticos e ambientais no país.

O Brasil, atualmente ocupa o 7º lugar no ranking de país mais de-
sigual no mundo, segundo Relatório de Desenvolvimento Humano de 
2019, do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD/
OPHI, 2019). Em 2019 eram 206 pessoas acumulando uma riqueza cor-
respondente á quase 20% do PIB brasileiro (PNUD/OPHI, 2019). 

Do lado oposto, milhares de pessoas vivem em situação de misé-
ria, onde 104 milhões de pessoas têm renda média per capta inferior á 
R$413,00 mensais e 10,4 milhões de pessoas sobrevivem com menos de 
R$51,00 mensais (PNUD/OPHI, 2019).

É importante destacar que a desigualdade que assola o Brasil 

1	 Robson de Jesus Ribeiro – Assistente Social, mestre em Desenvolvimento Territorial 
da América Latina e Caribe (UNESP) e doutorando em Serviço Social (UNESP). 
Atualmente é professor bolsista no curso de serviço social da Faculdade de Ciências 
Humanas e Sociais da UNESP. E-mail: robson.jesus@unesp.br.
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também se manifesta nas relações de trabalho, onde em 2019 tínhamos 
um contingente de 12,6 milhões de brasileiros nesta situação e, também 
41,4% de seus trabalhadores em situação de trabalho informal (PNUD/
OPHI, 2019).

Lara e Hillesheim (2020) explicitam que a COVID-19 provocou di-
versas incertezas no mundo do trabalho; dessas a única certeza é que as 
classes subalternas e vulneráveis estão sendo e continuarão a ser as mais 
atingidas.  Para os autores a pandemia acentuou a crise econômica que 
coexistia com a crise ecológica (aquecimento global, desmatamentos, 
poluição), gerando uma crise sanitária em proporções globais (LARA; 
HILLESHEIM, 2020).

Nesse contexto, segundo Lara e Hillesheim (2020), a produção des-
trutiva intensificou sua ação e colocou em xeque o direito à vida. Por isso, 
são necessárias políticas de seguridade social que ofereçam saúde, empre-
go e assistência social para milhões de pessoas que entrarão em pobreza 
absoluta. 

Em uma escala global, as políticas sociais têm sido contestadas por 
determinados grupos que através da retórica de enfrentamento ao novo 
Coronavírus, tem se enfatizado a necessidade de contrarreformas, agra-
vando ainda mais a situação de crise profunda que estamos vivendo, onde 
segundo Yazbek e colaboradores (2020) as desigualdades se tornam mais 
visíveis, atingindo de forma distinta alguns grupos da população.

No Brasil, tal enfrentamento às políticas sociais, no sentido de en-
fraquecimento das políticas públicas e da ciência é frequentemente vei-
culado em diversos espaços, principalmente na mídia, essas ações têm se 
intensificado após o surgimento do novo Coronavírus.

Para Yazbek e colaboradores (2020), a situação de calamidade pú-
blica na qual estamos imersos, torna mais visível a aguda crise e expõe 
os pontos críticos das contrarreformas neoliberais no Brasil, em favor do 
grande capital e em detrimento das necessidades e direitos das classes 
trabalhadoras.

A expansão da(s) direita(s) no cenário nacional e internacional, o 
crescimento do conservadorismo de traços fascistas e intensa preca-
rização das condições de trabalho e de vida são expressões concretas 
da atual fase de acumulação do capitalismo internacional que não 
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podem ser creditadas à pandemia causada pelo novo Coronavírus 
(YAZBEK, et al., 2020, p. 207). 

A Pandemia traz a reflexão de que se o vírus não faz distinções para 
infecção, por outro lado, os privilégios de classe intensificam os abismos 
socioeconômicos da sociedade brasileira e muitas ações poderiam ser to-
madas no sentido de enfrentamento à essas questões, mas, ao que parece, 
a lógica adotada para a condução das políticas públicas tem focalizado o 
mercado privado e a aceleração do acúmulo de riquezas.

De modo geral, a crise oriunda do novo Coronavírus apenas rea-
firma questões já vivenciadas no âmbito das políticas públicas diariamen-
te em todo o Brasil. Para Mascaro (2020), a dinâmica evidenciada pela 
pandemia é o modelo de relação social baseado na apreensão dos meios 
de produção pelas mãos de alguns e pela exclusão da maioria dos seres 
humanos do sustento natural da sua subsistência.

Uma das expressões dessa divisão desigual dos meios de produção 
e distribuição de riquezas se materializa na precarização das relações de 
trabalho, segundo Mascaro (2020), as classes desprovidas de capital são 
coagidas a obter através de estratégias de venda a sua força de trabalho. 

A imensa desigualdade existente apenas intensifica os custos huma-
nos da pandemia. Mascaro (2020) afirma que o flagelo do desemprego, as 
habitações precárias (que inviabilizam suportar a quarentena), as conta-
minações em transporte público lotados e a fragilidade do sistema de saú-
de são exatamente e necessariamente contradições históricas do sistema 
capitalista. 

Boaventura de Souza Santos (2020), afirma que as discussões sobre 
as medidas de enfrentamento à pandemia e, também os debates culturais, 
políticos e ideológicos, que frequentemente conduzem o rumo da ciência, 
têm uma opacidade estranha que decorre do distanciamento em relação 
ao cotidiano vivido pela maioria da população. Diante disso, alguns pro-
blemas existentes na vida das pessoas como a mortalidade infantil, expec-
tativa de vida e condições de moradia, por exemplo, ficam em segundo 
plano. 

Para o autor, os debates políticos passaram a limitar-se apenas à 
gestão das soluções impostas pela (des) ordem capitalista, e os debates civi-
lizatórios necessários para a melhoria da qualidade de vida da população 
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ficaram em segundo plano. 
A sociabilidade atual coloca na pauta do dia uma reflexão necessá-

ria: até onde a humanidade irá suportar uma estrutura que se fundamenta 
na superexploração do trabalho, na reprodução de desigualdades socio-
territoriais, no fetiche e acumulação de mercadorias acarretando diversos 
cenários de abismos sociais intensos?

É nesse processo de intensificação de vulnerabilidades sociais e am-
bientais que se tornam cada vez mais possíveis quadros de riscos, emer-
gências e calamidades e as diversas barbáries que a humanidade produz.  
Mészáros (2011, p. 29) aponta que o que está necessariamente em curso 
atualmente não é apenas uma crise financeira maciça, mas o potencial de 
autodestruição da humanidade no atual momento histórico e que impac-
tam diretamente a vida das pessoas. 

DESENVOLVIMENTO

É importante então a reflexão sobre a proteção social e em especial 
a assistência social no contexto da Pandemia de COVID 19 uma vez que 
essa política pública ocupou lugar estratégico nesses tempos pandêmicos.

Iamamoto (2018), ao escrever sobre a questão social brasileira na 
complexidade dos tempos atuais, assume que essa é a materialização de:

Múltiplas desigualdades mediadas por disparidades nas relações de 
gênero, características étnico-raciais, mobilidades espaciais, forma-
ções regionais e disputas ambientais, colocando em causa amplos 
segmentos da sociedade civil no acesso aos bens da civilização. 
Dispondo de uma dimensão estrutural- enraizada na produção 
social contraposta à apropriação privada do trabalho -, a questão 
social atinge visceralmente a vida dos sujeitos numa luta aberta e 
surda pela cidadania, no embate pelo respeito aos direitos civis, so-
ciais e políticos e aos direitos humanos (IAMAMOTO. 2018 p. 72). 

Diversos estudos têm evidenciado que a aceleração do impacto da 
pandemia de Covid-19 relaciona-se diretamente com o aumento das vul-
nerabilidades socioterritoriais. Loureiro Werneck e Carvalho (2020) apon-
tam que no Brasil, os desafios para o enfrentamento do Coronavírus ainda 
são maiores, pois em contexto de grande desigualdade social, com popu-
lações vivendo em condições precárias de habitação e saneamento, sem 
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acesso sistemático à água e em situação de aglomeração, há um possível 
aumento da transmissão do vírus. 

Nesse cenário de intensa desigualdade social existente e acelerado 
pela pandemia do COVID 19 fica evidente a necessidade da atuação das 
políticas públicas, principalmente em regiões com maior prevalência de 
vulnerabilidades onde às vezes a única política pública existente é a assis-
tência social.

Desta forma, Sposati (2004) reafirma que a assistência social, como 
campo de efetivação de direitos é política estratégica, está voltada para a 
construção de mínimos sociais e para a universalização de direitos. 

Discorrendo sobre a Assistência Social e a Pandemia, Bichir e 
Stuchi (2020), defendem a ideia de que em face à pandemia de Covid 19, 
as provisões da Política de Assistência Social mostram-se essenciais, prin-
cipalmente a partir da estrutura consistente que se consolidou nos últimos 
anos.

Os trabalhadores do Sistema Único de Assistência Social são res-
ponsáveis por assegurar operações ágeis e procedimentos regulados 
para atenção excepcional junto aos mais vulneráveis, em especial à 
população que não possui condições básicas para sua sobrevivência 
cotidiana através do trabalho. Entretanto, é necessário fortalecer a 
coordenação e a governança dessa rede socioassistencial, evitando 
dispersão, fragmentação e sobreposição de ações, além da falta de 
investimentos adequados (BICHIR; STUCHI, 2020, p. 07). 

Dentre as políticas públicas, a Política de Assistência Social tem um 
papel fundamental na gestão do risco em situações de emergências so-
cioambientais como a vivenciada atualmente é o Serviço Social.

Assim como analisa Iamamoto (2018), o Serviço Social dispõe de 
uma dimensão prático interventiva situada em um processo coletivo de tra-
balho, partilhado com outras categorias de profissionais que, juntos, con-
tribuem na obtenção dos resultados ou produtos pretendidos. Analisando 
a realidade brasileira, pode-se constatar que a política pública que vem, 
constantemente, sendo chamada a dar respostas aos desastres é a Política 
de Assistência Social que se sobrecarrega especialmente nas fases de emer-
gência e pós-impacto. 

Bichir e Stuchi (2020) defendem que o enfrentamento da crise sa-
nitária que estamos vivenciando é uma excelente oportunidade para 
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consolidar e ampliar estruturas de proteção social que vem instituída des-
de a Constituição de 1988.  Para as autoras, o grande desafio é a cons-
trução de uma ampla coalizão de apoio a essas estruturas, para além de 
esforço conjuntural, consolidando a noção de direito à proteção social e 
garantindo investimentos para a manutenção dessas estruturas.

DESAFIOS PARA A EFETIVAÇÃO DO ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE EM TEMPOS DE COVID 19

As cronologias da história reafirmam com constância que embora 
exista previsão legal a concretização de uma legislação não é imediata ou 
inclusive pode constar apenas no arcabouço legislativo que rege o país. A 
Constituição Federal de 1988 é o principal exemplo disso, nela a saúde 
por exemplo tem caráter universal e na prática sabemos que no cotidiano 
vivido pela população esse normativo legal não é realidade de milhares de 
pessoas.

Nessa linha o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) con-
densa mais materialidade quando o assunto é a não tradução imediata da 
previsão legal. Passados mais de 30 anos da sanção do ECA algumas das 
maiores conquistas desse marco na história da criança e de adolescentes 
no Brasil que teve repercussão mundo afora ainda demostram enormes 
desafios. 

Isso se dá pela dificuldade da implementação de direitos previstos 
no Estatuto que extrapolam a atuação do legislador, exemplo disso é o 
princípio da prioridade absoluta da criança e adolescentes e da garantia da 
existência e pleno funcionamento dos Conselhos de Direitos da Criança 
e do Adolescentes em todas as esferas, na dimensão federal e estadual a 
prevalência do normativo legal se tornou realidade, contudo em muitos 
municípios esse tema ainda não é tratado com a devida prioridade. 

Existem também questões mais básicas que são desafios complexos 
na aplicação desse importante estatuto, como a necessidade de pleno co-
nhecimento pela sociedade e não apenas assunto de quem trabalha e milita 
nessa área e uma questão ainda maior que é a resistência aos inúmeros 
ataques e tentativas de retrocesso aos direitos das crianças e adolescentes 
no Brasil.

Mas o ponto fundamental da efetivação do ECA se dá nos desafios 
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em dimensão continental de enfrentar as desigualdades socioterritoriais 
que se materializam no Brasil e impactam diretamente a sobrevivência de 
crianças e adolescentes. É importante o destaque que se antes da pande-
mia de COVID 19 isso já era um dilema com o desenvolver da crise sani-
tária esse problema irá se agravar ainda mais. 

Hillis e colaboradores (2021) destaca que o Brasil é a Segundo país 
com o maior número de crianças e adolescentes filhos de vítimas fatais da 
COVID 19. Para os autores essas crianças são a consequência trágica es-
quecida dos milhões de mortos da maior tragédia humanitária da história 
recente.  

Nesse contexto essas crianças e adolescentes órfãs da COVID 19 
para além de necessidade da garantia do autossustento que poderá ser em 
muitos casos suprido pelo acolhimento ou adoção é importante pensar na 
atuação do poder publico nesse cenário. 

É importante tirar da invisibilidade essas crianças e adolescentes a 
partir de estudos que identifiquem onde estão, suas demandas essenciais e 
quais as características desse grupo, também se faz necessário buscar uma 
rede de apoio, seja familiar, comunitária ou de quaisquer laços que possibi-
litem o cuidado necessário para garantir os direitos estabelecidos no ECA.

Entendemos importante pensar nos órfãos na primeira infância que 
é a etapa do desenvolvimento integral, em especial o cognitivo e afetivo. 
Diante disso é necessária uma força tarefa para planejar o redimensiona-
mento de programas para essa etapa do desenvolvimento para que não 
haja perda de oportunidades. 

Vale destacar o Projeto de Lei 2.180 de 2021 que está tramitando 
no Senado Federal que estuda ações de enfrentamento à pandemia e tem 
discutido a situação de invisibilidade de crianças e adolescentes órfãs da 
pandemia e a aprovação de fundo de apoio para viabilizar o acolhimen-
to desse grupo que está ainda mais vulnerável e passível de violação de 
direitos.

Esse projeto também prevê a estruturação e integração das políticas 
públicas envolvendo órgãos como a Justiça, o Sistema Único de Saúde 
(SUS) e o Sistema Único de Assistência Social (SUAS) para garantir a apli-
cação do arcabouço que já garante os direitos das crianças e adolescentes, 
contudo não efetivado na prática.
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Diante desse cenário, as dificuldades da efetivação do ECA preci-
sam ser enfrentadas no sentido de que a superação só virá mediante a 
construção de uma consciência social onde a solidariedade deve pautar o 
modelo de convivência na sociedade. 

Também é necessária a compreensão de que devemos ter como 
pauta do dia tornar o Estatuto da Criança e do Adolescente  conhecido 
e resistir aos inúmeros ataques, pensar na infância como prioridade de 
investimentos, garantir o pleno funcionamento dos conselhos, possibilitar 
o acesso á educação e saúde e assistência social e demais politicas públicas 
vitais para essa etapa do desenvolvimento e compreender a dimensão da  
territorialidade para enfrentamento da desigualdade socioterritorial que 
afetam nossas crianças e adolescentes. 

Entretanto, para além de ser necessário retomar os pontos essenciais 
para a efetivação do Estatuto da Criança e do Adolescentes destacados 
no decorrer desse texto é fundamental a pensarmos os caminhos para o 
enfrentamento das externalidades negativas da pandemia de Covid 19, 
em especial a questão da orfandade deixada como herança desses tempos 
sombrios. 

Oliveira (2009) destaca que podemos observar na família o papel 
cada vez maior de responsabilidade no desenvolvimento dos cidadãos. É 
importante essa reflexão num cenário de perda de famílias e muitas vezes 
ausência de família estendida.

A autora também afirma que na década de 1990 o olhar da po-
lítica pública foi voltado para as crianças na família, com o advento da 
Constituição brasileira e do Estatuto da Criança e do Adolescente, cujo 
slogan da época ressoava “Lugar de criança é na família, na escola e na co-
munidade”.  Diante disso é necessário resgatar a ideia de que essa fase de 
desenvolvimento é vital e em tempos sombrios como o atual cabe pensar 
políticas publicas para apoiar e garantir a efetivação de direitos para nossas 
crianças e adolescentes. 

CONCLUSÃO

Desde que o novo Coronavírus chegou ao Brasil, uma série de 
medidas vem sendo tomadas, tanto no sentido da prevenção, como no 
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enfrentamento dos impactos da pandemia na sociedade, em especial na 
Política de Assistência Social e de Saúde. 

As políticas públicas, outrora tão contestadas, demonstraram-se im-
prescindíveis no contexto da pandemia, o maior desafio da humanidade 
desde a Segunda Grande Guerra. 

É necessário a compreensão de que a crise sanitária que estamos 
imersos trouxe, para o Poder Público em geral e para o Sistema Único de 
Assistência Social e Sistema Único de Saúde em particular, o desafio de 
aliar o objetivo de prevenção redução da disseminação da COVID com as 
inúmeras vulnerabilidades presentes no cotidiano da população.

O desafio da dimensão epidemiológica do vírus se alarga a partir 
dos estudos que vão desvelando novas mutações e variantes, quanto ao 
impacto social da crise sanitária, ainda estão sendo conhecidos no âmbito 
global as diversas expressões da crise sanitária no desenvolvimento socio-
territorial e em grupos específicos. 

Nesse contexto é extremamente necessária a discussão da garantia 
dos direitos de crianças e adolescentes e os desafios para a perenidade des-
ses direitos, em especial á convivência comunitária e possibilitar a reflexão 
de estratégias para identificação de violação de direitos ou ameaça de sua 
efetivação.

É necessário aprimorar o debate sobre o enfrentamento de riscos e 
emergências socioambientais e as interfaces em especial com a Política de 
Assistência Social e Saúde Pública, principalmente em tempos de contrar-
reforma e perdas significativas de direitos para que seja possível minimizar 
possíveis impactos no cotidiano vivido pela população e na violação de 
direitos em áreas e grupos de maior risco. 

E ainda, mesmo superado um ano após o primeiro caso de covid-19 
confirmado no Brasil, muitas famílias que se veem entre a dor da perda 
de um ente e a urgência de garantir condições de vida aos mais novos que 
ficaram, cabe então ao Estado em todos os seus âmbitos propiciar com 
urgência políticas públicas para garantir e preservar os direitos dessas pes-
soas e parafraseando Iamamoto  (2017) “é necessário construir um projeto 
para o brasil” unindo a esquerda e os movimentos sociais com vista á 

construção de uma nova sociabilidade. 
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IMPACTO DA SAÚDE MENTAL DOS 
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RELATO DE UMA ASSISTENTE SOCIAL NA LINHA DE 
FRENTE DA COVID-19
Sou Assistente Social e trabalho desde março de 2018 em equipamento esta-
tal que oferta serviços de Proteção Social Especial de Média Complexidade. 
Os serviços são ofertados de forma regionalizada pelo CREAS Regional e 
abrange 8 municipios, pertecentes a Comarca que está instalado, sendo de 
pequeno porte I, até 20 mil habitantes. A equipe prevista para execução do 
serviço era composta por 5 profissionais: 2 Assistentes Sociais, 2 psicólogos e 
advogado, sendo que cada equipe atenderia a 4 municipios. No entanto, essa 
equipe já se encontrava reduzida desde outubro de 2019, quando ocorreu a 
saída de um assistente social, havendo, portanto, sobrecarga de trabalho e, 
consequentemente, horas extras e exaustão.
Na data de 18 de março de 2020 retornei ao trabalho após 5 dias de fol-
ga, período gerado em decorrrência da compensação de banco de horas que 
passou a ser muito mais frequente desde que passei a atender a todos os 8 
municipios. No  entanto, o cenário neste retorno foi assutador. 
O quadro pêndemico foi reconhecido no país e, em decorrência disso, as 
medidas preventivas de contenção da circulação do vírus da COVID-19 
passaram a vigorar, com destaque para o isolamento social. Dessa forma, 
a rotina de trabalho passou por alterações importantes, sendo instituido o 
home office e uso de tecnologias digitais para os atendimentos. No entanto, 
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pelo caráter de essencialidade dos serviços da Política de Assistência Social, 
o trabalho não foi interrompido, sendo executado somente por mim e pelo 
profissional do Direito de forma presencial.
Novas formas de se executar o trabalho foram necessárias, acontece que não 
se sabia ao certo como. O trabalho sempre foi em campo, no contato direto 
com o usuário. São demandas, em sua maioria, graves, que compreendem 
situações de violências e violações de direitos, cometidas contra crianças e 
adolescentes, mulheres vítimas de violência doméstica, idosos... demandas 
que exigem interlocução constante, inclusive, de forma intersetorial e, neste 
dado momento registrado, os serviços encontravam-se suspensos em todos os 
municipios atendidos. Os primeiros dias foram especialmente angustiantes 
para mim, tanto pelo medo de uma possível contaminação  e de familiares, 
principalmente meus pais que são do grupo de risco de contaminação, quan-
to pelo sentimento de incapacidade na execução do trabalho.  
Passados os primeiros momentos, e a partir das publicações de normativas 
que orientavam acerca da necessidade de não fechamento dos equipamentos 
socioassistenciais e, consequentemente, a não interrupção dos serviços ofer-
tados, as demandas já existentes passaram a emergir com novas roupagens, 
bem como houve também o surgimento de novas demandas, inclusive apre-
sentadas por usuários que não eram acompanhados anteriormente. A gran-
de questão era então: como atender a esse aumento expressivo na demanda 
em um cenário já com sobrecarga? 
Os atendimentos virtuais foram estabelecidos, no entanto, muitas dificulda-
des em torno desse acesso me causavam ansiedade extrema. Fazer contato 
com as referências do serviço nos municipios, agendar o atendimento para 
o usuário que, muitas vezes, não dispunha de acesso a equipamento telefô-
nico fixo ou móvel, não dispunha de acesso à internet ou ainda, mesmo que 
tivesse acesso, não era possivel o atendimento, uma vez que o usuário estava 
na presença do agressor em seu domicilio, impossibilitanto as intervenções. 
Foram situações que causaram frustação, sentimento de impotência e inten-
sificavam a ansiedade. Em dado momento foi autorizado pela chefia aten-
dimentos presenciais e até visitas domiciliares, sendo este outro momento 
de grande preocupação, diante dos riscos e necessidade de extremo cuidado 
com uso de máscara, higienização das mãos e distanciamento. A tensão, 
na verdade, começava antes do deslocamento e atendimento em si, uma vez 
que os atendimentos presenciais deviam ser realizados diante da gravidade 
do caso. Mas como escolher o de maior gravidade dentre tantos casos graves 
e urgentes? 
Tantas impossibilidades diante de tantas demandas graves e, aliado a isso, 
o medo da contaminação todos os dias quando saia de casa para trabalhar, 
o medo de contaminar outras pessoas, assim como as condições precarizadas 
de trabalho, que incluiam falta de EPIs e material de higiene (durante de-
terminado período) para manutenção do espaço de trabalho, foram intensi-
ficando o sentimento de insegurança. 
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Irritação, ansiedade, tristeza, preocupação execessiva com o futuro, o que 
incluia a desesperança em relação à descoberta e produção de vacina efi-
caz no combate ao vírus, medo da morte, foram algumas das angústias. O 
isolamento como proteção também passou a ser prejucial uma vez que resi-
dindo sozinha, longe da família, em uma cidade com círculo de amigos bem 
reduzido, necessitando dar respostas às demandas dos usuários atendidos 
e acompanhados, defasagem de recursos humanos, demandas juducializa-
das, foram alguns dos fatores potencializadores de um quadro de estresse e 
depressão que resultou em afastamento laboral nos meses de janeiro e agosto 
de 2021. 
O tratamento foi iniciado utilizando serviços de atenção à saúde mental por 
meio de convênios e, neste momento, ficou evidente o quanto é dificil acessar 
o serviço pela rede pública. Em decorrência da COVID-19, outras deman-
das de saúde passaram a ser negligenciadas, inclusive pelos equipamentos 
de oferta dos serviços. Experimentei nesse periodo, assim como tantos outros 
colegas de profissão, o que vem sendo retratado no documento a seguir e em 
tantos outros produzidos, os quais registram os impactos da COVID-19 na 
saúde mental de assistente sociais no SUS e SUAS e, sobretudo, experimen-
tei a falta de ações de promoção, prevenção e reabilitação das condições de 
saúde mental da categoria. 
Entendo que dialogar sobre a temática nos espaços de trabalho bem como 
oportunizar a nós profssionais assistentes sociais a inserção em programas 
e/ou projetos e tratamentos direcionados à atenção a saúde mental, seria 
de vital importância para fomentar a capacidade individual e coletiva de 
sobrevivencia com mais qualidade não somente no contexto pandemico, mas 
especialmente nele. 

INTRODUÇÃO

Desde a publicação da Portaria/MS nº 188 (BRASIL, 2020a), 
que declarou Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional 
(ESPIN), em decorrência do novo coronavírus, a população brasileira vi-
vencia, há mais de 2 anos, tendo por base o momento de elaboração desse 
artigo, medidas preventivas a disseminação do vírus e, atualmente, há in-
formações sobre o perfil de trabalhadores mais expostos, bem como os que 
se encontram em situação de maior vulnerabilidade. 

As pesquisas indicam que profissionais de saúde são mais acome-
tidos pela COVID-19. Conforme Teixeira e colaboradores (2020), os pro-
fissionais de saúde constituem um grupo de risco para a COVID-19, por 
estarem expostos diretamente aos pacientes infectados, o que faz com que 
recebam uma alta carga viral (milhões de partículas de vírus). No mesmo 
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viés, o Ministério da Saúde  (MEC), através do Boletim Epidemiologico 
Especial nº 52,  publicado em 04/03/2021, revelou que mais de 144 mil 
casos suspeitos entre profissionais de saúde foram notificados em 2021, 
sendo cerca de 39 mil confirmados (BRASIL, 2021). No entanto, deve-se 
considerar os demais grupos ocupacionais, por exemplo, os profissionais 
da Assistência Social que, conforme Decreto nº 10.282/2020, apresentam-
-se como trabalhadores essenciais. Faz-se necessário ainda, considerar os 
determinantes sociais que implicam em maior vulnerabilidade relacionada 
ao trabalho (BRASIL, 2020b).

A pandemia no Brasil, de acordo com Marques (2021), coincide 
com uma conjuntura em que trabalhadores acumularam perdas relevantes 
de direitos trabalhistas e previdenciários, somadas às desigualdades sociais 
preexistentes. Nesse contexto, Souza, Andrade e Carvalho (2021), desta-
cam que a pandemia e as repercussões sanitárias, econômicas e sociais 
aprofundam a intensa fragilidade do processo saúde-doença dos trabalha-
dores, uma vez que, para além do risco de contaminação pelo vírus, é 
preciso destacar os efeitos imediatos de ansiedade e de estresse dessa classe 
que, apesar das ocupações de linha de frente apresentarem alto risco para 
algum comprometimento na saúde mental, os impactos psicológicos das 
medidas de distanciamento e quarentena sociais também trazem repercus-
sões importantes.  

Dessa forma, as argumentações apresentadas neste texto se atenta-
rão a expor tais impactos do contexto pandêmico à luz da Política Nacional 
de Saúde do Trabalhador (BRASIL, 2012), transitando entre os novos ca-
minhos traçados para fomentar estratégias no processo de prevenção e rea-
bilitação no âmbito da saúde do trabalhador Assistente Social, destacando 
a necessidade de redefinir a atenção ao tratamento do sofrimento humano 
sobre o cuidado e a humanização diante dos desdobramentos da pande-
mia. É necessário atentar ao planejamento e implementação de ações de 
suporte que possibilitem a estes profissionais, atenção direcionada à saúde, 
principalmente, à saúde psíquica para além das condições trabalhistas ade-
quadas como, por exemplo, segurança, jornada de trabalho e remuneração 
compatíveis ao exercício profissional. Tais ações devem buscar alcançar a 
diminuição dos impactos em relação à saúde mental, que estamos eviden-
ciando nessa classe trabalhadora. 
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A pandemia do COVID-19 configura-se como uma crise humanitá-
ria e sanitária, tendo em vista que, tanto a doença quanto as medidas de 
contenção da mesma, geraram e continuam gerando efeitos socioeconô-
micos graves e persistentes. Nesse contexto, a categoria trabalho assume 
papel de extrema relevância, seja pela impossibilidade de adoção das estra-
tégias de proteção devido à precarização do trabalho, seja pela viabilidade 
de manutenção do distanciamento social e das condições de vida permiti-
das pelo vínculo regular de trabalho (SANTOS et al., 2020). 

Diante do exposto, a presente pesquisa tem como finalidade desve-
lar os impactos sofridos pela classe dos assistentes sociais, serviços essen-
ciais na linha de frente das ações de enfrentamento ao COVID-19. 

PROFISSIONAIS DA SAÚDE NO BRASIL PANDÊMICO

A atenção à saúde foi preconizada a partir da 8º Conferência 
Nacional de Saúde, realizada em Brasília no ano de 1986, e contou com 
ampla participação dos trabalhadores, governo, usuários e parte dos pres-
tadores de serviços de saúde (BRASÍLIA, 2019). A Constituição Brasileira 
(BRASIL, 1988), estabeleceu uma seção somente sobre a saúde que in-
corporou, em grande parte, os conceitos e propostas da 8ª Conferência, 
adotando em sua essência a proposta da Reforma Sanitária e aprovando 
a criação do Sistema Único de Saúde (SUS), reconhecendo a saúde como 
um direito a ser assegurado pelo Estado.

É possível registrar que a consolidação da Política Pública de Saúde 
se materializou a partir da implementação do SUS, conforme consta na 
Lei 8080/90, (BRASIL,1990), comporta como competências a Vigilância 
em Saúde. 	 Observando com atenção às demandas apresentadas pelos 
assistentes sociais, Ferreira (2021), na Organização Internacional para as 
Migrações (OIM), em parceria com a Universidade de São Paulo (USP), 
destaca que: 

Os impactos na saúde causados pela pandemia do novo coronavírus 
atingiram não somente pacientes e suas famílias, mas também os 
profissionais da Saúde e da Assistência Social que atuam  na linha 
de frente no combate à doença. A rotina intensa, os anseios quanto 
à disseminação do vírus, o grande número de pessoas afetadas pela 
crise sanitária, econômica e social repercurtem na saúde mental 
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desse grupo (FERREIRA, 2021, s/p).

A realidade exposta desencadeou e vem desencadeando estudos que 
visam identificar tais impactos, resultando em projetos direcionados a pro-
moção e reabilitação da saúde atenção dos trabalhadores. Ainda, segundo 
Ferreira (2021, s/p):

Percebemos essa dificuldade dos profissionais da Saúde e da 
Assistência Social de terem um tempo de cuidado com eles mes-
mos. É um momento muito delicado e muitas pessoas precisam 
de apoio, mas elas entendem que a prioridade não é cuidar de si 
próprio e sim do outro. Isso é muito alarmante, pois o profissional 
acaba se negligenciando.

Importa destacar que as incertezas frente ao avanço da doença no 
mundo e, principalmente no Brasil, e as medidas de controle insuficientes, 
associadas aos impactos econômicos e sociais vivenciados, vem afetan-
do a condição psíquica dos trabalhadores, fato este que pode desencadear 
quadros de intenso sofrimento e de adoecimento mental, conforme ex-
posto por Souza, Andrade e Carvalho (2021). Muitos são os aspectos ob-
servados que se apresentam como consequências diretas da pandemia da 
COVID-19 na vida de toda a população, sejam trabalhadores de linha de 
frente ou não. Essas consequências causam implicações importantes no 
bem-estar e na saúde mental, podendo, inclusive, apresentar reflexos na 
saúde física. No bojo dos estudos desenvolvidos, o artigo Saúde Mental e 
Trabalho no Contexto da Pandemia por COVID-19: Proposta para Vigilância em 
Saúde, publicado pela Revista Baiana de Saúde Pública, identificou como 
implicações a piora da saúde da população: 

Imposição do trabalho em domicílio ou remoto; perdas salariais; 
impedimento de trabalhar e circular livremente; desemprego; falên-
cia de pequenas e microempresas; suspensão de aulas presenciais; 
convivência familiar conturbada; mudança de padrão econômico; 
quebra da convivência social; sensação de desamparo e abandono; 
tragédias familiares, com pessoas morrendo e adoecendo repentina-
mente; medo da morte; incertezas quanto à eficácia das medidas de 
controle e falta de tratamento eficaz para a doença; dentre outras 
(SOUZA; ANDRADE; CARVALHO, 2021, p. 128).

É possível verificar que a crise sanitária instalada tem causado des-
dobramentos que modificaram muito a rotina, sendo esperado que todos 
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estejam frequentemente em estado de alerta, preocupados, confusos, es-
tressados e com intensa sensação de falta de controle sobre ações anterior-
mente corriqueiras. Quando direcionamos essa visão aos trabalhadores da 
linha de frente de atuação no enfrentamento a COVID-19, é necessário 
pensar em estratégias de enfrentamento dessa condição, como forma de 
prevenir a piora desse quadro ou ainda reabilitar os profissionais com vis-
tas à promoção da qualidade de vida mesmo diante de tantas incertezas. 

ASSISTÊNCIA SOCIAL NO BRASIL PANDÊMICO

A profissão de Assistente Social no Brasil está inserida em uma di-
versidade de espaços sócio-ocupacionais. As áreas de saúde, assistência 
social e previdência social tendem a absorver a maior parte dos profissio-
nais da referida categoria. No atual cenário de constante insegurança sani-
tária e intensificação da precariedade das condições sociais e econômicas, 
os profissionais assistentes sociais, com destaque para os indivíduos que 
atuam junto à Política Pública de Saúde e Assistência Social, tem se de-
bruçado para intervir nas expressões da questão social que emergem com 
nova roupagem, exigindo da categoria, para além de condições técnicas 
pertinentes à execução dos serviços e atendimento à população usuária, 
cuidado pessoal frente à sua saúde física e psíquica. 

A profissão é regulamentada pela Lei Federal nº 8.662/1993, e a 
rotina de trabalho envolve conhecer de perto as necessidades da população 
e o território que pertence essa população. De acordo com o Código de 
Ética Profissional, não é possível que profissionais da categoria neguem 
atendimento à população, mesmo diante de situação de calamidade públi-
ca em que suas vidas também correm riscos (BRASIL, 1993). O artigo 3° 
do Código de Ética Profissional preconiza que, configura-se como dever 
do Assistente Social, “participar de programas de socorro à população em 
situação de calamidade pública, no atendimento e defesa de seus interes-
ses e necessidade” (CFESS, 1993, p. 27). 

Dessa forma os profissionais lotados nas Políticas Públicas de Saúde 
e Assistência Social, demandadas no período pandêmico, viram-se com-
pelidos a uma rotina extenuante de trabalho, implicando adequação de 
protocolos de atendimento bem como mudanças relacionadas à vivência 
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pessoal e social de cada profissional junto às instituições onde estão inseri-
dos, à sua comunidade e família. 

No âmbito da Política Pública de Assistência Social, Carneiro, 
Carvalho e Araújo (2021), destaca que em decorrência da pandemia fo-
ram emitidas orientações, recomendações, notas técnicas, dentre outros 
documentos, os quais tinham como objetivo subsidiar a reorganização 
do trabalho no âmbito do Sistema Único de Assistência Social – SUAS. 
Como exemplo, a Portaria nº 337/2020 (BRASIL, 2020c) do Ministério 
da Cidadania, dispõe sobre as medidas para o enfrentamento da emergên-
cia de saúde pública decorrente da COVID-19, no âmbito do SUAS. As 
normativas publicadas ocasionaram impactos no exercício profissional da 
categoria, uma vez que, fez-se necessário manter o atendimento à popula-
ção usuária na rede socioassistencial, sendo necessário colocar em prática 
a reorganização do trabalho em conformidade com as normas sanitárias, 
buscando evitar a concentração e proximidade de pessoas e reduzir o risco 
de transmissão do vírus, a saber: 

Dentre os aspectos citados nas portarias destacam-se a adoção de 
medidas que garantam a manutenção de atendimento individuali-
zado nas unidades; suspensão das atividades em grupo, para redu-
zir o risco de contágio; proteção aos trabalhadores do SUAS, com 
instituição do trabalho home office para aqueles pertencentes ao 
grupo de risco; disponibilização de Equipamentos de Proteção de 
Individual (EPI’s) aos trabalhadores em atividade presencial e usuá-
rios (máscaras, álcool em gel, dentre outros); fixação de orientações 
nas unidades sobre a COVID-19 e medidas preventivas; manuten-
ção dos serviços de acolhimento institucional, suspensão de visitas 
domiciliares; agendamento de atividades presenciais; trabalho por 
turno de revezamento; indicação de atendimentos individuais em 
ambientes arejados e amplos que garantam o sigilo (CARNEIRO; 
CARVALHO; ARAÚJO, 2021, p. 183).

Tais mudanças propiciaram a sensação de esgotamento e materia-
lização de dificuldades em relação à saúde mental desses profissionais, 
conforme expõe publicação do Conselho Regional de Serviço Social do 
Paraná (CRESS, 2021, s/p), acerca da categoria profissional na saúde: 

O contexto da pandemia do coronavírus tem trazido enormes difi-
culdades e sofrimentos para todas (os) as (os) brasileiras (os). Mas 
especialmente para as (os) profissionais que estão trabalhando na 
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linha de frente, na área da saúde, em hospitais, unidades de saúde, 
unidades de pronto-atendimento entre outros locais, as dificuldades 
têm sido ainda maiores. Afinal, várias (os) delas (es) têm enfrenta-
do longos e cansativos turnos de trabalho, com excesso de pacien-
tes, UTIs lotadas e a convivência com mortes e o sofrimento de 
familiares. Isso sem falar nos riscos de contrair o coronavírus e do 
adoecimento e até mesmo da morte de diversas (os) profissionais. A 
realidade tem sido muito dura e isso tem afetado não apenas a saúde 
física dessas pessoas como também a saúde mental, com crises de 
ansiedade, depressão e esgotamento.

Nesse mesmo viés, Carneiro, Carvalho e Araújo (2021) explici-
tam que no tocante ao exercício profissional, no âmbito da Política de 
Assistência Social, um estudo realizado pela Fundação Getúlio Vargas 
(FGV) e pelo Núcleo de Estudos da Burocracia (NEB), intitulado “A pan-
demia de COVID-19 e os profissionais da Assistência Social no Brasil”, 
revelou que parcela significativa dos/as trabalhadores/as dessa Política, 
dentre esses/as, os/as assistentes sociais, vivenciam no contexto da pan-
demia, sentimentos de medo e insegurança. 

Nesse sentido, o cenário pandêmico provocou desdobramentos em 
vários aspectos da vida dos profissionais do Serviço Social, que passaram 
a exigir estratégias de cuidado psíquico. O Ministério da Saúde, em par-
ceria com a FIOCRUZ, elaborou documento orientador que recomenda, 
dentre outras ações interventivas de atenção à saúde, “reconhecer e aco-
lher seus receios e medos, procurando pessoas de confiança para conversa; 
ficar atento a suas necessidades básicas, garantindo pausas sistemáticas 
durante o trabalho; evitar o isolamento junto a sua rede socioafetiva, man-
tendo contato, mesmo que virtual” (MELO et al., 2021, p. 4).

METODOLOGIA DA PESQUISA 

O presente documento foi elaborado a partir de revisão de literatu-
ra, utilizando como referencial teórico a pesquisa exploratória de artigos e 
demais documentos científicos anteriormente publicados, que nortearam 
o processo do trabalho. Em face disto, não se fez necessário avaliação por 
Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), visto que não houve pesquisa envol-
vendo seres humanos como sujeitos de pesquisa. 

Desse modo, a pesquisa apresenta-se em caráter qualitativo, posto 
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que não foca em dados numéricos, mas se aprofunda em significados das 
ações e das relações humanas com vistas a uma reflexão sistemática, a 
partir da exposição de análises, conceitos, ideias e experiências dos sujei-
tos. A materialização do artigo ora apresentado, se deu através de pesquisa 
bibliográfica, sendo finalizada a partir da elaboração do panorama siste-
matizado acerca das condições de saúde dos assistentes sociais nas ações 
de enfrentamento à COVID-19. 

O processo metodológico foi ancorado em fontes de pesquisa biblio-
gráfica e utiliza estudos de diversos autores sobre dado assunto, através 
de relatórios técnicos, dissertações, artigos legislações e manuais. O mate-
rial utilizado foi acessado, em sua maioria, por meio eletrônico, sendo as 
fontes provenientes de publicações acadêmicas, instituições jornalísticas e 
órgãos governamentais e não governamentais produzidos em sua maioria 
no ano de 2020 e 2021, sendo as palavras chaves e termos utilizados na 
busca: saúde mental, assistente social, pandemia. O período de pesquisa 
se deu entre os meses de agosto e novembro de 2021. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A prevalência da COVID-19 no Brasil, no ano de 2020, desenca-
deou uma crise sanitária evidenciando, nitidamente, maior necessidade de 
intervenção do Estado frente à implementação de ações que fossem ao en-
contro da defesa das condições de sobrevivência de toda a população, uma 
vez que o contexto pandêmico escancarou uma realidade já conhecida no 
país, realidade essa que diz respeito à precarização da gestão e execução 
da Política Pública de Saúde. Conforme explicitam Negri, Santos e Krüger 
(2020), a pandemia ocasionou desdobramentos que ultrapassaram as con-
dições de saúde física da população, interferindo diretamente no mundo 
do trabalho e na economia, o que, consequentemente, provocou alterações 
significativas, principalmente, à subsistência da classe trabalhadora. As 
consequências econômicas, políticas e sociais vivenciadas, ainda atingem 
de forma importante a população brasileira, sendo possível perceber que 
as políticas defendidas pelo modelo neoliberal não ofereceram respostas à 
realidade. 

Diante desse contexto, por tratar-se de uma crise sanitária, era 
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indispensável e imprescindível, a atuação dos profissionais da saúde na 
execução das ações de combate à COVID-19. Os profissionais assisten-
tes sociais na Política Pública de Saúde exerceram um papel na linha de 
frente na execução de ações socioassistenciais direcionadas as vítimas 
da COVID-19 e suas famílias. Da mesma forma, a Política Pública de 
Assistência Social atuou frente a demandas urgentes diante das expressões 
da questão social que, neste contexto, eclodiram de maneira exacerbada, 
exigindo dos profissionais a construção de respostas novas e urgentes, tan-
to profissionais quanto institucionais. Importa enfatizar que o assistente 
social, enquanto trabalhador assalariado, vende a sua força de trabalho 
especializado para os empregadores, em troca de um valor equivalente ex-
presso em forma monetária, sendo que compete ao profissional interme-
diar as demandas da população usuária e o acesso aos serviços sociais e 
benefícios emergenciais entre a esfera pública e a privada.

Historicamente, os profissionais assistentes sociais vêm buscando 
ampliar seu protagonismo nos diferentes espaços sócio-ocupacionais, in-
serindo-se em espaços de liderança e gestão, possibilitando dar visibilidade 
tanto para a atuação/intervenção e expertise, quanto para o projeto pro-
fissional (MARQUES; BELLINI, 2020). Para Matos (2020, p. 3), a pan-
demia convoca os assistentes sociais, “mas estes devem atuar se limitando 
ao campo das suas competências profissionais e de suas atribuições priva-
tivas”. No entanto, o contexto pandêmico intensificou a rotina de trabalho 
bem como impôs uma série de mudanças nas relações estabelecidas em 
espaços laborais, nos espaços de convivência familiar e social. 

Aliado a isso, passaram a imperar também inseguranças em relação 
ao futuro, o que envolvia para além do aumento do número de usuários 
dos serviços de Saúde e Assistência Social, o receio de contaminação dian-
te da exposição ao vírus, preocupações acerca das possibilidades de vaci-
na e/ou cura da doença e precarização das condições de trabalho. Esses 
fatos vivenciados implicaram em sobrecarga da categoria profissional e, 
consequentemente, repercutiram o estado psíquico desse grupo, conforme 
aponta a OIM (2021). 

Outro ponto que merece destaque diz respeito às medidas inter-
ventivas tímidas, perpetradas pelo Estado, frente à pandemia. O Sistema 
Único de Saúde que sempre foi alvo de críticas por parte da sociedade, 
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passou a ser observado como protagonista, ocupando o lugar de destaque 
ao qual sempre pertenceu, muito embora o Governo tenha adotado me-
didas contrárias às recomendadas pela Organização Mundial da Saúde, 
conforme apontam Santos e colaboradores (2020).

É neste cenário que o assistente social, ator essencial nas ações de 
enfrentamento à COVID-19, se percebe cotidianamente envolto em situa-
ções cada vez mais impactantes e desafiadoras, a saber

Ainda no campo das políticas sociais, o atual quadro sanitário, so-
cial e econômico exige maior intersetorialidade, desde o diálogo 
para apresentar informações adequadas e orientar a população, até 
a execução dos serviços. Na maioria das vezes, isto é feito pelos 
(as) profissionais de Serviço Social, no entanto, considerando as 
debilidades deste princípio e as exigências de sua realização perce-
be-se uma responsabilização dos (as) profissionais para esta tarefa, 
causando graves sequelas devido ao estresse do atendimento direto 
aos/às usuários (as) contagiados (as) ou não, que exigem a garan-
tia do atendimento, bem como de seus familiares (SARMENTO; 
CAMARGO; FAGUNDES, 2020, p. 5).

Seguindo o mesmo viés, os autores complementam ao afirmar que 

Com o trabalho de urgência e emergência desenvolvido nos diferen-
tes espaços sócio-ocupacionais que se ampliaram para além da área 
da saúde estritamente, as exigências cresceram muito na assistência 
social e previdência, ampliando a demanda por estes serviços, por 
setores e segmentos populacionais que não eram atendidos por es-
tas políticas. Porém, não houve contratação e ampliação dos qua-
dros profissionais, sobrecarregando aqueles que passaram a atender 
todo tipo de demanda, ampliando as fontes de ansiedade, angústia 
e estresse físico e mental pelo fato das exigências serem superio-
res ao possível de ser realizado pelos profissionais. (SARMENTO; 
CAMARGO; FAGUNDES, 2020, p. 5). 

Tais registros corroboram sobre o quanto o cenário pandêmico pas-
sou a interferir significativamente na saúde mental dos profissionais as-
sistentes sociais, especialmente, os que estão inseridos no SUS e SUAS. 
Esses profissionais passaram a apresentar demandas que exigiam serem 
absorvidas pela Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), tornando esses 
profissionais também usuários dos serviços. Muitas são as possibilidades 
de cuidado em saúde mental as quais deveriam ser direcionadas aos pro-
fissionais da linha de frente de atendimento ao COVID-19. Dantas (2021) 
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destaca à importância de focar em ações positivas, documentar e divulgar 
resultados, para aprimoramento e consolidação dessas iniciativas como 
parte da Atenção à Saúde de cada profissional envolvido, que tem se doa-
do ao outro e necessita de atenção à própria saúde mental. 

No entanto, o cotidiano em relação ao cuidado foi permeado por 
situações que impediram a devida atenção à categoria. A pesquisa reali-
zada pela Fundação Getúlio Vargas (FGV) e pelo Núcleo de Estudos da 
Burocracia (NEB), intitulada A pandemia de Covid-19 e os (as) profissionais da 
Assistência Social no Brasil (LOTTA, et al. 2020) revela que a grande maioria 
dos profissionais não se sentiam apoiados por ações das 3 esferas gover-
nos. A pesquisa deles foi realizada em três fases, entre os meses de abril e 
outubro de 2020 e demonstrou que a comparação dos dados nesse período 
é estável e precária. Conforme o levantamento, 90,66% dos profissionais 
entrevistados tem medo de contrair o coronavírus; mais de 87% dos/as 
trabalhadores/as não se sentem preparados/as ou não souberam respon-
der se estão preparados/as para atuar neste contexto pandêmico; 61,50% 
não receberam EPI e 87,02% não receberam treinamento para lidar com 
a pandemia. Outro dado revelou que o cenário pandêmico no SUAS é 
marcado pela predominância das mulheres na ordem de 86%, sendo que a 
porcentagem de profissionais que afirmam que a saúde mental foi abalada 
pela pandemia é de 78%. 

Nesse sentido, Gomes (2021), em sua pesquisa Saúde Mental e 
Assistência Social: Um Diálogo Sobre a Saúde Mental Dos Profissionais do Centro 
de Referência de Assistência Social – CRAS em Meio a Pandemia da COVID-19, 
aplicada a 11 profissionais assistentes sociais, lotados em Centro de 
Referência de Assistência Social – CRAS, reafirma o gênero feminino 
(63%), como maioria presente nos serviços e afetada em sua qualidade 
de vida de saúde mental. Registra ainda 10 profissionais que residem com 
amigos ou familiares, expondo a impossibilidade de isolamento social, po-
dendo assim vir a causar agravamento das condições de saúde mental em 
face da cobrança em relação ao cuidado. Muito embora Gomes (2021) 
enfatize ainda que 100% dos entrevistados disseram possuir momentos 
de lazer, esses envolvem, em sua maioria, interação social, sendo invia-
bilizados em decorrência da necessidade do isolamento como medida de 
contenção de circulação da COVID-19. 
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Em relação aos cuidados com a saúde mental, muito embora 45,5% 
relataram possuir algum diagnóstico de transtorno mental (depressão, an-
siedade), somente 27,3% dos profissionais entrevistados iniciaram acom-
panhamento terapêutico e 16,2% são usuários dos serviços de saúde pri-
vados; 9,1% utilizam os serviços privados e por meio de convênios. Este 
dado chama a atenção uma vez que, mesmo diante da existência dos ser-
viços de saúde mental, ofertados pelos equipamentos públicos, a procura 
pelos serviços privados ainda é expressiva, no entanto o seu custo pode 
dificultar o acesso ao tratamento de muitos profissionais. 

Para além do exposto, houve a necessidade de se refletir sobre o pre-
paro dos profissionais da saúde mental que deveriam ofertar acolhimento 
aos profissionais acometidos por comprometimentos na saúde. Tanto o 
Estado quanto a iniciativa privada deveriam responsabilizar-se pela gestão 
das intervenções de cuidado em Saúde Mental aos trabalhadores:

Deve-se pensar que em um país como o Brasil se tem quantitativo 
considerável de profissionais e que essa população também é diver-
sa e usuária do SUS. Nesse entendimento, a atual política de Saúde 
Mental, mesmo com a precarização que vem sofrendo ao longo dos 
últimos anos, ainda tem o potencial de atender às situações emer-
gentes (DANTAS, 2021, p. 4).

Os reflexos da pandemia nas condições de saúde mental dos profis-
sionais, tornou-se também essencial, no entanto, há que se ponderar que, 
em muitas situações, o devido suporte não foi ofertado ou buscado como 
deveria. A Organização Internacional para as Migrações (OIM, 2021) em 
parceria com a Universidade de São Paulo (USP), destaca que: 

Percebemos essa dificuldade dos profissionais da Saúde e da 
Assistência Social de terem um tempo de cuidado com eles mes-
mos. É um momento muito delicado e muitas pessoas precisam 
de apoio, mas elas entendem que a prioridade não é cuidar de si 
próprio e sim do outro. Isso é muito alarmante, pois o profissional 
acaba se negligenciando (FERREIRA, 2021, s/p).

Em contrapartida, as pesquisas denotam que a categoria profissio-
nal em questão está atuando na linha de frente em condições que vulne-
rabilizam a condição de saúde, sobretudo a mental. A falta de acesso a 
recursos, apoio, treinamento e suporte governamental, durante a pande-
mia, teve como consequência o sofrimento sentimento de medo, estresse 
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e ansiedade. 
Importa pontuar que muito embora as pesquisas citadas neste ar-

tigo abordem a necessidade de atenção à saúde mental desta categoria 
profissional, não foi possível encontrar documentos que elencam de ma-
neira sistemática pesquisas direcionadas exclusivamente às condições de 
saúde mental dos profissionais assistentes sociais, na execução da Política 
de Saúde e Assistência Social, bem como ações que, significativamente, 
foram direcionadas ao atendimento dos mesmos com vistas a promoção, 
proteção e restauração da condição psíquica. Não foram encontrados es-
tudos que dizem acerca de afastamentos laborais em decorrência da con-
dição de saúde no período pandêmico.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A necessidade de atenção à saúde mental dos profissionais assisten-
tes sociais nunca esteve tão em evidência quanto durante a pandemia da 
COVID-19. Esta categoria profissional, que sempre foi de suma importân-
cia no enfrentamento às questões da expressão social, inerentes ao modo 
de produção capitalista, implementando e executando ações que viabili-
zam medidas econômicas e sociais à população mais vulnerável, viu-se 
nos últimos 2 anos de pandemia, à necessidade de adequar a rotina de 
trabalho ao distanciamento social, teletrabalho, falta de Equipamento de 
Proteção Individual - EPIs, sobrecarga da jornada de trabalho mesmo em 
um cenário de aumento de demandas. 

O profissional na Política de Saúde e Assistência Social, por seu ca-
ráter de essencialidade, foi chamado mais do que nunca a integrar equipes 
nas ações de atendimento imediato e continuado à população usuária dos 
serviços. No entanto, à medida que assistia a população vulnerável econo-
micamente e/ou socialmente, infectada ou não pela COVID-19, passou 
também, este profissional a apresentar demandas próprias no que tange a 
necessidade do cuidado para si mesmo. 

É primordial pensar que, independente do período pandêmico, mas 
sobretudo nele, a saúde mental desses profissionais deve ser considerada 
uma preocupação a ser observada por indivíduos, comunidades, socieda-
des e governos, tendo como premissa que cuidar de quem cuida também 
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é essencial para estabelecer o compromisso fim do trabalho profissional 
do Assistente Social que é a qualidade com os serviços prestados aos 
usuários/as. 
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INTRODUÇÃO

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2021), 
estima-se que mais de um milhão de pessoas morrem anualmente em de-
corrência do suicídio. Pesquisas do Ministério da Saúde (BRASIL, 2019), 
apontam que as mortes na faixa etária entre 15 e 29 anos, é a segunda 
principal causa de morte no mundo em decorrência do suicídio.

Discorrer acerca desses dados, principalmente, num contexto que se 
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revela como um problema de saúde pública, é essencial, porque, ao longo 
da história, suicidar-se passou por diferentes concepções que influencia-
ram e exerce influência até os dias atuais, no que se refere ao tratamento, 
acolhimento e prevenção a vida ofertado.

O suicídio não é uma causa recente, já faz parte da história mundial 
há muito tempo. Estima-se que desde o século XVII já era possível encon-
trar registros acerca desse termo. É o caso da cultura Greco-Romana, por 
exemplo, em que os suicídios eram relatados como um fato naturalizado, 
mas que ao longo dos anos, das influências culturais e religiosas ganharam 
novos contornos (BOTEGA, 2015).

Embora suicidar-se seja uma prática que pode acometer diferentes 
idades, sexos, raças e classes, nesse trabalho, privilegia-se a análise e dis-
cussões dos casos que se relacionam a adolescente em fase escolar, com 
atenção aos jovens entre 15 e 19 anos, pois nessa faixa-etária há indícios 
e comportamentos presentes na literatura que indicam o suicídio como 
uma forma dos jovens lidarem com suas emoções (BOTEGA, 2015; 
ANNUNCIATO, 2018; BARROS, 2018; NASCIMENTO, 2020). Em pes-
quisas recentes, como a de Annunciato (2018), foi identificado que as mor-
tes em decorrência do suicídio, ano após ano, apresentam crescimento, e 
que os jovens correspondem a uma parcela significativa. Esses dados são 
preocupantes, uma vez que é na adolescência que as práticas que motivam 
as autolesões ganham maior aderência.

Comparando as informações da literatura com os dados recentes 
publicados na edição do novo boletim epidemiológico de setembro, e dis-
ponibilizado pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 2021a), observa-se que 
nos últimos anos se torna ainda mais urgente dialogar sobre essas práticas, 
posto que são preocupantes, pois não houve uma queda nas mortes ou le-
sões, mas ao contrário, em todo o país, os comunicados de lesões autopro-
vocadas alcançou um total, em 2019, de 124.709 casos. Um registro que na 
faixa etária de 15 a 19 anos representa 23,3% dos casos (BRASIL, 2021a).

No que se refere às mortes, o boletim evidenciou que entre 2010 e 
2019, ocorreram no Brasil, 112.230 mortes por suicídio, com um aumento 
de 43% no número anual de mortes, passando de 9.454, em 2010, para 
13.523 em 2019. Tendo em vista os dados coletados e as discussões teóri-
cas sobre o tema, o objetivo geral deste trabalho é identificar as estratégias 
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de prevenção à vida, tendo como lócus as práticas educacionais. Para tal, 
objetiva-se de forma específica compreender as práticas que são divulga-
das na literatura acerca da prevenção e informação relacionada à automu-
tilação e suicídio; tal como enfatizar a importância das escolas em envol-
ver a comunidade escolar (pais, alunos, responsáveis, direção, professores 
e discentes) sobre atividades que privilegiam o fortalecimento dos vínculos 
colaborativos, para que haja uma mudança nas relações em sala de aula, 
possibilitando a prevenção e pósvenção ao suicídio e autolesões provoca-
das nos jovens.

Nesse sentido, esse trabalho se justifica pela oportunidade de dia-
logar no que se refere a uma gestão em saúde pública, que desde a base, 
ou seja, desde a escola, compartilha temas de forma estratégica em que, 
atuando em rede e em equipe, propicia a construção de metodologias efi-
cientes na abordagem do tema, que possam impactar de forma positiva 
na redução dos números de mortes e /ou das autolesões. A relevância do 
trabalho está atrelada a experiência da primeira autora, já que, atuando na 
educação, tem observado o quanto lidar com o tema tem sido um tabu. 
Assim, compreender as recentes produções sobre o tema e observar as po-
líticas preventivas, é essencial, pois amplia as possibilidades de inserir os 
temas de forma indisciplinar nas escolas, aproximando os alunos do tema.

METODOLOGIA DA PESQUISA

Neste trabalho, quanto à finalidade, a pesquisa é aplicada, uma vez 
que “objetiva gerar conhecimentos para a aplicação prática, dirigidos à 
solução de problemas específicos. Envolve verdades e interesses locais” 
(PRODANOV; FREITAS, 2013, p. 51). Em relação à abordagem, a meto-
dologia utilizada foi a pesquisa qualitativa, caracterizada pelo desenvolvi-
mento de um estudo que supõe um corte temporal-espacial de determina-
do fenômeno por parte do pesquisador (NEVES, 1996).

Desse modo, acerca do objetivo, esse estudo é exploratório, pois 
para haver uma familiaridade com o tema, foi necessário o levantamento 
teórico das produções que deram suporte teórico à pesquisa. Quanto ao 
método empregado, esse estudo é caracterizado por levantamento biblio-
gráfico e análise documental que, conforme Gil (2007), é “caracterizada 
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por material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos 
científicos” (GIL, 2007, p. 44). 

Esse processo exploratório, bibliográfico e documental foi realizado 
pela busca de materiais científicos na literatura que se relacionassem à 
temática para ser incorporado à pesquisa. Entre os meses de setembro a 
novembro do ano de 2021, definiu-se como critério de seleção dos artigos, 
livros, dissertações e teses identificadas, utilizar os materiais publicados, 
prioritariamente, nos últimos dez anos, de onde foram extraídas informa-
ções de caráter científico para a composição do estudo. 

O boletim epidemiológico foi utilizado como aporte dos dados 
quantitativos, ainda que discutidos de forma qualitativa, para que pudesse 
demonstrar ao leitor acerca dos indicadores referentes ao suicídio no pe-
ríodo mais recente (BRASIL, 2021a).

REVISÃO DA LITERATURA

Nesse tópico serão apresentados os principais conceitos e trabalhos 
que auxiliaram os autores no percurso teórico. Brevemente, há uma con-
textualização histórica acerca do suicídio, trazendo dados do Brasil e do 
Mundo, com apontamentos acerca da prevalência de tentativa de suicídio 
em jovens. 

O papel da escola no processo de promoção a prevenção e pósven-
ção também serão expostos, para que seja destacada a relevância desse 
espaço enquanto um local de reflexão e debate para e com a comunidade 
escolar. Por fim, exemplos de programas voltados ao diálogo com os jo-
vens nas escolas, serão expostos a partir das principais contribuições da 
literatura sobre essas intervenções.

Contextualização histórica: o suicídio e as autolesões no brasil e no mundo

O suicídio, ao longo do tempo, passou por diferentes concepções. 
Tendo como aporte a pesquisa de Brandão; Ferreira e Sussuarana (2016), 
a influência da Antiga Roma se mostra em evidência. Para esses autores, 
a vida privada, conforme a conhecemos, tem um sentido distinto e os cos-
tumes hoje identificados como “anormais”, à época, eram vistos como 
uma forma de se remediar com o consentimento comunitário a uma vida 
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tida como penosa ou indigna. Observam-se os aspectos morais, sociais e 
religiosos que subsidiaram para os autores tais comportamentos no trecho 

a seguir:

Neste contexto, a integração social é vista como resultado da esco-
lha ou decisão do indivíduo, de sua autonomia e capacidade de de-
cidir. Além disso, nessa necessidade de integração entre o individual 
e o social, o controle das emoções, com a vergonha associada a uma 
moral social e religiosa, parecia evidenciar uma particularidade em 
relação ao suicídio (BRANDÃO; FERREIRA; SUSSUARANA, 
2016, p. 238).

Essa integração e particularidade, influenciada ao longo da história, 
pelas mudanças econômicas, sociais, religiosas e nos costumes das pes-
soas, influenciaram para que os sofrimentos íntimos ultrapassassem a bar-
reira do individual, se tornando uma preocupação coletiva. É o caso, por 
exemplo, da influência do outro na percepção de si mesmo. Vide o trecho 

a seguir:

[...] por volta do século XVIII não era raro que os suicídios fossem 
motivados pela falência, a qual era vista não somente como um fra-
casso, mas como um erro, uma queda no sentido moral, tanto que 
o pagamento de dívidas era visto como uma reparação e sua reabi-
litação percebida como algo valoroso. (BRANDÃO; FERREIRA; 
SUSSUARANA, 2016, p. 238).

Observa-se que novos sofrimentos íntimos, como a insatisfação com 
a imagem de si mesmo, na frustração quanto às ambições pessoais, in-
fluenciaram e provocaram desordem e inquietações nos indivíduos moti-
vados pela competição em partes, dos indivíduos. Segundo Muller; Pereira 
e Zanon (2017), os autores conceituaram o suicídio como a morte de si 
mesmo, como a forma de fuga de si mesmo e do sofrimento que lhe atinge. 
Com isso, verifica-se a evolução, ainda que preliminar, sobre como o tema 
é discutido, passando a ser uma reflexão acerca do sentido da vida. Há 
diferentes questionamentos sobre esse tema. E essas questões influenciam 
nas intervenções que podem e são efetuadas na saúde e educação, tema 
que será mais bem discutido nos tópicos seguintes a esse. 

Nesse sentido, o suicídio no contexto mundial e brasileiro, demorou 
a ser visto como um caso de saúde pública. Somente a partir da década de 
1990, que a OMS considerou o suicídio como um problema a ser resolvido 
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pela Saúde Pública e, a partir desse reconhecimento, incentivou e promo-
veu debates voltados a criação de Planos Nacionais para sua Prevenção. 
No Brasil não foi diferente, até os anos 2000, pouco se debatia acerca das 
mortes e tentativas de suicídio, pois esses dados eram ofuscados por doen-
ças endêmicas ou por outras causas de morte violenta (NASCIMENTO, 
2020).

Tendo como princípio o preconizado por Santos e Kind (2019, p. 2), 
o “comportamento suicida é entendido como todo ato referente ao desejo 
de pôr fim à própria vida, incluindo pensamento, planejamento, tentati-
va e o suicídio consumado”. Entretanto, se o sujeito não quer se matar, 
mas acabar com aquilo que identifica como um sofrimento, ligado à sua 
frustração, a compreensão de desvalorização e rejeição, há a necessidade 
de se discutir, portanto, a natureza do problema e as formas de prevenção 
desses casos. De forma integrada e interdisciplinar, tanto os espaços de 
saúde quanto escolar, podem contribuir para essa discussão. É o que será 
abordado no tópico a seguir, num esforço de se dialogar sobre os avanços 
e retrocessos nesse sentido.

O papel da escola na prevenção e pósvenção ao suicídio

O processo de prevenção e pósvenção ao suicídio é um trabalho 
importante a ser feito, visto que o papel da escola não se limita apenas no 
cumprimento de uma grade curricular, mas também na formação integral 
do aluno (COSTA; MIRANDA, 2020; PICO, 2020). O fato de encarar as 
primeiras frustrações, de não atender a um padrão imposto pela sociedade 
ou viver algum conflito interno ou familiar, talvez seja, para quem esteja 
sofrendo essa dor interna e inexplicável, sem resolução. E a saída encon-
trada é colocar fim na própria vida. Por isso, torna-se relevante trabalhar 
temáticas pertinentes à valorização do adolescente, para colocá-lo com 
protagonista e mostrar que sempre há uma saída que amenize qualquer si-
tuação desagradável que exista (COSTA; MIRANDA, 2020; PICO, 2020).

A descoberta da própria identidade, o autoconhecimento, são fer-
ramentas importantes. A sociedade moderna, com tecnologia de ponta, 
vários feitos científicos, é uma realidade e o adolescente, na maioria das 
vezes, não se encaixa nos moldes desta sociedade. Há de se considerar 
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também a dinâmica das famílias, que vivendo num sistema capitalista, em 
virtude do seu trabalho, da busca muitas vezes em buscar de meios de 
sobreviver, não destina um tempo de qualidade para falar com esses ado-
lescentes (SANTOS, 2017). 

Esse trabalho de prevenção e pósvenção é um desafio educacional, 
mas está dentro das possibilidades da escola e não está centrado em diag-
nósticos, nem em tratamentos, pois este não é papel da escola. O que cabe 
é fazer trabalhos bem planejados, inclusive, com períodos previstos no 
calendário escolar, mais diálogos e rodas de conversa (WILL, 2021). As 
relações diárias, um ambiente acolhedor, um clima de tranquilidade, são 
fundamentais, pois o clima influencia na qualidade do ensino. Essa práti-
ca necessita de uma mediação para que os conflitos sejam minimizados e 
para casos de bullying, brigas e de integração sejam propiciados. (COSTA; 
MIRANDA, 2020; PICO, 2020; WILL, 2021).

A tarefa de prevenção e pósvenção também requer uma mudança 
na concepção sobre o tema, visto que, pela sua complexidade e precon-
ceito, dificulta uma abordagem mais próxima (BOTEGA, 2015). Por ser 
um tema que não pode ser ignorado mediante os dados que são cada mais 
vez crescentes, é dever da escola dialogar de forma interdisciplinar sobre o 
tema. (GUTIERREZ, 2018).

Em documento recente, a OMS (2021) enfatiza que o comporta-
mento suicida ainda é obscurecido por tabus, estigmas e vergonha, o que 
impede as pessoas de procurarem ajuda nos serviços de saúde. Por essa 
razão, é necessário reiterados diálogos e consecução de programas volta-
dos à promoção da valorização da vida nas escolas, como será exposto no 
tópico a seguir.

PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA: ESPAÇO DE DIÁLOGO 
PARA PROMOÇÃO A VALORIZAÇÃO DA VIDA

O Programa Saúde na Escola (PSE) constitui-se em uma políti-
ca que visa integrar e realizar ações voltadas a atividades que envolvam 
as Equipes de Saúde da Família, com atividades de educação num con-
texto popular, com ênfase nas ações em saúde. São cinco os eixos que o 
compõem:
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a) Avaliação das Condições de Saúde das crianças, adolescentes e 
jovens que estão na escola pública; 
b) Promoção da Saúde e de atividades de Prevenção; 
c) Educação Permanente e Capacitação dos Profissionais da 
Educação e da Saúde e de Jovens; 
d) Monitoramento e Avaliação da Saúde dos Estudantes; 
e) Monitoramento e Avaliação do Programa (BRASIL, 2021b, on-
line, n.p.).

Consolidar essas estratégias é um desafio, mas essa rede propiciada 
pelas escolas é de extrema relevância, uma vez que as políticas e progra-
mas voltados à valorização da vida, são um compromisso que auxiliam 
na manutenção de temas que conectam os jovens com a sociedade e suas 
famílias. É preciso pensar em ações que despertem a consciência das fa-
mílias que o suicídio não pode ser tratado como fato isolado (BRASIL et 
al., 2017; SILVA et al., 2019; SUASSUNA et al., 2020). As bases legais 
para que essas estratégias sejam mais eficazes são ancoradas nos seguintes 

dispositivos:

1. Portaria nº 3.696/10 – PSE/CNES;
2. Portaria n.º 3.146 de 17 de dezembro de 2009;
3. Portaria nº 254, de 24 de julho de 2009 - Projeto Olhar Brasil;
4. Portaria nº 1.861, de 4 de setembro de 2008 - Estabelece recursos 
financeiros pela adesão ao PSE para Municípios com equipes de 
Saúde da Família, priorizados a partir do Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica - IDEB, que aderirem ao Programa Saúde na 
Escola – PSE;
5. Portaria nº 2.931, de 4 de dezembro de 2008 - Altera a Portaria 
n° 1.861/GM, de 4 de setembro de 2008, que estabelece recursos 
financeiros pela adesão ao Programa Saúde na Escola - PSE e cre-
dencia Municípios para o recebimento desses recursos;
6. Decreto nº 6.286, de 5 de dezembro de 2007 - Institui o Programa 
Saúde na Escola - PSE, e dá outras providências. E outros (BRASIL, 
2021b, online, n.p.).

Nesse sentido, o papel da escola é o de promover eventos, atividades 
e diálogos nos quais, sem julgamento ou exposição dos alunos, privilegian-
do rodas de conversa e escuta, o adolescente possa se sentir acolhido no 
sentido de ser ouvido e não apontado. Essas atividades de valorização das 
diferenças, de cuidado com o outro, da desmistificação do padrão corporal 
imposto pelas mídias sociais, da aceitação é uma forma de se minimizar 
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eventuais situações de atentado contra si mesmo (SILVA et al., 2019). 
Além dessas temáticas, que são fatores de influência ao suicídio, podem-se 
acrescentar discussões sobre novos padrões familiares, uso de álcool, vio-
lência sexual e doméstica, homofobia e gordofobia, uso de drogas ilícitas e 
outros temas que atender a necessidade do ambiente escolar.

Para um melhor aproveitamento e desenvolvimento de ações estra-
tégicas nas escolas, estas devem ser desenvolvidas e apoiadas pela orien-
tação de profissionais da saúde, como médicos, psicólogos, profissionais 
da enfermagem, assistentes sociais, pois possuem formação e tem proprie-
dade para tratar do assunto. A escola é um espaço privilegiado, sendo o 
espaço para que a convivência social e as relações favoráveis à promo-
ção da saúde sejam estabelecidas (SANTOS, 2017; SILVA et al., 2019; 
SUASSUNA et al., 2020; WILL, 2021).

DADOS DO BOLETIM EPIDEMIOLÓGICO SOBRE OS CASOS 
DE SUICÍDIO NO BRASIL (2021)

Para trazer dados robustos sobre os índices atualizados referentes ao 
suicídio e compreender a evolução desses casos, a seguir serão apresentados 
alguns dos principais dados epidemiológicos que auxiliarão nessa análise:

FIGURA 01: Evolução das taxas de mortalidade por suicídio, ajustados por idade, 
segundo região, no período de 2010 a 2019.

Fonte: Ministério da Saúde. Boletim Epidemiológico (BRASIL, 2021a).
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Observa-se, conforme a figura 01, que o quadro evolutivo foi cres-
cente no período apresentado, sendo que a maior taxa de mortalidade con-
centra-se na região sul e centro oeste, embora a região sudeste também 
apresentou dados crescentes destas mortes. Baseando-se nas regiões, ne-
nhuma apresentou queda no período, sendo necessário ações envolvendo 
a gestão pública nos três níveis:

FIGURA 02: Evolução das taxas de mortalidade por suicídio, ajustados por idade, 
segundo sexo, no período de 2010 a 2019.

FONTE: Ministério da Saúde. Boletim Epidemiológico (BRASIL, 2021a).

Na figura 02, é possível observar que o maior número de mortes tem 
sido de pessoas do sexo masculino, mas aqui não são apresentados dados 
mais específicos referente a identidade, por exemplo; sendo um ponto re-
levante a ser melhorado na exposição dos dados, pois não inclui pessoas 
LGBTQIA+ nesses dados, e não viabilizam estratégias voltadas a esse pú-
blico que tanto sofrem com casos de discriminação:
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FIGURA 03: Evolução das taxas de mortalidade por suicídio, por faixa-etária no 
período de 2010 a 2019.

FONTE: Ministério da Saúde. Boletim Epidemiológico (BRASIL, 2021a).

Conforme a figura 03, observa-se um dado alarmante: no período ex-
posto (de 2010 a 2019), o número de mortes entre adolescentes, em fase es-
colar, que compreende a faixa-etária entre 15 e 19 anos, quase dobrou, pois 
em 2010, era de 3,52%, e em 2019, era de 6,36%. O que confirma a análise 
dos autores apresentado ao longo do trabalho que relatam sobre o aumento 
das mortes dos adolescentes vítimas de suicidio na faixa entre 15 e 19 anos:

FIGURA 04: Taxas de mortalidade por suicídio, ajustadas por idade, segundo as UFs

Fonte: Ministério da Saúde. Boletim Epidemiológico (BRASIL, 2021a).
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Com base nessa ilustração dos casos por Estado, observa-se que Minas 
Gerais ocupa até então, a 11ª posição, com 8,2% de mortalidade. São dados 
preocupantes, que merecem atenção dos gestores públicos, principalmente, 
os que atuam na área da saúde pública, para que estratégias como mencio-
nada ao longo da revisão de literatura em parceria com as escolas possam 
ser efetivadas, minimizando talvez em partes esse quadro (figura 04).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo do trabalho, buscou-se compreender o papel da saúde nas 
escolas, e pela prática profissional, observa-se que esse programa de saúde 
nas escolas, efetivamente, ainda não está disponível para todos, e que a 
maioria das escolas não tem atendimento psicológico ou parcerias com as 
instituições locais. Compreende-se que o gestor público tem também um 
papel decisivo para viabilizar em ambos os lados (saúde e escola), uma 
ação mais estratégica.

Nesse sentido, ampliar esse diálogo, ressaltando sua relevância, é 
urgente, pois o suicídio de adolescentes em todo o Brasil, não é fato isola-
do, vide os dados do Boletim Epidemiológico desse ano, que trouxe dados 
crescentes do período de 2010 a 2019. Não há conforto ao apresentar essas 
informações, ao contrário, demonstra que a preocupação com o suicídio 
não pode se restringir a uma época do ano como o Setembro Amarelo, 
mas sim o ano inteiro e de forma interdisciplinar. 

Há que se considerar ainda que a desigualdade social é um fator 
bem relevante, pois é perceptível como alguns Municípios e Estados ain-
da não possuem estruturas para no âmbito das escolas públicas ofertarem 
ações mais robustas, pois carecem de recursos humanos e financeiros. No 
que se refere ao papel do docente, este necessita de formação continuada 
e de apoio psicológico também para saber lidar com os entraves educacio-
nais, pois muitas vezes, o educador é a única pessoa que o adolescente tem 
para relatar seus problemas, uma vez que não são todas as famílias que 
conseguem acolher os adolescentes com suas demandas, inseguranças e 
medos nesse período. 

É perceptível que a escola tem um papel relevante e à gestão escolar, 
cabe reforçar a importância de esse espaço realizar um diagnóstico sobre a 
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situação de seus discentes, traçando estratégias para estabelecer parceiras 
que promovam o diálogo sobre a valorização da vida e a diminuição das 
taxas tanto de suicídio, quanto da automutilação.

Devido ao período curto da pesquisa e sua realização, não foi pos-
sível trazer dados verificados diretamente com a Escola ou com os alunos 
que fazem parte do cotidiano escolar da primeira autora. É sabido que na 
referida escola há ações no setembro amarelo, em um desses momentos, 
foi possível ler no chat da palestra ministrada por um psicólogo parceiro da 
escola, algumas frases bem impactantes como “o tema deve ser abordado não 
somente no mês de setembro”, ‘‘obrigado por nos esclarecer sobre nossos medos’’, 
nós jovens somos pouco ouvidos em casa’’, ‘’só quem sente a dor, pode imaginar o 
vazio que sentimos’’, ‘’a sociedade está de cabeça virada, não respeita os valores e a 
gente que tem se sente deslocado’’. 

Embora esses diálogos não estejam no decorrer do trabalho, são re-
flexos de ações que acontecem nas escolas, reforçando o quão necessário o 
são no ambiente escolar para além de uma data específica.
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INTRODUÇÃO

A democracia é uma forma de organização política associada des-
de a antiguidade como a ideia de que todos os cidadãos têm o direito 
de tomar decisões a respeito ao interesse público, participando tanto na 
formulação das leis quanto no processo na implementação de políticas pú-
blicas. A democracia no seu termo etimológico significa governo do povo, 
governo da maioria:
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por democracia entende-se uma das várias formas de governo, em 
particular aquelas em que o poder não está nas mãos de um só ou de 
poucos, mais de todos, ou melhor, da maior parte, como tal se con-
trapondo às formas autocráticas, como a monarquia e oligarquia 
(BOBBIO, 2000, p. 07).

Na Grécia antiga o conceito de democracia estava muito ligado a 
participação popular, o povo ia para a praça pública e deliberava o que era 
importante ou não para sua cidade e, principalmente, deliberavam o que 
era melhor para seus compatriotas. Embora se possa facilmente questionar 
se, de fato, existia uma democracia na Grécia Antiga e quem eram os cida-
dãos que podiam participar dos debates na praça pública. 

A ideia de representação começou a ganhar forma na modernidade, 
tendo origem na passagem do princípio da soberania monárquica para a 
soberania popular, protagonizada pela luta da burguesia contra o poder 
dos reis, visando obter privilégios que só poderiam ser conseguidos interfe-
rindo na ação do Estado absolutista. 

Desse modo, a Administração Pública no Brasil tomou corpo com a 
Constituição Federal de 1988, conhecida como Constituição Cidadã, que 
instituiu a participação popular nas decisões políticas do país, descrita no 
seu artigo 1°, que diz: “todo poder emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta constituição.” 
(BRASIL, 2008). Entre os direitos constituídos, está a formulação de polí-
ticas públicas e o seu controle. 

A constituição Federal de 1988 possibilitou a sociedade participar 
no processo de fiscalização das políticas públicas, seja por meios de me-
canismo de controle social, seja pela participação de individual de cada 
cidadão. Sob a ótica do mecanismo do controle social, foram elencadas 
esta participação nos artigos 198, 206 e   204, que preconiza os Conselhos 
Gestores de Saúde, Educação e de Assistência Social para formulação de 
políticas públicas. De acordo com Lock (2004), o controle social consiste 
na participação individual ou coletiva de cidadãos, provocando os órgãos 
administrativos, fundamentando-se na legislação, para defesa dos direitos 
fundamentais ou do patrimônio público.

O mecanismo do controle social, previsto constitucionalmen-
te, passou a ser exercido por meio dos conselhos de políticas públicas, 
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preconizado no Portal da Transparência do Governo Brasileiro (BRASIL, 
2008). Os conselhos são espaços públicos de composição plural e paritá-
ria, em que Estado e sociedade civil possuem uma responsabilidade, de 
natureza deliberativa e consultiva, cuja função é formular e controlar a 
execução das políticas públicas setoriais. Diante das três instâncias do go-
verno (Federal, Estadual e Municipal), tiveram a sua origem no processo 
constituinte e na legislação ordinária que se seguiu, especialmente, nas 
áreas de saúde, assistência social e meio ambiente. 

O caráter deliberativo e fiscalizador impõe aos conselhos gestores 
de políticas públicas um importante papel na construção e na consoli-
dação da democracia, para minimizar as desigualdades, incidindo uma 
“[...] definição de macro prioridades e na formulação de políticas públicas 
regulatórias.” (SANTOS JUNIOR; RIBEIRO; AZEVEDO, 2004, p. 23). 
Atualmente, todos os municípios brasileiros possuem, pelo menos, um 
tipo de conselho. 

Nesse sentido, este trabalho aborda o controle social na saúde, ava-
liando a atuação do Conselho Municipal de Saúde (CMS), de Carandaí 
(MG), sobre atuação do conselho na instância de controle social. Para isso, 
objetiva verificar a publicização das ações do CMS de Carandaí (MG),  no 
sentido de identificar quais são as ações adotadas para dar transparência 
da participação social, que resulte em controle social e verificação da pres-
tação de contas na gestão de política deste município, com bases legais da 

legislação sobre as atribuições de um conselho municipal de saúde.

CONTROLE SOCIAL E OS CONSELHOS DE SAÚDE

Os Estados e os Municípios formulam a política de saúde através da 
institucionalização de conselhos representativos. Através desta implemen-
tação, o Ministério da Saúde estabeleceu as regras de funcionamento do 
Sistema Único de Saúde (SUS), à medida que tais conselhos funcionam 
como um instrumento de mecanismo de controle social para fiscalizar as 
políticas adotadas pelos entes federativos.

A expressão “controle social” tem origem na sociologia, empregada 
para designar os mecanismos que estabelecem a ordem social, disciplinan-
do a sociedade, submetendo os indivíduos a determinados padrões sociais 
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e princípios morais. Paludo (2012) define como “conjunto de métodos 
pelos quais a sociedade influencia o comportamento humano, tendo de 
manter determinada ordem”. No entanto, na política, o controle social 
tem sentido ambíguo, isto quer dizer, a designação do controle do Estado 
sobre a sociedade, como também designar o controle da sociedade (ou de 
setores organizados na sociedade) sobre as ações do Estado.

Por sua vez, o controle social é a maneira da sociedade participar 
na gestão pública, seja na fiscalização, no monitoramento e nas ações da 
Administração Pública, como mecanismo de prevenção contra corrupção 
e fortalecendo da participação popular (BRASIL, 2008). Com isso, a no-
ção de controle social teve, ao longo do tempo, várias mudanças, variando 
de acordo com a especificidade do modo de produção e regimes políticos. 
Para entender essa evolução, temos que atentar aspectos históricos sobre o 
controle social no Brasil. 

O Brasil foi considerado, até o início de seu processo de democra-
tização, um país com baixa propensão associativa, fenômeno ligado às 
formas verticais de organização da sociedade política, decorrentes de um 
processo de colonização que constituiu uma esfera pública fraca e am-
pliadora da desigualdade social gerada pela esfera privada (AVRITZER, 
2010).  Durante o período anterior à Constituição de 1988, ditadura e tran-
sição democrática, a autonomia do administrador público lhe permitia 
desenvolver agendas próprias, independentemente das demandas sociais, 
facilitando assim a introdução de práticas patrimonialistas em relação às 
instituições (PIRES, 2011). 

A partir dos anos 1970, evidenciou-se o surgimento de uma socie-
dade civil autônoma e democrática, contrapondo-se às formulações e às 
instituições absolutistas realizadas anteriormente (COSTA et al., 2015). 
Esse relacionou-se com diferentes fenômenos, entre eles, crescimento das 
associações civis, em especial, as associações comunitárias; reavaliação da 
ideia de direitos; a ideia da autonomia do âmbito organizacional em rela-
ção ao Estado; transformações institucionais, jurídicas e administrativas, e 
a defesa de formas públicas de apresentação de demandas e de negociação 
com o Estado (AVRITZER, 2010). 

A inovação ocorrida no Brasil transforma a participação social em 
um dos mecanismos institucionais para a garantia dos direitos sociais e 
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da proteção social contra os riscos e vulnerabilidades. No contexto atual, 
a sua prática deve ser analisada como um processo heterogêneo. Nas in-
tenções e sentidos originais, a participação social, concebida para a defesa 
dos direitos sociais, da proteção social e da democracia, está baseada na 
democratização e transparência do sistema decisório, maior aproximação 
das demandas populares com repercussão sobre a equidade nas políticas 
públicas e alargamento da presença da sociedade nas ações estatais, am-
pliando os direitos e a execução de ações para atender ao interesse público 
(SILVA; JACCOUD; BEGHIN, 2005).

Com a Constituição Federal de 1988, obteve-se um conjunto de for-
mas de participação política, com formas consultivas e deliberativas da 
participação popular no processo de tomada de decisão, resultando esti-
mulação da formulação de políticas “de baixo para cima”, criando instân-
cias de participação social através de conselhos. Foi construído no Brasil 
um interesse público com a participação cidadã, fazendo com que a demo-
cratização e as políticas sociais tenham máximo de controle social, tanto 
político sobre o Estado e suas políticas públicas (MATOS, 2009). Com es-
sas iniciativas, instituíram-se os conselhos de políticas públicas como uma 
das formas de controle social para que os cidadãos pudessem participar 
do processo de tomada de decisões da Administração Pública, além da 
fiscalização e do controle dos gastos públicos, como também avaliação dos 
resultados alcançados da ação governamental (BRASIL, 2008). 

Entre esses conselhos, estão os conselhos de saúde, que através da 
criação do Sistema Único de Saúde (SUS), pela Lei 8.080 de 19 de se-
tembro de 1990, a saúde passou a ser uma questão de cidadania, com a 
participação política. Com isso, os conselhos de saúde permitiram a parti-
cipação da sociedade na tomada de decisão, garantindo a democratização. 
Para Morita, Guimarães e Di Muzio (2006), os conselhos de saúde são um 
dos principais órgãos de controle social do SUS, ao possibilitar a partici-
pação da sociedade na construção, operação e gestão das políticas públi-
cas de saúde. A participação dos conselhos de saúde está regulamentada 
pela Lei n. 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que define conselhos como 
instâncias colegiadas de caráter permanente e deliberativo, composto por 
representantes do governo, prestadores de serviço, profissionais de saúde 
e usuários. 
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Devemos salientar que os conselhos de saúde não devem funcionar 
apenas como mecanismo de controle social, com premissa fiscalizatória 
das prestações de contas da gestão, mas são integrantes da estrutura bá-
sica da Secretaria de Saúde dos Estados e dos Municípios. Portanto, as 
três esferas do poder devem dar suporte administrativo para estruturação e 
funcionamento dos conselhos no âmbito federal, municipal e local, garan-
tindo-lhes dotação orçamentária (SILVA, 2021).

O Conselho Municipal de Saúde (CMS) tem o poder de atuar na 
formulação de estratégias e obter controle da execução das políticas pú-
blicas de saúde. Noutras palavras, o CMS tem a finalidade de formular, 
propor, discutir, acompanhar, avaliar e fiscalizar todas as implementações 
de políticas públicas de saúde no município. Por isso, segundo a legisla-
ção, os conselhos de saúde atuam compartilhando suas atribuições junta-
mente com os gestores das secretarias. De acordo com dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), predominam, quantitativa-
mente, os conselhos municipais de saúde em relação às outras áreas como 
meio ambiente, turismo, cultura, dentre outras (BRASIL, 2001).

METODOLOGIA

Este estudo tem a finalidade de promover uma pesquisa exploratória 
e descritiva, de cunho qualitativo, em que são utilizados documentos pú-
blicos, disponibilizados na Prefeitura Municipal de Carandaí (MG), desti-
nados ao CMS, que dizem respeito à constituição do CMS e Resoluções, 
com a observância em participações em reuniões abertas à população 
promovidas pelo CMS. A técnica de coleta de dados e o tratamento para 
análise de dados seguiram as três etapas propostas por Bardin (2011): 
pré-análise da leitura flutuante do material e dos documentos coletados, 
analisando hipóteses e formulando os objetivos; exploração do material; 
tratamento dos resultados obtidos e interpretação.

O estudo foi embasado em análise documental, fundamentado na 
apreciação das atas das reuniões do Conselho Municipal da Saúde de 
Carandaí (MG), a partir de 2020. O CMS de Carandaí foi criado pela Lei 
Municipal nº 2384/2020, e está integrado por três segmentos sociais e por 
representação paritária de 50% de representantes de entidades de usuários, 
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25% de trabalhadores em serviços de saúde, 25% de gestores de órgãos 
públicos, totalizando 16 membros titulares e 16 membros suplentes, indi-
cados pelas entidades/órgãos eleitas em Conferência Municipal de Saúde. 

Nesse sentido, foram analisadas 12 atas, das quais foram seleciona-
das 10 que mencionaram “políticas de saúde”, incluindo participação dos 
conselheiros em capacitação, ofertada pela Secretaria Regional de Saúde 
de Barbacena (MG), no qual os conselheiros julgaram insignificante, pois 
o tema abordava sobre Sistema Único de Saúde (SUS), e não se falou qual 
verdadeiro papel e importância de um conselheiro.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O CMS, em seu Regimento Interno, se define de caráter permanen-
te, como órgão deliberativo., normativo e fiscalizador, que objetiva estabe-
lecer acompanhamento, controle e avaliação da política municipal de saú-
de, constituindo a instância máxima no município no que diz a avaliação e 
controle da execução da política municipal de saúde”. Mas o CMS aponta 
sua finalidade de formular, propor, discutir, implementar e fiscalizar a im-
plementação e a execução da política de saúde no município de Carandaí, 
inclusive, nos aspectos econômico e financeiro. 

Como instância de controle social, o CMS de Carandaí tem por 
obrigação legal realizar a publicização, a transparência e a prestação de 
contas sobre a política de saúde adotada no município e as ações decorren-
tes desta. O conselho é formado por dezesseis Conselheiros, sendo quatro 
representantes do governo; quatro representantes dos trabalhadores em 
saúde e oito representantes do segmento usuários. Contudo, do ponto de 
vista da representação, a sociedade civil parece contemplada no CMS. A 
publicização das ações em saúde e das atividades do conselho são efeti-
vadas nas reuniões ordinárias que acontecem sempre na primeira quin-
ta-feira do mês, previstas em seu regimento interno e a lei de criação (Lei 
Municipal n° 2384/2020. Foram analisadas resoluções, pautas de reuniões 
ordinárias e extraordinárias.

Os dados da pesquisa trazem as significações coletivas e formas de 
luta do CMS como instância de controle social. De acordo com Costa e 
Paulon (2012), se considerarmos a saúde como direito, os processos de 
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gestão precisam inserir a coletividade na discussão, elaboração e definição 
das políticas de saúde. A autora propõe um modelo em que as significa-
ções e as formas de luta engendradas coletivamente traduzem aspectos im-
portantes para que se compreenda tanto a oferta de ações de saúde como 
o desejo coletivo dessas ações pelos atores sociais.

O caderno de atas com a atual gestão tem 12 atas, no qual entre 
as 10 publicações, compreendem os meses de janeiro a outubro de 2021. 
São atas que contemplam formação da mesa diretora, como deliberação 
e fiscalização das políticas públicas, como também medidas adotadas ao 
combate da pandemia do COVID-19. Foram observadas a falta de interes-
se de participação nas reuniões a que tivemos acesso, os representantes do 
governo e representantes trabalhadores da saúde.

Após analisar os fatos da verdadeira situação atual do Conselho 
Municipal de Saúde de Carandaí (MG), através do material pesquisado, 
verifica-se que tal Conselho deixa a desejar no que se refere às ações de 
proposição e formulação de políticas de saúde. Como atuação como con-
selheiros de saúde, os participantes mantêm suas atribuições em outras 
instâncias da sociedade. Uma das principais dificuldades encontradas pe-
los conselheiros para o efetivo cumprimento da totalidade de suas atribui-
ções, ocorre devido às demandas diárias, que impedem o Conselho de se 
dedicar mais ao papel de formular sobre políticas de saúde, assim como 
por deficiência organizativa do próprio colegiado. 

Outros obstáculos detectados acontecem em virtude dos diferentes 
níveis de compreensão e participação dos conselheiros, no tocante às ati-
vidades do controle social, de forma que alguns deles conseguem assumir 
tarefas e desempenhá-las de forma satisfatória, enquanto outros têm mais 
dificuldades de exercer determinadas atribuições, seja por falta de empe-
nho ou compromisso, seja por falta de formação ou capacitação. Pelos 
resultados analisados, observa-se que três princípios cruciais para que haja 
um controle social efetivo são feridos, embora ocorram em maior ou me-
nor grau: a publicização, a transparência e a prestação de contas, o que por 
sua vez acaba por desestimular a participação popular.

Em relação à participação da sociedade civil no controle so-
cial, foi analisado que os conselheiros participam no conselho, através 
do Movimento Comunitário Organizado, entidades representantes de 
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portadores de necessidades especiais, Centro de Defesa do Consumidor, 
Centrais Sindicais. Essa participação dos representantes dos movimentos 
populares no conselho deveria caracterizar-se por ser propositiva. Mas a 
participação dos movimentos populares em atividades conjuntas com o 
CMS de Carandaí limita-se a ser consultiva, uma vez que não se conse-
guiu atingir um amplo processo de discussão conjunta entre o conselho 
de saúde e demais movimentos populares organizados, que resultasse em 
ações de maior efetividade. Essas participações, teoricamente, possibilita-
riam a diminuição do hiato existente entre as demandas sociais e os agen-
tes principais, permitindo que as decisões sobre as ações na saúde sejam 
negociadas com os representantes da sociedade, uma vez que eles detêm 
o conhecimento sobre a realidade da saúde das comunidades, orientando 
medidas a serem adotadas com objetivo de atender ao interesse público.	

Por fim, o Conselho Municipal de Saúde de Carandaí (MG) realiza 
o controle social, de forma a cumprir apenas suas atividades básicas, con-
forme previsto na política quanto ao alcance dos resultados esperados, ou 
seja, com efetividade. Também uma fraca atuação por parte dos conselhei-
ros, seja por falta de interesse ou falta de capacitação, em saber qual ver-
dadeiro papel de um conselheiro. Falta diálogo, compreensão e acesso de 
informação. Observamos ainda que alguns conselheiros são conselheiros 
por status, ou por conveniência política, resumindo não sabe importância 
do seu papel.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Brasil caminhou nas últimas décadas na direção de uma socie-
dade altamente organizada, que apresenta crescentes demandas sobre as 
estruturas do Estado. No sentido de atender essas demandas, são delega-
dos aos agentes do Estado uma série de poderes; e para ter certeza de que 
esses poderes serão usados da melhor forma possível, essa mesma socie-
dade estabelece inúmeras formas de controle desse aparelho governamen-
tal. Contudo, a função do controle social é o mecanismo da sociedade de 
participar, juntamente com a Administração Pública, para acompanhar e 
fiscalizar ações do governo. Atualmente, os Conselhos são um dos princi-
pais espaços para o exercício da participação e do controle social sobre a 
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implementação das políticas de saúde em todas as esferas governamentais. 
Analisando especificamente o Conselho Municipal de Saúde de 

Carandaí (MG), em que a participação e o controle social não estão efe-
tivados em plenitude. Contribui para isso a falta de informação dos seus 
participantes e da sociedade civil como um todo, a falta de capacitação 
dos dirigentes dos conselhos e ainda a limitação dos conselhos em apenas 
controlar a execução de políticas de saúde. É imprescindível que as in-
formações sejam divulgadas previamente às reuniões dos conselhos para 
estimular a participação, assim como nivelar o nível de conhecimento dos 
participantes para que haja uma troca de razões. É necessária uma prepa-
ração apropriada dos seus conselheiros através de cursos de capacitação, 
para que eles tenham maior ciência de suas atribuições, e executem-nas da 
melhor maneira possível, impactando na melhoria da qualidade de vida 
da população. 

Além disso, com essa melhor formação, eles tornam-se referência 
no assunto e multiplicadores do conhecimento adquirido, permitindo 
que mais pessoas tenham acesso às informações adequadas e a sociedade 
como um todo possa informar-se. A efetivação do controle social das clas-
ses subalternas está para além da atuação dos segmentos sociais no espaço 
institucional dos conselhos, requer a articulação das forças políticas que 
representam os interesses das classes subalternas em torno de um projeto 
para a sociedade, que tenha como horizonte o rompimento com a sociabi-
lidade do capital (BRAVO; CORREIA, 2012). 

Por fim, para que o Conselho Municipal de Saúde de Carandaí 
(MG) seja considerado pleno e efetivo, faz-se necessário que sejam exe-
cutadas atividades até então restritas, no que se refere à formulação de 
estratégias. Ao desenvolver essa atividade, criam-se condições para que 
sejam pactuados e estabelecidos compromissos entre a gestão pública, os 
trabalhadores e os usuários, visando o desenvolvimento e a qualificação 
dos serviços e das políticas públicas de saúde. 
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INTRODUÇÃO

Associado com a expansão e modernização da sociedade, o consu-
mismo provoca um aumento significativo na exploração de recursos na-
turais e sem a conscientização do descarte dos resíduos gerados. Segundo 
Oliveira et al. (2019), a produção diária de resíduos sólidos urbanos no 
Brasil atingiu um total de 215 mil toneladas em 2017.  Se comparado com 
2018, a geração de RSU no Brasil aumentou quase 1% e chegou, aproxi-
madamente, a 216 mil toneladas diárias (ABRELPE, 2018; 2019).

A gestão de resíduos busca soluções, através de ações direcionadas, 
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de modo a evitar danos à saúde pública e ao meio ambiente (CHAVES et 
al., 2020). Gerenciar os resíduos deve ser prática constante e natural em 
todos os estabelecimentos deste setor, pois demonstra a responsabilida-
de empresarial quanto ao cumprimento das normas inerentes à atividade 
profissional, e também sobre a necessidade de garantir a saúde geral da 
população envolvida no processo (AGUIAR et al., 2021).

	 Nesse sentido, o adequado gerenciamento destes resíduos não está 
associado apenas à destinação correta para aquilo que é considerado lixo, 
o que torna necessário também, implementar diversas ações de preservação 
do meio ambiente e a saúde ocupacional dos trabalhadores do estabeleci-
mento e da área de coleta e tratamento dos resíduos. Para isso, é necessário 
incluir, segundo Chaves et al. (2020), que as “ações voltadas a não geração, 
redução, minimização, reciclagem, tratamento e disposição final ambiental-
mente adequada dos rejeitos”. Nazari et al. (2020) afirma que:

Os resíduos de serviços de saúde (RSS) são todos aqueles resíduos 
gerados nos serviços que prestam atendimento à saúde humana ou 
animal. Os RSS são classificados em cinco grupos (Grupo A, Grupo 
B, Grupo C, Grupo D e Grupo E), dos quais uma parcela apresenta 
periculosidade. A legislação brasileira recomenda que os resíduos 
pertencentes ao Grupo D sejam reciclados (NAZARI et al., 2020).

Para regulamentar a atividade e combater a possíveis irregulari-
dades, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), em suas 
Resoluções da Diretoria Colegiada (RDC) (BRASIL, 2006), determina 
alguns critérios para o manejo dos resíduos de saúde tanto interna quanto 
externamente ao estabelecimento gerador. Para Brasil (2006):

A gestão compreende as ações referentes às tomadas de decisões 
nos aspectos administrativo, operacional, financeiro, social e am-
biental e tem no planejamento integrado um importante instrumen-
to no gerenciamento de resíduos em todas as suas etapas, geração, 
segregação, acondicionamento, transporte, até a disposição final -, 
possibilitando que se estabeleça de forma sistemática e integrada, 
em cada uma delas, metas, programas, sistemas organizacionais e 
tecnologias, compatíveis com a realidade local (BRASIL, 2006). 

Contudo, observa-se a necessidade de melhorar as condições de traba-
lho e prevenir agravos à saúde dos trabalhadores e impactos ambientais, no 
sentido de buscar a efeticar a disposiçao final correta. conforme estabelecido 
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na legislação brasileira. Com isso, minimizar a geração de resíduos e propor-
cionar um manejo seguro e eficiente, visando a proteção dos trabalhadores, 
a preservação assim a saúde, os recursos naturais e o meio ambiente. Assim, 
este estudo traz uma abordagem da percepção de gestores de saúde acerca 
do gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (RSS).

METODOLOGIA DA PESQUISA 

O presente estudo trata-se de pesquisa descritiva exploratória biblio-
gráfica (levantamento de informações), em que foram utilizados estudo 
de dados divulgados pelos órgãos públicos e privados acerca do gerencia-
mento dos resíduos dos serviços de saúde. Para tanto, foi realizado um 
levantamento bibliográfico, que possibilitando o profissional da área assis-
tencial e de pesquisa localizar consistentemente e fundamentada, a infor-
mação científica mais adequada disponível durante uma dúvida ou ques-
tionamento (SENA et al., 2021). Ainda foi realizado uma busca de dados 
fornecidos pelos órgãos competentes de referência ao manejo: Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e o Conselho Nacional de 
Meio Ambiente (CONAMA).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Conhecimento teórico da legislação dos Resíduos de Serviços de Saúde (RSS)

O Plano de Gerenciamento de Resíduos Serviços de Saúde (PGRSS) 
é um documento técnico que, segundo a ANVISA (2014), “identifica o 
tipo e a quantidade de resíduos gerados pela unidade de saúde, e indica 
práticas ambientais corretas para a segregação, coleta, armazenamento, 
transporte, reciclagem e destinação final”. O PGRSS, é um documento 
obrigatório exigido a todos os geradores de resíduos de serviços da saúde, 
tem como objetivos gerais: sistematizar o gerenciamento dos RSS, mini-
mizar a produção de resíduos, proporcionar acondicionamento adequado, 
garantir destinação final correta, além de garantir a segurança dos funcio-
nários, preservar a saúde pública e o meio ambiente (CONAMA, 2004). 
Este documento é regulamentado pelas resoluções CONAMA nº 283/01, 
CONAMA nº 358/05, ANVISA RDC 306/04. Destaca-se como Resíduos 
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Serviços de Saúde (RSS), de acordo com CONAMA (2001), 

aqueles provenientes de qualquer unidade que execute atividades 
de natureza medico-assistencial, humana ou animal, gerados em 
centros de pesquisa, desenvolvimento ou experimentação na área 
de farmacologia e saúde, incluindo os medicamentos e imunotera-
picos vencidos ou deteriorados, e ainda resíduos provenientes de 
necrotério, funerárias, serviços de medicina legal e de barreiras sa-
nitárias conforme sua Resolução 05/93 do Conselho Nacional de 
Meio Ambiente (CONAMA), e reiterada pela Resolução 283/01 
do referido conselho.

Como se vê, quando se fala em questão ambiental, o gerenciar os 
resíduos de resíduos, passa a ser um procedimento de extrema importân-
cia na preservação da qualidade da saúde e do meio ambiente. Assim, a 
ANVISA (2014) classifica os resíduos dos serviços de saúde em 5 grupos, 
sendo que os grupos A e E são infectantes e devem ser tratados diferencia-
damente, como pode ver no Quadro 01:

QUADRO 01: Classificação dos RSS em função de suas características e consequentes 
riscos que podem acarretar ao meio ambiente e à saúde (ANVISA, 2014).

Grupo Classificação de Risco

Grupo A Dentro deste grupo são encontrados resíduos que possivelmente 
possuem agentes biológicos, desta maneira, apresentando riscos de 
causar infecções. Divide-se em 5 subgrupos (A1, A2, A3, A4 e A5), 
baseado nas diferenças entre os tipos de RSS que possuem estes agentes.

Grupo B Nestes resíduos estão presentes substâncias químicas que, possivelmente, 
conferem risco à saúde pública ou ao meio ambiente.

Grupo C Englobam materiais oriundos de atividades humanas que possuem 
radionuclídeos em quantidades acima dos limites aceitáveis segundos as 
normas do CNEN.

Grupo D Neste grupo estão presentes os resíduos que não apresentam risco 
químico, biológico e nem radioativo para a saúde dos seres vivos, muito 
menos ao meio ambiente, como por exemplo, papel de uso sanitário, 
fraldas, restos alimentares de paciente, entre outros.

Grupo E Grupo onde estão os materiais perfurocortantes ou escarificantes.

Fonte: ANVISA (2014)
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Uma forma de averiguar o conhecimento teórico da legislação de 
RSS, é através da aplicação de questionário que vise coletar e analisar 
os dados. As questões podem envolver temas objetivos e subjetivos, tais 
como: conhecimento de normas e regulamentos, aplicações do PGRSS, 
percepção profissional sobre o gerenciamento de resíduos, noções de or-
ganização dos resíduos e boas práticas na geração, coleta, segregação e 
destinação final (BENTO et al., 2017).

Prática do Gerenciamento dos RSS 

A geração e acumulação de resíduos sempre existiu na sociedade, 
principalmente, nos seus processos produtivos; um dos maiores problemas 
que afetam a humanidade e ao meio ambiente (AGUIAR et al., 2021). No 
Brasil, com o estabelecimento da NBR 12.807, ABNT (BRASIL, 1993), 
adotou-se a denominação “Resíduos de Serviços de Saúde”, entendida 
como resíduo resultante das atividades profissionais realizadas no esta-
belecimento gerador, ou seja, aquele destinado à prestação de assistência 
sanitária a população. De acordo com Brasil (2006), 

Os RSS são partes muito importantes do total de resíduos sólidos 
urbanos, não necessariamente pela quantidade gerada (cerca de 1% 
a 3% do total), mas pelo potencial de risco que tais resíduos repre-
sentam à saúde humana e ao meio ambiente.

Nesse mesmo sentido, a ANVISA em sua resolução RDC 222/2018:

Regulamenta a obrigatoriedade de tratamento dos resíduos no es-
tabelecimento gerador. Salienta que tais exigências também são 
aplicáveis aos prestadores de serviços de coleta, transporte, transfe-
rência e destinação de resíduos que devem executar essas atividades 
conforme as normas e legislações aplicáveis. A prática do gerencia-
mento de resíduos dos serviços de saúde deve obedecer aos critérios 
de segregação, acondicionamento, identificação, armazenamento e 
transporte, conforme a classe de risco biológico dos RSS (BRASIL, 
2006). 

Para os órgãos federais, responsáveis pela definição das políticas 
públicas pelos resíduos de serviços saúde, ANVISA e CONAMA, e a co-
munidade científica, esses resíduos representam um potencial de risco em 
duas situações: 
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a) para a saúde ocupacional de quem manipula esse tipo de resíduo, 
seja o pessoal ligado à assistência médica ou médico-veterinária, 
seja o pessoal ligado ao setor de limpeza e manutenção; 
b) para o meio ambiente, como decorrência da destinação inadequa-
da de qualquer tipo de resíduo, alterando as características do meio 
(BRASIL, 2006).

De fato, o risco no manejo dos RSS, geralmente, culmina na ocor-
rência de acidentes do trabalho, devido às falhas no acondicionamento 
e segregação dos materiais perfurocortantes, que nem sempre estão com 
a devida proteção mecânica (BRASIL, 2006). Aqueles que produzem os 
RSS são responsáveis pelo gerenciamento dos resíduos, desde a geração 
até a disposição final. Vale destacar que são atribuídas aos diversos res-
ponsáveis pelo gerenciamento de RSS, a responsabilidade solidária por 
ações que causem ou possam causar degradação ambiental, em especial, 
os transportadores e operadores das instalações de tratamento e disposição 
final (TOGNOC, 2015).

Percepção dos gestores de saúde acerca dos riscos relativos aos RSS

O Gerenciamento dos RSS desde a sua formação na unidade de 
saúde, ao equacionamento da geração, do armazenamento, da coleta até a 
disposição final, serve de desafio permanente enfrentado pelos municípios 
e pela sociedade, em razão de suas características nocivas. Esta gestão inte-
grada de resíduos, deve priorizar, respectivamente, a não geração, a minimi-
zação da geração e o reaproveitamento dos resíduos, a fim de eliminar os 
efeitos negativos sobre o meio ambiente e a saúde pública (BRASIL, 2006).

Durante muitos anos, a crescente produção de resíduos sólidos pro-
vocou diversos problemas associados ao seu descarte ideal, despertando 
no poder público a necessidade da implementação de providências para 
introduzir políticas e legislações que garantam o correto descarte dos 
mesmos, visando a possibilidade de diminuição dos impactos ambientais 
(SENA et al., 2021). A preocupação com a questão ambiental diante dos 
RSS, torna o gerenciamento extremamente importante para a preserva-
ção da qualidade da saúde e do meio ambiente, e deve abranger tanto os 
profissionais de campo quanto aqueles indivíduos em formação, isto é, os 
futuros profissionais (CAMARGO e MELO, 2017).
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Nesse sentido, os resíduos gerados pelas atividades de cuidados à 
saúde humana podem ser enquadrados como perigosos, tóxicos e/ou le-
tais visto que possuem um grande potencial de infecção e de transmissão 
de doenças, os quais podem gerar graves consequências tanto para o meio 
ambiente quanto para a população (SENA et al., 2021). Brasil (2006), rei-
tera que as “entidades públicas e privadas devem implantar processos de 
segregação” de todos os tipos de resíduos em sua fonte e no momento 
de sua geração, para que ocorra o êxito na minimização de resíduos, em 
especial, àqueles que requerem um tratamento prévio à disposição final.

Outra constatação relaciona-se ao descarte inadequado de resíduos 
sólidos que possui grande variedade de produtos descartáveis, tendo o seu 
processo de reciclagem insuficiente, associado também à difícil mudança de 
comportamento da população ao longo do tempo (VENTURA et al., 2021). 
A ausência e/ou deficiência dos treinamentos teóricos e práticos para uso 
de equipamento de proteção individual em ambiente insalubre e galpões de 
triagem estão entre os principais fatores de vulnerabilidade ao risco de con-
taminação pelo manuseio e descarte inadequado (DIAS et al., 2020).

Desse modo, os estabelecimentos de saúde devem respeitar todas 
as normas aplicáveis e possuir um gestor comprometido e com plenos co-
nhecimentos das atividades desenvolvidas na instituição, para que todos 
os resíduos gerados tenham a destinação adequada e segura, respeitando 
as diretrizes para garantir a saúde pública e um meio ambiente preservado 
e equilibrado conforme a Portaria nº 2.436, 2017. De acordo com Uehara 
et al. (2019),

O gerente da unidade de saúde deve exercer papel de educador, mas 
também de fiscalizador, considerando que o descarte de resíduos 
biológicos, com resíduos comuns, pode pôr em risco a saúde de todo 
o pessoal envolvido no manejo de RSS, e ainda haverá aumento do 
volume de resíduos infectantes, onerando os custos dos serviços de 
saúde e do município.

Facilitadores e/ou dificultadores para a gestão do PGRSS

O Programa de Gerenciamento de Resíduos Serviços de Saúde 
(PGRSS) não é só um registro de intenções, ele aborda as condições de 
implementação e acompanhamento. Para Brasil, (2006), a “organização 
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das etapas de trabalho de maneira hierárquica, por ordem de prioridade, é 
necessária para a elaboração e implementação do PGRSS”, pois facilita a 
tomada de decisões e a consulta de todos os interessados de forma eficien-
te. A minimização de resíduos e a segregação de materiais recicláveis estão 
diretamente relacionados às mudanças de hábitos das pessoas envolvidas 
na geração dos resíduos. Assim, Brasil (2006) também reitera que: 

A educação ambiental pode ser uma ferramenta importante na ado-
ção de padrões de conduta mais adequados aos novos modelos de 
gestão de resíduos e deverá ter atenção especial no programa de 
educação continuada, destinado aos funcionários. A implantação 
desse programa propicia as condições para que os profissionais sai-
bam com clareza suas responsabilidades, em relação ao meio am-
biente, dentro e fora da unidade de saúde, e seu papel de cidadãos.

Segundo Barros et al.  (2021), um dos “aspectos a ser melhorado 
no PGRSS seria um reforço na Educação Ambiental e Sanitária dos pro-
fissionais dos serviços de saúde”.  Ter profissionais conscientes quanto a 
garantia da própria saúde ocupacional e também da qualidade do meio 
ambiente, proporciona serviços de alta qualidade à sociedade e torna o 
atendimento mais seguro. Para Dias et al. (2020), “a reciclagem dos resí-
duos sólidos pode ser uma oportunidade para as cidades atingirem seus 
objetivos estratégicos de sustentabilidade, proteção ao meio ambiente, 
inclusão produtiva e governança participativa”, além de cumprirem sua 
obrigação legal conforme definição da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS).

Por isso, torna-se necessário realizar atividades de educação conti-
nuada/ permanente sobre o PGRSS, além da implantação de programas 
de segurança ocupacional ou saúde do trabalhador bem estruturado para 
dar suporte e eficácia aos profissionais no dia a dia da sua atividade prática 
(CAMARGO e MELO, 2017). Segundo Sena et al. (2021), “a Educação 
Permanente em Saúde (EPS) apresenta ações com propósito de implemen-
tar práticas reflexivas, éticas e humanísticas com enfoque na equipe e no 
ambiente do trabalho”. A importância de se ter uma educação permanente 
para os profissionais de saúde, impede a estagnação profissional e pessoal, 
gerando um processo de desenvolvimento crítico, reforçando a construção 
do conhecimento, contribuindo para construção de sujeito sociais.
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Nesse processo, o conhecimento dá ao ser humano, conforme re-
latado em Sena et al. (2021), a oportunidade de “desenvolver habilidades 
e competências necessárias para usufruir do conjunto de bens e serviços 
disponíveis na sociedade e, enfim, para comunicação e aprendizado”. Já 
o desconhecimento e a não implantação do PGRSS em instituições de 
saúde, os autores reiteram que resulta em maior risco, tanto para os profis-
sionais atuantes nos serviços, quanto para os coletores de resíduos.

CONCLUSÃO

A disposição final do RSS é um grande desafio aos gestores e tra-
balhadores da saúde. Numa perspectiva socioambiental, observa-se a ne-
cessidade de mudança no gerenciamento de resíduos, com maior foco na 
destinação ambiental e correto descarte desses materiais, favorecendo a 
preservação ambiental.

Nesse sentido, o Gerenciamento dos RSS é essencial, visto que há ris-
cos impostos à saúde pública e ambiental, devido ao insuficiente controle de 
tais resíduos, podendo potencializar o aumento da taxa de infecções relacio-
nadas à saúde. Torna-se necessários estudos associados com a prática, com a 
abordagem do tema do presente estudo, a fim de identificar mudanças para 
melhorias, evitando situações de omissão e negligência em todas as fases do 
GRSS, seja pela falta de recursos humanos e de estruturas físicas, ou mesmo 
pela falta de conhecimento técnico dos profissionais, que pode colocar em 
risco a segurança de todos envolvidos e do meio ambiente.

As instituições como geradoras de resíduos, devem priorizar ações 
para o manejo e descarte correto do RSS, além de buscar politicas susten-
táveis e de preservação do meio ambiente junto a sociedade, e nas soluções 
para a reciclagem e tratamento dos resíduos.
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1 INTRODUÇÃO

A meningite é a infecção das meninges, as membranas que envol-
vem o cérebro e a medula espinhal. É uma doença grave e continua sendo 
um grande desafio para a saúde pública no mundo, causada por muitos pa-
tógenos diferentes, incluindo bactérias, fungos ou vírus, mas a maior carga 
global é observada com a meningite bacteriana (WHO, 2018; BRASIL, 
2020).

A transmissão da meningite ocorre de pessoa para pessoa, por meio 
de gotículas de secreções respiratórias ou da garganta dos portadores. O 
período médio de incubação é de 4 dias, mas pode variar entre 2 e 10 
dias, sendo que a meningite tuberculosa pode ocorrer em até seis meses 
após a exposição (BRASIL, 2007). As principais manifestações clínicas 
da meningite são: febre, cefaleia intensa, náusea, vômito, rigidez de nuca, 
prostração e confusão mental, além de sinais de irritação meníngea, acom-
panhados de alterações do líquido cefalorraquidiano (LCR) ou líquor 
(BRASIL, 2009). Assim os exames disponíveis para o diagnóstico das me-
ningites são: exame quimiocitológico do LCR; bacterioscopia direta (lí-
quor); cultura (líquor, sangue, petéquias ou fezes); contra-imuneletroforese 
cruzada (CIE); aglutinação pelo látex de LCR ou soro (BRASIL, 2019a). 
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Em decorrência da magnitude e da dispersão da meningite no 
Brasil, o estudo do perfil epidemiológico dos internamentos ocasionados 
por pessoas acometidas pelas meningites, gera informações importantes 
para a Vigilância em Saúde, criação de metas no Programa Nacional de 
Imunização (PNI), gerenciamento de leitos hospitalares e fomento de no-
vas políticas de saúde pública, com vistas a melhorar o combate e controle 
da doença e redução da exposição das pessoas ao risco de adoecer.

Nesse contexto, este estudo tem como objetivo geral avaliar o perfil 
epidemiológico das internações por meningites no Brasil, no período de 
2018 e 2019. Como objetivos específicos, deseja comparar as taxas de in-
ternações por meningites nos anos de 2018/2019 e descrever os casos de 
meningite segundo gênero (masculino ou feminino), raça/cor, faixa etá-
ria, etiologia, região federativa e unidade federativa. Para isto, procedemos 
com uma revisão de literatura, abordando aspectos gerais das meningites, 
susceptibilidade, manifestações clínicas, diagnóstico, tratamento, cenário 
epidemiológico e vigilância epidemiológica. Na sequência, explanamos a 
metodologia adotada, os resultados e discussões e as considerações finais 
da pesquisa. 

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Meningites		

A meningite consiste na infecção das meningites e pode ser causada 
por diversos agentes infecciosos. Para alguns destes, existem medidas de 
prevenção primária, tais como vacinas e quimioprofilaxia (COMAR et al., 
2009). Ainda segundo Comar et al (2009), a meningite é uma das patolo-
gias que provoca alterações no líquor e consiste num processo infecioso 
das meninges, que pode ter evolução aguda ou crônica, sendo considerada 
um grave problema de saúde pública. 

De acordo com o agente etiológico que atinge as meninges, as me-
ningites podem ter origem bacteriana, viral, fúngica ou parasitária. Esta 
patologia está relacionada com diversas complicações imediatas e/ou 
tardias, que podem culminar em danos irreversíveis no Sistema Nervoso 
Central (SNC) ou levar o paciente ao óbito. Diversas bactérias podem 
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causar meningite, a Streptococcus pneumoniae, Haemophilus influenzae e a 
Neisseria meningitidis são as mais frequentes. Esta última é causadora de 
meningite meningocócica com potencial para produzir grandes epidemias 
e mortes. Foram identificados 12 sorogrupos de N. meningitidis, dos quais 
6 (A, B, C, W, X e Y) podem causar epidemias. Essa bactéria ainda pode 
causar uma variedade de doenças, como a Doença meningocócica invasi-
va (DMI), que se inclui septicemia, artrite e meningite. Da mesma forma, 
S. pneumoniae causa outras doenças invasivas, incluindo otite e pneumonia 
(WHO, 2018; BRASIL, 2020).

Vale dizer ainda que a N. meningitidis infecta apenas humanos. A 
bactéria pode ser transportada pela garganta e, às vezes, sobrecarregar as 
defesas do corpo, permitindo que a infecção se espalhe pela corrente san-
guínea até o cérebro. Uma proporção significativa da população, entre 5% 
e 10%, é portadora de N. meningitidis na garganta, em algum determinado 
momento (BRASIL, 2020).

As meningites de etiologia viral têm como seu principal agente cau-
sador os enterovírus. Nesse grupo, estão incluídas as 3 cepas dos polio-
vírus, 28 cepas de echovírus, 23 cepas do vírus coxsackie A, 6 do vírus 
coxsackie B, além de 5 outros enterovírus (BRASIL, 2019a).

2.2 Susceptibilidade e manifestações clínicas

O espectro de susceptibilidade é amplo. As crianças menores de 5 
anos (principalmente, as menores de 1 ano) e pessoas maiores de 60 anos, 
são mais suscetíveis à doença. Em relação à meningite pneumocócica, 
idosos e pessoas imunosupressas apresentam o maior risco de adoeci-
mento. No caso do pneumococo, H. influenzae sorotipo b e M. tuberculo-
sis, a imunidade é conferida por meio de vacinação específica (BRASIL, 
2019a).

Geralmente, o quadro clínico de meningite é grave e caracteriza-se 
por febre, cefaleia intensa, náusea, vômito, rigidez de nuca, prostração, 
confusão mental, sinais de irritação meníngea, acompanhados de altera-
ções do líquido cefalorraquidiano (LCR), de modo que nos quadros de 
mau prognóstico da doença, podem surgir delírio e coma. Dependendo 
do grau de comprometimento encefálico, o paciente poderá apresentar 
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também convulsões, paralisias, tremores, transtornos pupilares, hipoacu-
sia, ptose palpebral e nistagmo. Casos fulminantes, com sinais de choque, 
também podem ocorrer (BRASIL, 2009).

2.3 Diagnóstico e tratamento

O diagnóstico laboratorial das meningites é realizado através do es-
tudo do LRC, sangue e raspado de lesões petequeais; este último, quando 
o quadro clínico for de suspeita de meningococcemia e doença meningo-
cócica. O diagnóstico das meningites virais também pode ser realizado 
através de exames na urina e fezes. 

Desse modo, o tratamento da meningite depende do agente etioló-
gico e das complicações clínicas apresentadas pelo paciente, mas recomen-
da-se o tratamento medicamentoso, com uso de antibióticos, fungicidas, 
tratamento de suporte como reposição volêmica e internamento (BRASIL, 
2020). Para tratamento das meningites bacterianas e fúngicas em ambiente 
hospitalar, faz-se uso de antibioticoterapia e fungicidas, respectivamente, 
com drogas de escolha e dosagens terapêuticas, prescritas pelos médicos 
assistentes do caso. Recomenda-se ainda o tratamento de suporte, como 
reposição de líquidos e cuidadosa assistência. Para as meningites virais e 
parasitárias, não há tratamento específico (BRASIL, 2020).

Para meningites virais, na maioria dos casos, não se faz tratamen-
to com medicamentos antivirais. Em geral, as pessoas são internadas e 
monitoradas quanto aos sinais de maior gravidade, e se recuperam es-
pontaneamente. Porém, na meningite por herpes vírus, pode vir a provo-
car meningite com necessidade de uso de antiviral específico. A devida 
conduta sempre é determinada pela equipe médica que acompanha o 
caso. Nas meningites causadas por parasitas, tanto o medicamento con-
tra a infecção como as medicações para alívio dos sintomas são adminis-
trados por equipe médica em paciente internado. O tratamento do alívio 
da dor e da eliminação do parasita são importantes na conduta do caso 
(BRASIL, 2020). 

2.4 Cenário Epidemiológico

No Brasil, entre os anos de 2007 e 2020, foram notificados 393.941 
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casos suspeitos de meningite. Destes, foram confirmados 265.644 pro-
venientes de várias etiologias, sendo a meningite viral a mais frequente 
(121.955 casos), seguida pela etiologia bacteriana (87.993 casos). As mais 
frequentes por agente etiológico foram meningites por outras bactérias 
(40.801 casos), doença meningocócica (26.436 casos), meningite pneu-
mocócica (14.132 casos), meningite tuberculosa (4.916 casos) e meningite 
por H. influenzae (1.708 casos). Além disso, observou-se também 43.061 
casos de meningite não especificada, 10.464 casos de meningite por ou-
tras etiologias e 2.171 com etiologia ignorada/em branco. Em relação à 
Doença Meningocócica, houve redução do coeficiente de incidência (CI) 
total após a introdução da vacina meningocócica C (conjugada) em 2008, 
passando de um coeficiente médio de 1,5 caso, no período anterior à vaci-
nação (2007-2010), para 0,4 caso/100 mil habitantes, nos anos de 2017 a 
2020 (BRASIL, 2021a).

Vale lembrar ainda que no Brasil, a meningite é uma doença en-
dêmica, ou seja, casos e internamentos são esperados ao longo de todo 
o ano, sendo mais comum a ocorrência das bacterianas no inverno e das 
virais, no verão. A vacinação é a principal ferramenta na prevenção da 
doença bacteriana (BRASIL, 2020; AMARANTE, [2021]). Assim, diante 
da magnitude da doença no país, o Brasil assumiu o compromisso interna-
cional de redução em 50% da incidência de meningite bacteriana e reduzir 
as mortes em 70% (OPAS, 2021).

2.5 Vigilância Epidemiológica 

As meningites infecciosas são um importante problema de saúde 
pública mundial e no Brasil, e constituem um grupo de doenças cuja noti-
ficação é compulsória (ESCOSTEGUY et al., 2004). No Brasil, a Portaria 
nº 204, de 17 de fevereiro de 2016 (BRASIL, 2016), estabelece que a doen-
ça meningocócica e outras meningites, são doenças de notificação com-
pulsória imediata, devendo estas serem notificadas às secretarias de saúde 
em até 24 horas do diagnóstico. 

Desta forma, todo o processo de vigilância, desde a notificação, in-
vestigação e análise do perfil epidemiológico, além das medidas de preven-
ção e controle devem ser enfatizados e intensificados pelos profissionais 
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de saúde e gestores de cada município (BRASIL, 2016; CEARÁ, 2018). 
O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) é uma 
base de dados nacional sobre agravos de notificação que representa uma 
fonte de dados passíveis de serem utilizados para avaliar a assistência 
aos agravos por ele cobertos, incluindo as meningites (FUNASA, 2003; 
ESCOSTEGUY et al., 2004). 

Dessa forma, as investigações epidemiológicas devem ser norteadas 
também pela ficha de notificação/investigação do SINAN, que deve ser ba-
seada na obtenção de informações quanto à caracterização clínica do caso 
(incluindo a análise dos exames laboratoriais) e as possíveis fontes de trans-
missão da doença. A Ficha de Investigação de Meningite é o instrumento 
utilizado para a investigação, todos os seus campos devem ser criteriosa-
mente preenchidos, mesmo se a informação for negativa. Outras informa-
ções podem ser incluídas, conforme a necessidade (BRASIL, 2019a).

Neste agravo, a vigilância em saúde tem papel na interface com o la-
boratório, de monitoramento de casos, recomendações de medidas de pre-
venção e controle, produção e disseminação de informações. A assistência 
tem o papel de assistir o paciente e fazer o manejo clínico-terapêutico na 
rede de assistência à saúde.

3 Metodologia da Pesquisa 

O estudo epidemiológico realizado foi do tipo descritivo e retrospec-
tivo, com dados obtidos por meio dos registros de internamento, no Sistema 
Internamento Hospitalar (SIH), disponíveis no site do Departamento de 
Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS) (BRASIL, 2021b), 
referentes aos internamentos por meningites no Brasil, no período de 2018 
e 2019. Esses dados foram coletados entre os meses de agosto a novem-
bro de 2021, não havendo cálculo de tamanho de amostra por ter sido 
delimitado um espaço de tempo da ocorrência dos casos.

Desse modo, os dados foram coletados a partir dos registros obti-
dos no DATASUS, fornecidos em formato de planilha eletrônica, em que 
foram coletados os registros de produção hospitalar, extraídos dos dados 
de autorização para internação hospitalar (AIH) reduzida (RD), por local 
de residência, nos anos de 2018 e 2019. Para isso, foram analisadas as 
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seguintes variáveis: faixa etária, gênero (masculino e feminino), cor/raça, 
etiologia, região federativa e unidade federativa.

No que tange a busca pelos agentes etiológicos envolvidos no inter-
namento por meningites, foram coletados os que estavam disponíveis no 
DATASUS, sendo as principais doenças categorizadas pela Classificação 
Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a 
Saúde, versão 10, (CID-10) nos resultados desta pesquisa: A87 (Meningite 
viral), G00 (Meningite bacteriana não classificada em outra parte), G00.9 
(Meningite bacteriana não especificada), A39 (Infecção meningocóci-
ca), G02.8 (Meningite em doenças infecciosas e parasitárias classifica-
das em outra parte), G03 (Meningite por outras etiologias e causas não 
identificadas).

Nesse sentido, foi realizada a distribuição absoluta (n) e relativa (%) 
das variáveis categóricas e de medidas de dispersão e de tendência cen-
tral das variáveis numéricas. Os dados foram analisados em computador 
único. Por se tratar da avaliação de um estudo realizado com dados se-
cundários, oriundo de banco de dados nacional (DATASUS), o estudo foi 
dispensado de submissão a um Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), com 
a devida observação dos aspectos éticos constantes em duas Resoluções 
do Conselho Nacional de Saúde: nº 466, de 12 de dezembro de 2012; e nº 
510, de 7 de abril de 2016. 

4 RESULTADOS e DISCUSSÃO

No período de 2018 a 2019, foram contabilizados 15.653 interna-
mentos ocasionados por meningites. No ano de 2019 foram registradas 
7.773 hospitalizações por meningite, representando uma redução de 1,3% 
quando comparado com o mesmo período de 2018 (7.880 internamentos). 
Quando se analisa a distribuição de internamentos por etiologia, houve 
predominância da meningite bacteriana não classificada (47,5%), seguida 
da meningite viral (36,3%) e infecção meningocócica (12,6%) como pode 
ser observado na tabela 01:
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TABELA 01: Internamentos por meningites, segundo etiologia no Brasil no período 
de 2018 e 2019.

Etiologia 2018 2019 total %

Infecção meningocócica 1027 940 1967 12,6

Meningite viral 2885 2791 5676 36,3

Meningite bacteriana não classificadas 3683 3753 7436 47,5

Meningite em doenças bacterianas classificadas 2 5 7 0,04

Meningite em doenç infec/parasit classificadas 35 27 62 0,4

Meningite por outras causas e causas não especif 248 257 505 3,2

Total 7880 7773 15653 100,0

FONTE: BRASIL, 2021b.

No período analisado, com relação à distribuição das hospitaliza-
ções por região administrativa e unidade federada do Brasil, observa-se 
que houve internamento nas cinco regiões brasileiras, com predominân-
cia na região Sudeste (43,9%), seguido da região Sul (22,73%) e Nordeste 
(19,19%), região Centro-Oeste (7,1%) e região Norte (7,8%). Na região 
Sudeste, o estado de São Paulo se destaca entre as unidades federativas, 
por registrar o maior percentual de internamentos (29,4%) da região e de 
todo o Brasil. Em relação às características sociodemográficas das pes-
soas internadas, percebe-se que houve predominância do sexo masculi-
no (56,2%), na faixa etária de 1 a 4 anos (15,95%) e na raça/cor branca 
(37,9%), como pode-se ver na tabela 02: 

TABELA 02: Internamentos por meningite, segundo características socioeconômicas 
no Brasil no período de 2018 e 2019. 

Faixa etária Total %

< 1 ano 2473 15,80

1 a 4 anos 2497 15,95

5 a 9 anos 1774 11,33

10 a 14 anos 1122 7,17

15 a 19 anos 997 6,37

20 a 29 anos 1836 11,73
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30 a 39 anos 1428 9,12

40 a 49 anos 1175 7,51

50 a 59 anos 1056 6,75

60 a 69 anos 744 4,75

70 a 79 anos 382 2,44

80 anos e + 169 1,08

Sexo Total %

Masculino 8795 56,2

Feminino 6858 43,8

Raça/cor Total %

Branca 5937 37,9

Preta 503 3,2

Parda 5512 35,2

Amarela 249 1,6

Indígena 43 0,27

Sem informação 3409 21,8

FONTE: BRASIL, 2021b

De acordo com os resultados encontrados, observa-se que no pe-
ríodo de 2018 a 2019, a predominância de internamentos no Brasil é de 
meningite de etiologia de infecção bacteriana, seguida dos casos virais, 
sendo a maioria, pessoas do sexo masculino e na idade infantil. Estes da-
dos corroboram com a literatura, ao demonstrar que a imaturidade da 
barreira hematoencefálica se constitui como fator condicionante para in-
fecção das meninges e, por isso, a faixa etária mais acometida é a infantil 
(MANTESE et al., 2002; BRASIL, 2020; SANTOS et al., 2021).

Os resultados desse estudo evidenciaram que a região Sudeste e o 
estado de São Paulo registraram o maior número de internamentos no 
Brasil. Esse mesmo resultado foi encontrado no estudo de Rodrigues 
(2015), em que foi demonstrado que um pouco mais de 51% dos casos de 
meningite no Brasil, estão concentrados nesta região, e 76,6% dos casos 
provém do estado de São Paulo. 

Nesse contexto, o estudo de Dazzi, Zatti e Baldissera (2014), tam-
bém evidenciou maior concentração de casos na região sudeste (52,57%), 
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e o estado de São Paulo também concentrou o maior número de casos, po-
rém com 39,34% do total de casos. O estudo de Silva e Mezzaroba (2018), 
que fez analise de região por incidência, foi o único que discordou dos re-
sultados, pois demonstrou que as maiores incidências estão na região Sul 
(7,2 casos/100 mil habitantes), seguido da região sudeste (5,4 casos/100 
mil habitantes).

Dessa forma, observa-se que há concordância na literatura quanto 
à concentração de casos e internações na região Sudeste do Brasil e no 
Estado de São Paulo. Esse fato pode se justificar em razão da região ser a 
região mais populosa do país, assim como pode ser por conta da suspeição 
precoce por parte dos profissionais dessa região. Ressalta-se que limitações 
no acesso ao diagnóstico pode se configurar como um fator dificultador no 
diagnóstico das meningites e a subnotificação dos casos seja uma realida-
de em todo o Brasil (SILVA; MEZZAROBA, 2018).

Nos resultados obtidos por meio desse estudo, observou-se ainda 
o predomínio de pessoas no sexo masculino, dado que corrobora com a 
literatura (MANTESE et al., 2002; ESCOSTEGUY et al., 2004; DAZZI; 
ZATTI; BALDISSERA, 2014; BRASIL, 2020; SANTOS et al., 2021). 
Quanto à faixa etária, estudos destacam que a meningite é mais prevalente 
em crianças menores de 5 anos, ocorrendo em bebês com menos de 1 ano 
(MANTESE et al., 2002; BRASIL, 2019b, BRASIL, 2020). 

Contudo, os resultados dessas pesquisas evidenciaram que os inter-
namentos são mais prevalentes em crianças na faixa etária de 1 a 4 anos no 
Brasil. Esse mesmo resultado foi encontrado no estudo de Santos e colabo-
radores (2021). Somente duas pesquisas foram encontradas apresentando 
dados sobre a raça/cor dos pacientes, em que a cor mais predominante foi 
a branca (DAZZI, ZATTI, BALDISSERA, 2014; SILVA; MEZZAROBA, 
2018). Assim, percebe-se que esses dados corroboraram com os resultados 
desse estudo.

Quanto a etiologia, a meningite bacteriana não classificada foi a 
predominante nesse estudo. Ela ocorre quando não é possível fazer o diag-
nóstico do agente etiológico. Esse dado discordou com os dados apresenta-
dos no estudo de Santos e colaboradores (2021), em que a predominância 
foi a meningite viral, porém corroborou com os dados demonstrados no 
estudo de Pereira (2011) e Escosteguy e colaboradores (2004). A elevada 
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taxa de meningite por etiologia não especificada, ressalta a necessidade de 
realização de exames específicos para a detecção correta desses patóge-
nos, no intuito de oferecer o manejo clínico-terapêutico adequado para o 
paciente (ESCOSTEGUY et al., 2004; PEREIRA, 2011). Um dos indica-
dores operacionais do Programa Nacional de Vigilância das Meningites, é 
o percentual de casos confirmados por critério laboratorial. 

Nesse contexto, o Ministério da Saúde tem monitorado a distribui-
ção e tendência desses casos e lançou em 2019, um boletim, especialmente 
com esse tema. Esse boletim demonstra a importância na determinação 
do agente etiológico e reconhece que esse tema ainda é um desafio para 
a vigilância das meningites no país, sobretudo, pelo fato de que um diag-
nóstico laboratorial de qualidade depende da localização da unidade de 
saúde, da estrutura dessa unidade e de problemas relacionados a coleta do 
LCR (BRASIL, 2019c).

A meningite viral foi a segunda maior causa de meningites neste 
estudo. Os principais agente etiológicos envolvidos na meningite viral são 
os enterovírus, em que estão envolvidos polivírus, echovírus com desta-
que aos echovírus, coxsackievírus A e B, que apresentam, principalmente, 
transmissão fecal-oral. Outros vírus menos comuns são os herpesvírus, 
vírus da caxumba, arbovírus e sarampo (SANTOS et al., 2021; BRASIL, 
2019a; SÃO PAULO, 2006).

Um importante dado que esse estudo evidenciou foram os interna-
mentos por meningite bacteriana não classificada, o que pode ser o reflexo 
da estruturação da rede de saúde, a falta de aporte diagnóstico laboratorial 
e falta da capacitação de profissionais da assistência. Tendo em vista que 
os principais agentes bacterianos que causam meningite possuem poten-
cial pandêmico e epidêmico, alta magnitude e alta taxa de letalidade, é 
de fundamental importância a elaboração de políticas públicas que viabi-
lizem o aumento da detecção do patógeno causador de meningite bacte-
riana na rede de saúde do país (ESCOSTEGUY et al., 2004; PEREIRA, 
2011; BRASIL, 2019a; BRASIL, 2019c; SANTOS et al., 2021).  Em vir-
tude da maior morbimortalidade das meningites bacterianas, destaca-se a 
importância da imunização através de vacinas disponíveis no calendário 
nacional (SANTOS et al., 2021, BRASIL, 2019a; BRASIL 2020).

No que se refere à concentração de internações e ao número de 
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casos por região e unidade federativa do Brasil, os dados desse estudo cor-
roboram com os resultados encontrados em diversos estudos da literatura, 
o que demonstra a importância do desenvolvimento de outros estudos que 
possam detectar fatores condicionantes e determinantes de saúde, bem 
como descrever a população que está sob o risco de adoecer por meningite 
no estado de São Paulo, com a finalidade de desenvolver políticas de redu-
ção de incidência nesse grupo populacional.

Ademais, é preciso fomentar a integração da vigilância em saúde, 
da atenção primária a saúde e da assistência à saúde em todos os níveis 
de complexidade. A vigilância irá monitorar a tendência dos casos, ofe-
recer dados epidemiológicos para contribuir na composição de rede de 
saúde de qualidade, oferta de diagnósticos e tratamento para os usuários, 
além da elaboração de tecnologias de saúde que promovam a suspeição e o 
diagnóstico precoce no âmbito do SUS. Além disso, a atuação da atenção 
primária à saúde é fundamental no desenvolvimento de ações que visem a 
sensibilização dos pais e/ou responsáveis das crianças no cumprimento do 
calendário de vacina nacional e suspeição precoce dos casos nas unidades 
de saúde. No que tange e a assistência à saúde, esse nível de atenção irá 
realizar o manejo clínico terapêutico adequado a cada caso.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por meio desse estudo, foi possível identificar que o perfil epide-
miológico de internamentos no Brasil, entre os anos de 2018 e 2019 foi, 
predominantemente, por pessoas do sexo masculino, faixa etária infantil, 
com meningite bacteriana não especificada.

Considerando que é de fundamental importância saber qual o agen-
te bacteriano que está envolvido como agente causador da meningite, e 
que o fato de não se conseguir ter a determinação do patógeno possui múl-
tiplos fatores como estruturação de unidades, capacitação de profissionais 
para a suspeição e para o domínio da técnica de punção liquórica e a oferta 
de diagnóstico de qualidade. 

Esses elementos nos levam a acreditar que as instâncias governa-
mentais podem atuar no sentido de melhorar a interface e comunica-
ção com os laboratórios, a capacitação dos profissionais da assistência e 
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melhorar a estruturação das unidades de saúde nas cidades, sobretudo, 
aquelas que se encontram nos interiores e que são afastadas dos grandes 
centros urbanos.

Nesse sentido, a realização de estudos epidemiológicos, voltados 
tanto para o registro de internamentos, quanto para os registros de dados 
notificados, é extremamente relevante, pois apresenta a grande vantagem 
de poder direcionar as ações governamentais para a identificação de poten-
ciais surtos e/ou epidemias da doença e, com isso, desenvolver tecnologias 
de saúde efetivas no âmbito do Programa de Vigilância das Meningites.

Os dados epidemiológicos irão direcionar as ações preventivas, 
como por exemplo, a vacinação. Outra ação de relevada importância é a 
educação permanente e continuada dos profissionais de saúde e a educa-
ção em saúde da população e desenvolvimento de campanhas publicitárias 
e campanhas de vacinação que visem a sensibilização da população.
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DESAFIOS DA GESTÃO DA ASSISTÊNCIA 
FARMACÊUTICA NO SUS NO ÂMBITO 
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INTRODUÇÃO

A Assistência Farmacêutica (AF) é parte integrante das políticas pú-
blicas de saúde dentro do Sistema Único de Saúde (SUS), conceitualmente 
definida, através da resolução 338 de maio 2004, do Conselho Nacional de 
Saúde, como um conjunto de ações voltadas à promoção, proteção e recupe-
ração da saúde, tanto individual como coletiva, tendo o medicamento como 
insumo essencial e visando o acesso e o seu uso racional (CONASS, 2004). 

Atualmente, a AF se constitui como um dos blocos de financiamen-
to do SUS, que prevê o financiamento tripartite das esferas de gestão fede-
ral, estaduais e municipais através de um bloco único de financiamento, 
constituído pelos componentes Básico, Especializado e Estratégico da AF. 
Envolve a pesquisa, o desenvolvimento e a produção de medicamentos e 
insumos, bem como a sua seleção, programação, aquisição, distribuição, 
dispensação, garantia da qualidade dos produtos e serviços, com o objetivo 
de acompanhar e avaliar a sua utilização (BRASIL, 2006).

 As ações supracitadas fazem parte do ciclo da AF no SUS e são 
desenvolvidas em sua maioria pelo profissional farmacêutico, que busca 
obter resultados concretos que culminam na melhoria da qualidade de 
vida da população com diminuição dos riscos da utilização inadequada de 
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medicamentos (CORADI, 2012). 
A partir da sua definição, infere-se que a AF é parte fundamental 

dos serviços de atenção à saúde do cidadão e seu direito constitucional 
que só se materializa em sua plenitude mediante acesso ao medicamento 
com garantia do uso racional e da atenção farmacêutica (CONASS, 2007).

Embora a AF no SUS tenha tido vários avanços que podem ser ob-
servados nos dias atuais, vários desafios podem ser apontados: como o 
acesso equitativo aos medicamentos, a estruturação dos serviços farma-
cêuticos, o aprimoramento da logística e da gestão, a implantação de ações 
voltadas ao cuidado farmacêutico nas unidades de saúde, bem como o 
financiamento que não é suficiente na sua totalidade para atender a de-
manda e realidade epidemiológica dos municípios brasileiros (TAVARES; 
PINHEIRO, 2014).

Para que AF seja prestada ao cidadão em sua plenitude é necessário 
que, além da disponibilidade de recursos financeiros para aquisição dos 
medicamentos, haja organização dos serviços e pessoal capacitado para 
coordenar as ações por ela desenvolvidas, que atualmente é um grande 
desafio aos gestores municipais, considerando o modelo de reestruturação 
e descentralização das ações em saúde (CONASS, 2007).

Com o processo de descentralização da AF aos municípios, eles são 
os responsáveis diretos pelas ações de saúde neste âmbito, que não pode se 
resumir apenas em adquirir e distribuir medicamentos. Apesar dos avan-
ços observados na AF na Atenção Básica, ainda é desigual o acesso aos 
medicamentos essenciais pela população, especialmente os destinados à 
atenção primária, o que aponta a necessidade de melhoria na rede de ser-
viços e outras ações a serem desenvolvidas (CARLO, 2019).

Considerando que desde a Lei Orgânica nº8080 de 1990, a atenção 
básica vem assumindo papel relevante no processo de construção do SUS 
é necessário que as ações desenvolvidas na AF acompanhem esse proces-
so, pois vários cenários apontam para a necessidade de mudanças que são 
imprescindíveis para o enfrentamento dos desafios sanitários, econômicos 
e sociais da saúde, em especial do SUS (GERLACK et al., 2017).

Nesse sentido é importante identificar os principais desafios en-
frentados pelos municípios no que tange à gestão da AF no SUS no âm-
bito da Atenção Básica, visando um atendimento de qualidade, integral, 
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equânime, tempestivo e eficiente ao cidadão usuário do SUS, bem como 
apontar os principais desafios de caráter estrutural e gerencial da AF nos 
municípios, além de discutir e propor caminhos para que tais desafios se-
jam minimizados, considerando a descentralização das ações e regionali-
zação da AF no SUS.

Há mais de trinta anos, o SUS vem sendo estruturado a fim de ga-
rantir a toda população brasileira o direito a uma saúde de qualidade, com 
acesso universal e integral, ofertando ações de promoção, prevenção, pro-
teção e recuperação da saúde. Nesse contexto, a importância do medica-
mento é indiscutível e seu acesso deve ser garantido através da operacio-
nalização da AF que, no cotidiano dos serviços de saúde, ainda é comum 
a compreensão limitada deste conjunto de ações, reduzindo-a a apenas a 
necessidade de adquirir e distribuir os medicamentos, marginalizando a  
sua complexidade e a necessidade de ações para a garantia do acesso e uso 
racional dos medicamentos (CRF/PR, 2013).

Portanto, sua estruturação é considerada uma estratégia para o au-
mento e a qualificação do acesso da população aos medicamentos essen-
ciais. Para isso, é imprescindível que as farmácias disponham de infraes-
trutura física, recursos humanos e materiais que permitam a integração 
dos serviços e o desenvolvimento das ações de AF de forma integral e 
eficiente, promovendo a melhoria das condições de assistência à saúde. O 
acesso com a qualidade necessária requer: estruturação; qualificação dos 
serviços de AF e a articulação de ações que disciplinem a prescrição, a 
dispensação e o uso correto de medicamentos (OPAS, 2005).

Para que a AF seja organizada de maneira apropriada, a Política 
Nacional de Medicamentos (Portaria GM/MS nº 3.916/1998) define que 
coordenadar e executar a AF no âmbito municipal, elaborar as ações de 
vigilância sanitária, assegurar a dispensação adequada dos medicamentos, 
bem como possibilitar o suprimento dos medicamentos destinados à aten-
ção básica à saúde de sua população, integrando sua programação à do 
estado, visando garantir o abastecimento de forma contínua e tempestiva 
são ações que competem à gestão municipal (BRASIL, 1998).

Vale enfatizar que a garantia do acesso aos medicamentos e sua ade-
quada utilização pelos usuários do SUS está diretamente relacionada ao 
provimento dos medicamentos, bem como a sua dispensação. Ações essas 
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que devem ser efetuads pelo profissional farmacêutico, para a garantia da 
qualidade, tanto da concepção legal, quanto técnica (CRF/PR, 2013).

Apesar de o profissional farmacêutico estar devidamente capacitado 
para o desenvolvimento, produção, manipulação, seleção e dispensação de 
medicamentos, e possuir diversas áreas de atuação, a AF no serviço pú-
blico de saúde brasileiro em seus diversos níveis de atenção é insuficiente, 
restringindo-se, muitas vezes, apenas às áreas de gestão e logística de me-
dicamentos, que ainda requer muitas melhorias (ARAÚJO et al., 2008).

Embora a AF no Brasil tenha avançado signifitivamente nas últi-
mas décadas, ainda existem vários desafios que precisam ser superados. 
Destacam-se: a integração das ações e serviços da AF no modelo propos-
to para reestruturação do SUS, na lógica das Redes de Atenção a Saúde 
(RAS), (TAVARES; PINHEIRO, 2014), precariedade dos ambientes onde 
se realizam as ações da AF,  seja relacionado ao espaço físico, mobiliários 
ou ao tempo de espera para o atendimento nas farmácias, visando a huma-
nização do atendimento, bem como a melhoria das condições de trabalho 
dos profissionais (TANAKA; TAMAKI, 2012).

A inserção da AF nas RAS é uma  importante estratégia para a qua-
lificação do acesso da população aos medicamentos. Essa ação contribui 
para a integraliddade e resolutividade das ações de saúde. A integração 
da AF nas RAS se dá por meio de atividades gerenciais e clínicas com a 
finalidade de garantir a disponibilidade do medicamento aos usuários de 
forma racional e mesmo diante dos desafios é essencial que a AF conte 
com profissionais capacitados, qualificados e integrados à equipe de saúde 
(BRASIL, 2020a).

Quanto à situação sanitária dos medicamentos,  existem condições 
inadequadas de armazenamento e de um amplo conjunto de requisitos im-
prescindíveis à conservação dos medicamentos presentes nas farmácias, os 
quais podem impactar negativamente na qualidade, eficácia e segurança dos 
medicamentos. No que diz respeito à promoção do uso racional de medi-
camentos destaca-se o desconhecimento da grande maioria dos prescritores 
em relação aos medicamentos essenciais padronizados na AF no SUS, que 
por sua vez não atende integralmente as necessidades de saúde da popu-
lação assistida, além da incipiência da presença de serviços farmacêuticos 
clínicos no gerenciamento da terapia medicamentosa (COSTA et al., 2017).
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Destaca-se ainda várias deficiências na AF da Atenção Básica: pro-
cessos de planejamento e gestão pouco eficientes, foco no medicamento 
e no insumo e não no indivíduo, qualificação insuficiente dos recursos 
humanos, inadequação de procedimentos técnico- -gerenciais, ambientes 
pouco adequados às exigências e necessidades dos serviços farmacêuticos, 
relações municipais de medicamentos pouco baseadas em critérios técni-
co-científicos ou a ausência delas, pouca integração do serviço farmacêuti-
co com os demais serviços de saúde da rede (BRASIL, 2020b).

Sendo assim, faz-se necessário a análise e proposição de caminhos 
para a gestão da AF, especialmente no que tange aos pontos mais críti-
cos para qualidade das ações e que dificultam o alcance dos objetivos das 
políticas da AF no SUS. Tais pontos são passíveis de mudança, de acor-
do com a situação e necessidades, influenciando a tomada de decisão, a 
implementação de novas ações e os planejamentos futuros para a área 
(GERLACK et.al., 2017).

METODOLOGIA

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura que busca identi-
ficar as produções que discorrem sobre a AF e os principais desafios da 
sua gestão a nível municipal, que teve como ponto inicial da busca o ano 
de 1998, devido à publicação da Política Nacional de Medicamentos, que 
constitui um dos elementos fundamentais para a efetiva implementação de 
ações da AF, até o ano de 2021.

Para o levantamento foram utilizadas as bases de dados Scientific 
Eletronic Library Online (SCIELO) e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), 
utilizando os descritores: sistema único de saúde, assistência farmacêutica, 
atenção primária a saúde e gestão municipal.

Foram selecionados apenas os artigos publicados em língua portu-
guesa, devido à facilidade de entendimento do idioma, assim como foram 
excluídos os artigos duplicados ou que não se relacionavam de forma rele-
vante com o tema proposto do estudo.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Considerando os critérios da busca descritos na metodologia, foram 
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encontradas 28 publicações, sendo que 17 delas foram excluídas por estar 
em duplicidade ou não se relacionarem com o tema (Figura 1). Selecionou-
se 11 artigos que discorrem sobre a AF, suas características, importância e 
desafios (Quadro 1). 

Figura 1: Seleção de artigos para a revisão integrativa da literatura

Fonte: Autoras (2021)

Quadro 1: Artigos incluídos na revisão de literatura sobre AF e seus desafios no 
âmbito municipal

Título em português Autor(es) Periódico 
Ano da 
p u b l i -
cação

Acesso a medicamentos: relações com 
a institucionalização da assistência 
farmacêutica.

Barros et.al
Revista 
de Saúde 
Pública

2017

Força de trabalho na assistência 
farmacêutica da atenção básica do SUS, 
Brasil.

Carvalho 
et.al

Revista 
de Saúde 
Pública

2017

Avaliação da Assistência Farmacêutica 
Básica nos Municípios de Abrangência da 
17ª Coordenadoria Regional de Saúde do 
Rio Grande do Sul.

De 
Bernardi

Saúde e 
Sociedade 2006

Financiamento da assistência 
farmacêutica na gestão municipal do 
Sistema Único de Saúde.

Faleiros 
et.al

Revista 
de Saúde 
Pública

2017
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Gestão da assistência farmacêutica na 
atenção primária no Brasil.

Gerlack 
et.al

Revista 
de Saúde 
Pública

2017

Serviço de dispensação de medicamentos 
na atenção básica no SUS. Leite et.al

Revista 
de Saúde 
Pública

2017

Medicamentos essenciais e processo 
de seleção em práticas de gestão da 
Assistência Farmacêutica em estados e 
municípios brasileiros.

Margarino 
Torres et.al

Ciência 
& Saúde 
Coletiva

2014

Assistência farmacêutica na atenção 
básica e Programa Farmácia Popular: a 
visão de gestores de esferas subnacionais 
do Sistema Único de Saúde.

Matos et.al Saúde e 
Sociedade 2019

Gestão da Assistência Farmacêutica 
e demandas judiciais em pequenos 
municípios brasileiros: um estudo em 
Mato Grosso do Sul.

Pinto e 
Osório-de-
Castro

Saúde 
Debate 2015

Caracterização da institucionalização da 
assistência farmacêutica na atenção básica 
no Brasil.

Souza et.al
Revista 
de Saúde 
Pública

2017

Os impactos da judicialização da saúde no 
município de São Paulo: gasto público e 
organização federativa.

Wang et.al Rev. Adm. 
Pública 2017

Fonte: autoras (2021)

Através da leitura e compreensão dos artigos selecionados é possível 
inferir que a Política Nacional de Medicamentos foi o principal ponto de 
partida para assegurar à população o acesso aos medicamentos, embora 
garantir os princípios da equidade e justiça social implique num desafio 
constante. 

Ressalta-se também que a assistência terapêutica integral, que in-
clui a AF, há algumas décadas vem sendo tema de debate entre gestores e 
sociedade, principalmente no que se refere ao princípio da integralidade, 
ao acesso equitativo aos medicamentos, aos critérios de incorporação de 
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tecnologias e à disponibilidade dos medicamentos na rede pública de saú-
de (COSENDEY, 2000). 

Outra lacuna passível de melhoria diz respeito à estruturação dos 
serviços farmacêuticos, pois a reorientação das ações da AF, através da sua 
regionalização, trouxe um grande desafio para os municípios: a aquisição 
descentralizada de medicamentos. Uma vez que o município passa a ser 
o gestor do recurso financeiro, este se torna responsável por promover a 
busca de alternativas para racionalizar e otimizar os recursos disponíveis 
de forma a garantir à população o acesso aos medicamentos essenciais 
(FALEIROS et al., 2017).

Vários são os desafios enfrentados pelas gestões municipais no que 
tange a AF, mas é unânime que talvez o maior deles, seja o subfinancia-
mento: destaca-se a falta de reajuste do valor de repasse federal no compo-
nente básico, atrasos nos repasses financeiros pela esfera estadual, a incom-
patibilidade entre o financiamento e a real demanda dos municípios, que 
teve aumento significativo pela expansão das políticas de Atenção Básica e 
Assistência Farmacêutica, além do aumento de preços dos medicamentos 
e a judicialização do município para o fornecimento dos medicamentos 
para a população (VASCONCELOS et al., 2017; MATOS et al., 2019).   

Em seu estudo, Wang et.al constatou que no Brasil houve um au-
mento significativo de decisões judiciais que obrigam o poder público a 
fornecer bens e serviços de saúde, ocupando o primeiro lugar de demanda 
a concessão de medicamentos. 

E o que mais surpreende no dado estudo realizado no município de 
São Paulo é que a maior parte do gasto judicializado é direcionada à aqui-
sição de medicamentos e insumos cujo fornecimento é da competência 
do Estado ou da União. Isso sem sombra de dúvidas sobrecarrega a esfera 
municipal e afeta a organização federativa do SUS.

Wang e colaboradores (2014) ainda salienta que este redesenho da 
AF no que se refere à distribuição de competências entre os entes federa-
dos tem conseqüências deletérias para o sistema, como acesso desigual ao 
SUS, pois aqueles que pleiteiam judicialmente têm acesso mais amplo a 
ações e serviços de saúde, enquanto o restante da população conta ape-
nas com aquilo que está definido nas políticas; elevado grau de incerte-
za ao gestor público, não apenas sobre quanto recurso público precisará 
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disponibilizar para a compra de medicamentos demandados judicialmen-
te, mas também sobre o impacto nas contas públicas e os cortes necessá-
rios em outras despesas e políticas.

Outro estudo realizado no Mato Grosso do Sul, também apontou 
a judicialização da saúde como um importante fator de aumento de gas-
tos e desestruturação dos serviços da AF, o que acaba por impor maior 
sobrecarga aos municípios, principalmente pelo maior aporte de recursos 
que demanda aos cofres municipais. Fica clara a falta de estrutura dos mu-
nicípios para a gestão das demandas, devido às enormes deficiências nas 
atividades da AF: falta de recursos humanos e falta de estrutura física para 
uma adequada disponibilização de medicamentos à população. Neste sen-
tido, a judicialização se coloca como um complicador da situação da ges-
tão da AF em municípios brasileiros (PINTO; OSORIO-DE-CASTRO, 
2015). 

Diante do exposto é inegável que o ente municipal fica sobrecar-
regado e se vê obrigado a destinar valores superiores à sua contrapartida 
pactuada para evitar o desabastecimento de medicamentos.

Somam-se ainda aos dificultadores supracitados para a gestão da 
AF municipal, entraves relacionados às ações voltadas a atuação do pro-
fissional farmacêutico: como a falta de apoio estrutural para o trabalho, 
insuficiência de recursos humanos devidamente capacitados, o que gera 
sobrecarga e acúmulo de atribuições para o farmacêutico, além do pouco 
treinamento para a equipe de trabalho sobre o ciclo da AF (PEREIRA; 
LUIZA; CRUZ, 2015).

No que diz respeito ao ciclo logístico da AF, deficiências em suas 
etapas comprometem o uso racional do medicamento, que é primordial 
para manter a qualidade de vida do usuário e otimizar a utilização dos 
recursos financeiros. No que tange à etapa de seleção, conclui-se que deve 
resultar em uma lista padronizada que orienta a aquisição. A ausência de 
lista padronizada é observada em vários municípios, o que compromete o 
processo de aquisição de medicamentos. 

Sendo assim, não há regularidade de abastecimento conforme a real 
demanda, além de dificultar a execução dos recursos financeiros destina-
dos à aquisição de medicamentos, pela possibilidade da não priorização 
desse item em meio às compras dos diversos órgãos da administração 
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pública municipal (MARGARINO-TORRES, 2014; SOUZA et al., 2017; 
BARROS et al., 2017). 

Assim, enormes somas de recursos são desperdiçadas no país, pela 
ineficiência dos processos de aquisição. Também é importante salien-
tar que a etapa da dispensação, que depende diretamente da adequada 
prescrição, interfere diretamente na qualidade do serviço. Outro ponto 
preocupante é o armazenamento que, muitas vezes é inadequado (DE 
BERNARDI; BIERBACK, THOMÉ, 2006).

Para que a AF seja executada de maneira a atender as necessidades 
da população usuária do medicamento é salutar que a sua gestão esteja sob 
a coordenação do profissional farmacêutico, além de contar com profis-
sionais capacitados para exercer as funções de gestão e logística. O que se 
observa é que ainda há importantes deficiências na composição da equipe 
de trabalho da AF municipal, o que compromete a qualidade dos resulta-
dos na saúde e qualidade de vida da população (CARVALHO et.al, 2017).

Outro ponto que requer atenção diz respeito à estrutura física desti-
nada aos serviços da AF municipal. Em seu estudo, Leite et.al, constatou 
que em vários municípios as unidades apresentam área de dispensação 
inadequada, com espaço menor que 10m², barreiras entre usuários e pro-
fissional responsável pela dispensação, o que vai contra o atendimento hu-
manizado, além de descumprimento das exigências sanitárias para o ade-
quado armazenamento para a garantia da estabilidade dos medicamentos 
e insumos (LEITE et al., 2017).

Embora gerir a AF no âmbito municipal seja um desafio, é possível 
averiguar que existe uma preocupação significativa dos gestores com rela-
ção ao acesso aos medicamentos pela população, pois incluem dentro dos 
seus programas de governo metas nessa área da saúde. O que falta ainda 
é o olhar mais cauteloso para as adequações necessárias para que a AF 
atinja sua total eficácia no atendimento à população (SILVA JUNIOR; 
NUNES, 2012).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir dos resultados expostos, podemos concluir que: 
- O pequeno número de artigos evidencia a necessidade de mais 
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pesquisa e publicações sobre o tema.
- Apesar dos avanços da PNM e AF muitos problemas ainda perdu-

ram, o que compromete a missão de garantir o acesso da população aos 
medicamentos e seu uso racional, refletindo em prejuízo à saúde e quali-
dade de vida do cidadão. 

- O profissional farmacêutico tem papel fundamental na qualidade 
da AF, que por sua vez, tem implicações diretas na eficiência dos serviços 
de saúde.

- Embora o Ministério da Saúde tenha ampliado as ações de apoio 
à AF, ainda existem vários desafios aos gestores municipais para a exce-
lência das ações a fim de garantir o acesso equânime, integral e tempestivo 
aos medicamentos essenciais à população, bem como promover o seu uso 
racional.
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O ISOLAMENTO DENTRO DO ISOLAMENTO: 
DISCUSSÕES INTRODUTÓRIAS SOBRE A 

QUESTÃO DO ENVELHECER EM UMA CIDADE 
DO INTERIOR DA BAHIA

Iuri Nobre dos Santos1 
Marcela Mary José da Silva2 

 INTRODUÇÃO 

A experiência universitária está para além de formar um profissional. 
Enquanto discente do Curso de Ciências Sociais na Universidade Federal 
do Recôncavo da Bahia (UFRB) no Centro de Artes, Humanidades e Letras 
(CAHL) ingressei no Grupo de Trabalho de Envelhecimento Populacional 
(GTENPO), do curso de Serviço Social. Através das ações de extensão, de 
pesquisa e das discussões fui desenvolvendo um outro olhar sobre a expe-
riência social do envelhecimento num município do interior da Bahia. Essa 
é a primeira constatação das reflexões do grupo: o envelhecimento não é 
um processo igual em todas as cidades. Não existe um grupo de velhos, 
mas vários tipos, modalidades e níveis de envelhecimento. Dediquei-me a 
observar a relação entre envelhecimento, a educação não formal variáveis 
que se somaram ao fenômeno mundial da pandemia.

A pandemia causada pelo novo coronavírus tem intensificado ain-
da mais a perda de autonomia dos idosos em relação às suas atividades 
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cotidianas. Iniciativas para conter o contágio foram e têm sido adotadas, 
com especial atenção para as pessoas consideradas de grupos de risco, sen-
do os idosos, o grupo com maior risco de morte em todo o mundo. Ou 
seja, o grupo mais vulnerável. (OLIVEIRA, 2018). Neste contexto, os ido-
sos tornaram-se o centro de associação da doença COVID-19 ao elevado 
risco de morte, por já ser um dos ciclos de vida em que as pessoas por di-
versos motivos, sociais, relacionais, econômicos e por vezes físicos já estão 
mais expostas. A principal estratégia adotada pelo Ministério de Saúde e 
replicado em estados e municípios foi o distanciamento social para a maio-
ria da população.  Essa estratégia de distanciamento, necessária frente ao 
quadro de avanço do contágio, acabou por gerar diversas consequências 
para vários públicos e segmentos sociais. Mas, para esse grupo especial, 
destacamos a existência do isolamento social duplo. Denominamos assim 
por observarmos que essa camada da população já sofria de outros isola-
mentos: espacial, familiar, de acesso a direitos, dentre outros.

Desde 2006, quando foi aprovada a Portaria n° 2528/GM, que esta-
beleceu a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa - PNSI, já se tinha a 
compreensão que esse público já se encontrava num processo de invisibi-
lidade e isolamento estabelecidos e que essa realidade deveria ser comba-
tida. A Política Nacional do Idosos abriu portas para a essa constatação. 
A PNSI tem finalidade primordial, recuperar, manter e promover a au-
tonomia e a independência dos indivíduos idosos, direcionando medidas 
coletivas individuais de saúde para esse fim, em consonância com os prin-
cípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (BRASIL, 2006).  Se, em 
condições “normais” o envelhecimento mal desenvolvido pode ocasionar 
o aparecimento ou agravamento de transtornos mentais como ansiedade 
e depressão, sofrimento entre outros (TAVARES, 2009), imaginemos em 
meio à uma pandemia o que pode acontecer. Estudos precisam ser reali-
zados para compreendermos as consequências que a pandemia impôs a 
todos os ciclos de vida, mas, destacamos que sobre a população já idosa, 
termos que amealhar mais esforços.

Segundo Hortulanus, Meeuwsen e Michielse (2009) o isolamento 
social é classificado como um ato voluntário ou involuntário de se mante-
rem os indivíduos isolados do convívio com outros indivíduos ou com a 
sociedade. O isolamento social voluntário é aquele em que a pessoa, por 
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conta própria, afasta-se do grupo de convivência e da sociedade por pro-
blemas pessoais, tais como depressão ou sentimento de não identificação 
com ele. 

O isolamento social involuntário pode ocorrer por outras questões, 
como a guerra e por questões sanitárias quando, em exemplo do ocorri-
do devido à pandemia da COVID-19, os indivíduos necessitam isolar-se 
para evitar a propagação da doença (HORTULANUS; MEEUWSEN; 
MICHIELSE, 2009).

O isolamento social usado como ferramenta de proteção comunitá-
ria por causa da pandemia da COVID- 19 atingiu não apenas a saúde física 
das pessoas, como também a saúde psicológica e o bem-estar da popula-
ção não infectada, por conta da restrição por longo tempo de mobilidade e 
limitação da interação social.

O envelhecimento é um segmento que ocorre de modo natural na 
fase final do ciclo vital, as características para essa fase da vida são: altera-
ções físicas, sociais e psicológicas. Existe uma relação entre o tempo vital 
cronológico e o desenvolvimento de fios brancos, diminuição da audição, 
visão e a imunidade. A população idosa apresenta modificações gerais 
como o embranquecimento e a queda de cabelo; aumento na sensação 
de frio causado pela diminuição do tecido adiposo subcutâneo; perda de 
cartilagem que leva ao encolhimento do corpo; atrofia muscular causando 
a diminuição dos movimentos (BANDEIRA, 2010).

De acordo com FREIRE (2017) a população idosa brasileira au-
mentou de 9% em 2001 para 12,1% em 2011. Nesse mesmo ano, as pessoas 
com 60 anos ou mais se somavam aproximadamente 23,5 milhões, mais 
que o dobro do registrado em 1991. Já segundo Oliveira e colaboradores 
(2018), no século XXI, o envelhecimento populacional anual está marcado 
com um total de quase 58 milhões de novos sexagenários, denotando que, 
fenômeno do envelhecimento não pode ser ignorado, estando as mulheres 
em sua maioria, ou seja, para cada 100 mulheres sexagenárias, há 84 ho-
mens em igual idade, confirmando a feminilização da velhice.  

Concordando com FREIRE (2017), o envelhecimento populacional 
é um fenômeno significativo e de amplitude mundial tornando-se temática 
relevante tanto do ponto de vista científico, quanto de caráter social, que 
estão diretamente voltados para o reconhecimento das condições de vida e 
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do desenvolvimento de serviços e ferramentas. Os sintomas da COVID-19 
são variados e acontecem desde a forma mais branda até um acometimen-
to grave com necessidade de internação hospitalar, sendo os principais: 
febre alta, tosse e dispneia.  A infecção ainda pode acometer trato respira-
tório inferior e apresentar-se como pneumonia, por exemplo, corroboran-
do para um caso mais grave (WHO, 2020). Sua gravidade é variável e foi 
difícil para as autoridades aprenderem o que fazer. No início é chamada 
como uma doença que “só atingia velhos” a pandemia foi chamada. Esse 
equívoco, além de discriminatório em relação aos maiores de 60 anos, oca-
sionou em erros estratégicos de proteção aos demais ciclos de vida. O índi-
ce de mortalidade de idosos acometidos pelo vírus com mais de 60 anos é 
de 8,8%, já em idosos com mais de 80 anos o índice é de 14,8% (NUNES 
et al., 2020).

Com o número crescente de casos e letalidades, em 2020, o isola-
mento social precisou ser implementado como medida para conter a pro-
pagação viral (BANERJEE; RAI, 2020). Através desse isolamento, conse-
guimos ter visibilidade de vários aspectos da sociedade. O envelhecimento 
e sua dimensão em todas as cidades do Brasil, foi um desses aspectos da 
dinâmica social. As cidades do interior, seus dispositivos públicos de saú-
de, quantidade de profissionais, qualidade dos serviços disponíveis, núme-
ro de leitos de ambulatório e de UTI e estruturas pós-morte, tudo ganhou 
uma nova perspectiva.

ISOLAMENTO DA PESSOA IDOSA EM TEMPOS DE PANDEMIA

Na pandemia, idosos acima de 60 anos passaram por um isolamen-
to social bem mais rígido, não por vontade própria, mas como método pre-
ventivo à exposição e contágio do vírus. Mas o isolamento pensou apenas 
nos idosos hígidos, aqueles que podem se mexer, realizar suas funções pes-
soais, familiares e sociais, sem grandes problemas. Para estes, o isolamento 
era, “só ficar em casa”. Mas, como falamos anteriormente, esse “mar de 
cabelos brancos” tem uma diversidade enorme. Temos idosos acamados, 
com restrição de movimento, alvos de negligência e abandono, em institui-
ções de longa permanência, aqueles que ainda trabalham para se manter 
e manter sua família.  O distanciamento do convívio com a comunidade 
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(rotinas e necessidades) é tolerado de forma diferente pelos grupos de ido-
sos que possuem companhia de familiares lidando com as consequências 
desse isolamento de forma mais moderada, idosos que vivem com contato 
reduzido com familiares bem antes do contexto pandêmico, sofrem as ma-
zelas do distanciamento social de forma mais intensa. Segundo Teixeira:

a solidão é um fenômeno complexo de significado abrangente e 
subjetivo, sobre o qual existem diversas abordagens teóricas e me-
todológicas que têm realçado diferentes causas e manifestações 
da mesma’. Temos idosos que vivem sozinhos, em Instituições de 
Longa Permanência, idosos que convivem com outros idosos, que 
convivem com suas famílias, todos, cada um em suas experiências 
provadas de vida, sofreram a combinação do distanciamento, as al-
terações de rotinas e o isolamento social (2010, p. 3).

O risco de morrer de COVID-19 aumenta com o peso, com as co-
morbidades, fenômeno presente nos idosos, já que a maioria das mortes 
ocorreu em idosos, particularmente aqueles possuidores de doenças crôni-
cas. Com o passar de 2021 esse impacto das mortes foi sentido em outros 
grupos de forma crescente. Hoje estamos num processo de vacinar crian-
ças de 5 a 11 anos em todo Brasil.  O envelhecimento traz novas rotinas 
que necessitam de adaptações, segundo Beauvoir (1990) o idoso sente-se 
inquieto com as mudanças, dando preferência a rotinas já determinadas.  
Os idosos em sua maioria, reproduzem suas relações sociais em espaços 
não formais de aprendizagem, espaços esses que foram igualmente redu-
zidos com o avanço e desenvolvimento da pandemia. São nesses espaços 
que suas interações, inclusive intergeracionais, ocorrem.

Sabemos que o envelhecimento é caracterizado por alterações mor-
fológicas, psicológicas, físicas, bioquímicas e fisiológicas (COELHO et al., 
2013).  Tais modificações indicam uma maior vulnerabilidade a enfermi-
dades, como a depressão, podendo influenciar na qualidade de vida do 
idoso.  Contudo, depressão não é uma consequência natural do envelheci-
mento, consistindo em uma morbidade psíquica relacionada a um intenso 
sofrimento, podendo acarretar no declínio cognitivo e maiores índices de 
mortalidade (GARCIA et al., 2012). 

De acordo com Fiorillo (2020) a situação mundial diante da pande-
mia, tem mudado a percepção da assistência de saúde, que nesse momento 
deve priorizar não só o biológico, mas também a saúde mental tanto dos 
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pacientes como da população geral. Isto porque, a principal medida de 
prevenção e controle da doença é o isolamento social, que por sua vez é 
um agente estressor em uma sociedade movimentada como a contemporâ-
nea.  Esse fato impacta os grupos sociais de formas diferentes.

De acordo com Brooks e colaboradores (2020) há uma necessidade 
de avaliar quais são os efeitos psicológicos que o isolamento pode desen-
cadear, posto que entre os fatores de estresse, nesse momento, inclui-se o 
próprio isolamento, medo de ser contaminado, tédio, as informações insu-
ficientes, a situação financeira, e a frustração devido à incerteza de quando 
a situação será controlada.

Apesar da necessidade se fazer presente diante de um contexto 
pandêmico, tais medidas afetaram a população na rotina de vida e saúde, 
de forma mais intensa no que diz respeito a saúde mental, agravando ou 
constituindo fatores de risco para o desencadeamento de outras doenças, 
crônicas e virais, sendo que em tais cenários pandêmicos, o isolamento 
social pode aumentar de forma significativa a incidência e o agravamento 
de tais quadros (Wang et al., 2020).

Lembramos que, pela disposição historicamente desigual de servi-
ços e bens sociais, e por fatores, inclusive históricos-arquitetônicos, o iso-
lamento social de alguns idosos é preexistente à pandemia. A presença 
dela, apenas catalisou esse isolamento, chancelando uma invisibilidade 
aos direitos, que muitos velhos e velhas só começaram a acontecer agora, 
quando velhos, e desconsiderar outros públicos também como as pessoas 
com deficiência.

O distanciamento compreendido como inicialmente físico, avançou 
para o campo social e os idosos tiveram sua comunicabilidade, sua mo-
bilidade e sociabilidade limitadas. E essas três dimensões são oriundas e 
se desenvolvem nos espaços não formais de aprendizagem: onde estão a 
família, as amizades, a religiosidade, o lazer, a interação, o direito de ir e 
vir e os demais direitos sociais. O espaço não formal de aprendizagem é 
maior do que os espaços formais e são mais públicos, populares e diversos. 
São espaços de trocas sociais.  Os idosos de hoje, do interior, cidades de pe-
queno e médio porte, já eram alvo de isolamento no que se refere à dispo-
sição de aparelhos sociais que permitissem seu acesso aos direitos sociais 
e à interação social.  Mas no contexto pandêmico isso catalisou-se. Todos 
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nós que estamos no processo de envelhecer sofremos e ainda sofreremos as 
consequências disso. Os idoso de hoje estão sofrendo essa situação.

O distanciamento social, a quarentena e o isolamento, reduzem os 
estímulos necessários para que as pessoas desenvolvam suas atividades ro-
tineiras. Em virtude da mudança brusca na rotina dos indivíduos com al-
guns impactos em suas vidas, apesar das consequências negativas de todo 
o transtorno causado pela pandemia da COVID-19 vem gerando aos ido-
sos, temos que destacar que são nos momentos de crise que o ser humano 
pode desenvolver a resiliência e podem agir com cooperação e solidarie-
dade. Mas é necessário construir condições para isso. O distanciamento 
social deu visibilidade às pessoas idosas e as colocou como prioridade para 
a vacina, por exemplo. Mas o distanciamento também mostrou o quanto 
não víamos as pessoas idosas

IMPACTOS DA QUARENTENA EM TEMPOS DE PANDEMIA

Segundo a Organização das Nações Unidas (2020), em março do 
ano de 2020, de acordo com a Organização Mundial Saúde - OMS que 
toda a população se atentasse ao cenário de pandemia, que exige cuidados 
em saúde mental na situação vivenciada pela COVID-19. Sendo os idosos 
um público-alvo das principais alterações, devido ser classificado “grupo 
de risco”, caberia um olhar atencioso a este grupo que se encontra em iso-
lamento social e domiciliar. Por ser parte de um grupo risco de contágio 
dos sintomas da COVID-19, os idosos precisam ser percebidos de perto 
nesse momento em que manter-se afastado do convívio social é a melhor 
maneira de evitar o desenvolvimento da doença.

O fato é que o isolamento na terceira idade já era recorrente antes 
mesmo da pandemia do novo Coronavírus, e agora se torna ainda mais 
agravante, pois os idosos ficam mais passíveis ao vírus, e, com isso, ava-
lia-se o aumento no número de idosos submetidos à viver presos em seus 
domicílios por causa da quarentena, e por muitas vezes ficam totalmente 
abandonados pela família, devido à distância e tendo formas de se comu-
nicar meios de as mídias sociais.

Num momento em que o idoso se tornou o centro das atenções 
ficou evidente também a importância da enfermagem geriátrica. 
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Com a necessidade de medidas apropriadas visando proteger e edu-
car o idoso, a figura do enfermeiro mais uma vez se faz presente, 
pois, além de ser um cuidador, esse profissional é também um edu-
cado (FERREIRA, 2020, p. 9).

Nessa perspectiva, pode-se afirmar que juntamente com a pande-
mia de COVID-19 surge um estado de pânico social em nível global e a 
sensação do IS desencadeia os sentimentos (e. g., de angústia, inseguran-
ça e medo), que podem se estender até mesmo após o controle do vírus 
(HOSSAIN, 2020).

O modelo de isolamento vertical se propõe a aumentar a imuni-
dade da população para que haja uma diminuição do número de casos e 
de transmissão com o distanciamento social, apenas, por parte daqueles 
que são considerados mais vulneráveis à doença (SCHUCHMANN et al., 
2020).

Assim, diante da emergência internacional relacionada a SARS-
CoV-2 informada, a comunidade científica ficou, e ainda está voltada, em 
sua grande parte, para identificar e produzir alternativas que possam mini-
mizar ou sanar as consequências levando em consideração todos os aspec-
tos relacionados a pandemia, desde aspectos do processo saúde-doença, 
até fatores psicológicos, melhores tratamentos, impactos socioeconômi-
cos, devido ao aumento do investimento em saúde, entre outros.  O con-
finamento imposto pela COVID-19, que já foi descrito como o “maior 
experimento psicológico do mundo” (VAN HOOF, 2020), vem colocando 
à prova a capacidade humana de extrair sentido do sofrimento e desafian-
do indivíduos e sociedade, no Brasil e em todo o planeta, a promoverem 
formas de coesão que amorteçam o impacto de experiências-limite na vida 
mental. Ao mesmo tempo, essa realidade vem exigindo da União, dos es-
tados e dos municípios ofereçam serviços capazes não só de dar conta no 
pico da crise, mas nas sequelas dela também.

Segundo profa. Marcela Silva (2020) o que podemos afirmar é que 
o isolamento e o distanciamento impostos com a pandemia mostraram 
outras pandemias que estavam, e estão acontecendo, e não tinham visibili-
dade: a pandemia da fome, do desemprego, da falta de serviços e vagas, a 
pandemia da falta de ações do estado para público que precisam, a pande-
mia da falta de casas, a pandemia da falta de transportes pandemia da falta 
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infraestrutura urbana, principalmente em cidades do interior dos estados.

OBSERVANDO UM POUCO MAIS DE PERTO 

A proposta deste estudo foi analisar, em sua primeira fase, a proble-
mática do distanciamento/isolamento social adotadas para o controle da 
pandemia COVID-19 e sua relação com as condições de vida dos idosos 
no interior da Bahia, observando o isolamento social como um fenômeno 
do espaço não formal de educação. Para esse resultado, através das neces-
sidades colocadas ao Grupo de Trabalho de Envelhecimento Populacional 
do Recôncavo- GTENPO, colocamo-nos a pensar a partir do serviço so-
cial a possibilidade de ampliar o debate dentro desta temática sobre o en-
velhecimento em meio a pandemia. Sendo assim, os objetivos do artigo 
foram identificar as principais fragilidades apresentadas pelas pessoas ido-
sas devido ao isolamento, imposto pelo novo Coronavírus e articular a 
discussão do distanciamento/isolamento social aos espaços não formais 
de aprendizagem. 

O isolamento social é entendido como uma medida que visa separar 
as pessoas doentes, sintomáticos e respiratórios, casos suspeitos ou con-
firmados de infecção por coronavírus, para evitar a propagação do vírus, 
podendo ocorrer em domicílio ou em ambiente hospitalar, conforme o 
estado clínico da pessoa, mas requer, de qualquer forma, uma interação de 
compreensões, sentidos e práticas sociais.

A pandemia de coronavírus tem atravessado todo o tecido social, 
não poupando praticamente nenhuma área da vida coletiva ou indivi-
dual, com repercussões em todas as esferas da sociedade e, em especial, 
na saúde mental. Em situações de epidemia, o número de pessoas psi-
cologicamente afetadas costuma ser maior que o de pessoas acometidas 
pela infecção, sendo estimado que um terço da população possa apresen-
tar consequências psicológicas e psiquiátricas caso não recebam cuidados 
adequados (ORNELL et al., 2020). A passagem da pandemia no mundo e 
no Brasil vai continuar exigindo da ciência a produção de entendimentos 
e compreensões sobre suas sequelas que serão diversas.
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METODOLOGIA

O fio condutor dessa pesquisa foi observar o isolamento social im-
posto aos mais velhos como parte, como um elemento da dinâmica da to-
talidade social e dos valores atribuídos à condição de envelhecer em nosso 
país. Há, no processo de envelhecer, uma diversidade e uma carga histó-
rica de não-direitos acumulados que pouco ou nada é discutido se olhar o 
grande número de pessoas que já tem mais de 60 anos.

O método principal se desenvolveu através do levantamento de ido-
sos que residem no município de Muritiba-Ba, localizado no interior da 
Bahia, e que aderiram ao isolamento social, informações sobre a pandemia 
e compreensão do envelhecimento como processo inscrito nas relações de 
produção e reproduções sociais, com consequências específicas para cada 
território. Destacamos as dificuldades encontradas para acessar dados 
atualizados sobre o município, não só sobre os idosos e a pandemia, mas 
sobre os demais ciclos de vida, e dados econômicos, sociais e históricos.  
Com isso percebeu-se a dificuldade de se monitorar ou articular informa-
ções no interior. 

Para entender os impactos do isolamento social no município de 
Muritiba é preciso entender a dimensão do envelhecimento nessa cidade 
do interior. Muritiba é uma cidade de 29.420 habitantes. Com apenas um 
hospital e possuindo 8 unidades de saúde da família entre sede e zona ru-
ral, ficando a 143 km de Salvador, 

Tabela 1 INDICADORES CALCULADOS PARA O MUNICÍPIO DE 
MURITIBA NO ESTADO DO(A) BAHIA

Proporção de idosos economicamente ativos 2010 20.45%

Proporção de idosos do sexo masculino economicamente ativos 2010  32.15%

Proporção de idosos do sexo feminino economicamente ativos 2010  13.05%

Proporção de idosos do sexo masculino que moram sozinhos 2010  11.60%

Número de idosos do sexo masculino que recebem aposentadoria/
pensão 2010

1067.4%

Número de idosos do sexo feminino que recebem aposentadoria/
pensão 2010

1832.93%

População idosa total 2019 3788.00%
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População idosa do sexo masculino 2019 1437.00%

População idosa do sexo feminino 2019 2351.00%

Índice de envelhecimento da população masculina 2019 46.99%

Índice de envelhecimento da população feminina 2019  80.43%

Proporção de idosos do sexo masculino analfabetos 2010  35.43%

Proporção de idosos do sexo feminino analfabetos 2010 43.40%

Número de óbitos de idosos do sexo masculino 2019 67.00%

Número de óbitos de idosos do sexo feminino 2019 75.00%

Taxa de mortalidade de idosos 2019 3748.68%

Taxa de mortalidade de idosos do sexo masculino 2019 4662.49%

Taxa de mortalidade de idosos do sexo feminino 2019 3190.13%

Fonte: FIOCRUZ 2011. 

Em 2010, a cada grupo de 100 idosos homens 35 eram analfabetos.  
Partindo para as mulheres idosas a cada 100, apenas 43 são analfabetas. 
Antes da pandemia foi apresentado por uma pesquisa do IBGE no ano de 
2019 que 18,6% dos idosos no Brasil são analfabetos. Isso mostra a falta 
de acesso à educação, ao trabalho, o isolamento histórico desses idosos do 
direito. Outro aspecto que estudo apresenta que a quantidade de idosos no 
ano de com uma economia ativa é de 20.45%.

De acordo com o Censo 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística-IBGE, é na região Nordeste que se concentram os maiores 
índices de analfabetismo do país. No Brasil a ausência de políticas edu-
cacionais voltadas à velhice e ao analfabetismo pode ser visualizada na 
escassez dessas questões nas leis específicas, como a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (LDB) e o Estatuto do Idoso. Ainda segundo o IBGE 
(2012), Boa parte da população não-alfabetizada no Brasil é composta por 
pessoas de idade mais avançada, ou seja, idosos e adultos mais velhos, 
especialmente as mulheres, os negros e afrodescendentes, os indígenas e 
os residentes nas áreas rurais e na região Nordeste.
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Tabela 2 - INDICADORES DA QUANTIDADES UNIDADES DE SAÚDE DA 
FAMÍLIA DO MUNICÍPIO DE MURITIBA 

UNIDADES DE SAÚDE DA FAMÍLIA LOCALIDADE

USF DR JOSE MARIA DE MAGALHAES NETTO ZONA URBANA 

USF NOSSA SENHORA SANTANA ZONA URBANA

USF JOÃO PAULO II ZONA URBANA

USF ROBERTO PENA FACHINETTE ZONA URBANA

USF DEUSILDES MATIAS DE ALMEIDA ZONA URBANA

USF SAO JOSE DO ITAPORA I ZONA RURAL

USF SAO JOSE DO ITAPORA II ZONA RURAL

USF HUMBERTO AUGUSTO ALVES ZONA RURAL

USF ANTONIO FLORIANO DE OLIVEIRA ZONA RURAL

Fonte: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MURITIBA, 2019.

O IBGE (2018) demonstrou aumento crescente da população idosa 
cuja projeção para 2050 representará trinta por cento da população. Este 
processo crescente de envelhecimento é total resultado dos investimentos 
das políticas públicas e pela primeira vez na história haverá mais idosos do 
que jovens com menos de 15 anos no mundo.

O envelhecimento humano é um processo universal que se carac-
teriza por uma adaptação das atividades funcionais, com tendências para 
enfermidades, principalmente na formação sócio-histórica brasileira. Por 
essa razão, busca-se continuamente a construção de políticas públicas para 
a pessoa idosa. Nesse aspecto também se luta pela inclusão dessa discus-
são atravessando os currículos de formação dos profissionais de diversas 
áreas, mas principalmente da saúde. As políticas públicas para esse seg-
mento social só serão sentidas a partir de um uma ampla divulgação e 
implementação por dentro da formação profissional. São as pessoas que 
materializam as políticas em seus cotidianos. Como existem uma diversi-
dade de espaços sócio-ocupacionais e diferenças enormes entre as cidades, 
os profissionais devem usar seus conhecimentos e criatividade na busca 
de novas estratégias que oportunizem, práticas alternativas, conciliando 
a cultura e os hábitos dos idosos, identificando assim, a melhor forma de 



MANUEL ALVES DE SOUSA JUNIOR

204

tratamento, incluindo práticas integrativas e complementares que venham 
a beneficiar o usuário e seu tratamento.

RESULTADOS PRINCIPAIS

Durante o processo de pesquisa identificamos que a pandemia cau-
sada pelo novo coronavírus tem causado a suspensão de atividades es-
senciais para o bem-estar da pessoa idosa como por exemplo: grupos de 
convivência social, consultas, academia inseridas nas praças, igrejas, entre 
outros eventos de lazer que as regiões possuem. Outro aspecto que preci-
sa ser destacado é a condição dos idosos que residem zonas rurais. Estes 
tendem ainda a um isolamento maior devido à distância das sedes dos 
municípios e ainda mais dos grandes centros urbanos. Combinando o fa-
tor distancia com a má distribuição de aparelhos sociais, serviços e bens 
sociais, o isolamento aprofunda-se.

Neste contexto, a população idosa foi, de certa forma, duplamente 
isolada na perspectiva social.   o isolamento do acesso a diversos direitos 
combinados ao isolamento que o distanciamento social impôs ao cotidia-
no de tantos. Espera-se com essa pesquisa dar essa visibilidade à questão 
da diversidade e da história da experiência de isolamento social que os 
velhos e velhas já viviam mesmo antes da pandemia.

Também é intuito deste trabalho demonstrar o que os idosos perde-
ram com a pandemia. Por exemplo, o Lar do Idosos de Muritiba assistia 
42 idosos com atividades físicas, enfermaria e outras atividades voltadas 
para o bem-estar dos moradores. Porém, essas atividades foram suspen-
sas por conta do COVID-19. Visitas, atividades com o com a presença do 
público externo tiveram que ser canceladas. Entendemos que essa medida 
foi protetiva. Concordamos com o isolamento social. Mas, estamos com-
preendendo as consequências que teremos que dar conta após a pandemia?

Os resultados evidenciam a importância de considerar o impacto 
das políticas públicas, principalmente a partir do isolamento social, desta-
cando a necessidade de elaborar estratégias que considerem  as desigual-
dades sociais,  econômicas e políticas  existentes em cada município e suas 
características culturais.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo sinaliza a relação entre isolamento social e as condições 
de vida do idosos numa cidade do interior da Bahia, mas que poderia ser 
em outro qualquer estada do Brasil. Observou-se que  a pandemia eviden-
ciou alguns comportamentos da população  durante o isolamento social: o 
preconceito com os velhos e velhas – quando de início a doença chegou até  
a ser “minimizada” pois só os velhos morriam; o aumento da violência 
contra minorias; o aumento do abandono de familiares, as diversas expres-
sões de falta de empatia para com os sofrimentos das famílias e os mortos. 
Foram e ainda são tempos difíceis para todos nós. Mas as consequências 
da pandemia, ainda estão se construindo: o distanciamento e o isolamento 
já têm mostrado seu impacto com o aumento de casos de depressão, sui-
cídio e outros agravos à saúde.  Nosso preconceito não nos permite sequer 
rastrear a depressão ou pensarmos que pessoas idosas podem atentar con-
tra sua própria vida.

A quietude imposta pelo distanciamento social, as ruas vazias nos 
mostraram muito sobre muitos grupos e, sobre a população idosa, conse-
guimos ver o isolamento duplo: isolados das políticas públicas, dos direi-
tos sociais  e isolados do cotidiano. É claro que esse estudo aponta para 
a necessidade de mais pesquisadores se debruçarem sobre as questões do 
envelhecimento, do envelhecimento em cidades de pequeno porte e sobre 
as consequências da pandemia para esse público. Há que se considerar 
aspectos como a desigualdade socioeconômica, a desigualdade regional a 
história de invisibilidades de alguns públicos.

A presente pesquisa buscou mostrar que as experiências dos idosos 
com o modelo de isolamento imposto frente à COVID-19 se mostrou eficien-
te para a proteção contra o COVID-19 mas, ineficiente por não pensar em 
outras formas de abordagem e atenção ao público isolado.  Consideramos 
de suma importância pensar na sociedade envelhecida não a partir de suas 
fragilidades orgânicas, apesar da ameaça do COVID-19, mas pensar esse 
público a partir das suas fragilidades sociais.  Temos dois grandes grupos 
agora: o grupo com mais de 60 anos e outro grupo que está sem reconhe-
cimento do seu processo de envelhecimento. Ambos precisam de atenção.

O isolamento social impulsionou problemas que afetam a saúde 
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mental dos idosos, como a vulnerabilidade do sistema imunológico asso-
ciado a outras comorbidades, o preconceito de idade, a perda de indepen-
dência e as dificuldades encontradas nas atuais formas de comunicação, e 
sobretudo, nos relacionamentos familiares. 

Enquanto permanecer esta pandemia, as populações vulneráveis, 
especialmente os mais velhos, demonstram precisar uma maior atenção 
dos órgãos públicos. Essa atenção deve atentar-se para as questões da in-
tensificação dos problemas de ordem física e mental frente à pandemia que 
integram grupos de alto risco por causa da intensificação de problemas de 
saúde física, mental e emocional frente a pandemia, mas, sobretudo enten-
der, a necessidade de se tratar questões de sobrevivência social: alimenta-
ção, moradia, lazer, atenção, segurança, acessibilidade, educação dentre 
outros fatores que combinados possibilitam um envelhecer melhor.   

Que o legado da pandemia nos conduza para olhar de forma dife-
rentes para esse público tão diverso que é a população idosa do nosso país. 
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A CULTURA DA AUTOMEDICAÇÃO E O 
IMPACTO NO ATENDIMENTO OPTOMÉTRICO

Antônio Andrade Miranda1

INTRODUÇÃO 

Em seu atendimento, o Optometrista realiza uma série de testes, 
não invasivos, para descobrir se o paciente possui algum problema visual 
que dificulte o ato de enxergar. O problema pode ser de ordem patológi-
ca ou não; sendo de ordem patológica, o profissional encaminha o pa-
ciente à área médica, já nos casos não patológicos, como miopia, hiper-
metropia, etc, este profissional prescreve uma receita para confecção de 
lentes corretivas (óculos ou lentes de contato) as quais irão compensar 
a dificuldade visual. Contudo, nesta avaliação, o Optometrista faz uma 
Anamnese, na qual se analisa, dentre muitas coisas, a semiologia do pa-
ciente, é neste ponto onde deve entrar o conhecimento da Farmacologia, 
pois, alguns fármacos podem causar sintomas que afetam os olhos, neste 
caso, o Optometrista deve conhecê-los, assim como os efeitos dos mesmos 
no organismo para que possa diferenciar os sintomas causados por estes 
fármacos daqueles causados pelos problemas visuais. Eis a importância 
deste artigo.      

Conforme dados dos Conselhos de Farmácia (SHILDREY, 2021), 
há cerca de 221 mil farmacêuticos no Brasil, sendo que, mundialmente 
falando, o país congrega o maior número de cursos de graduação na área, 
chagando num total de 815. Em relação à Optometria, ciência não mé-
dica voltada aos cuidados primários da visão, a Confederação Brasileira 
de Optometria e de Óptica (CBOO), possui em seus registros cerca de 5 
mil Optometristas graduados, conforme dados de 2020. O Optometrista 

1	 Bacharel em optometria – Contatólogo – Terapeuta visual – Pós-graduado em Far-
macologia. Atualmente, atende na Renovare Centro de Saúde, em Feira de Santa-
na-Ba. E-mail: tonnyandrade1979@gmail.com.
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exerce uma importância muito grande dentro deste cenário da saúde vi-
sual; sendo assim, é importante o exame de vista que siga os critérios ne-
cessários com intuito de detectar os problemas que afetam a visão, levando 
em consideração os possíveis sinais e sintomas.

É através da anamnese que o profissional Optometrista, conhece a 
semiologia do seu paciente. Quando os sintomas são apresentados, este 
profissional deve ter a percepção e a sensibilidade para analisar a causa dos 
mesmos, se são sintomas patológicos ou causados pelo uso de algum fár-
maco, isso exige um conhecimento, pelo menos básico, de Farmacologia. 
Neste caso, conhecer a causa desses sintomas proporcionará, ao profissio-
nal Optometrista, diferenciar se os mesmos estão sendo causados por um 
fármaco ou por um problema visual, por isso, perguntar ao paciente se este 
faz uso de alguma medicação sistêmica e, principalmente, de algum colí-
rio, é muito importante nesta avaliação. Aqui, não está sendo colocado em 
pauta os sintomas causados por alguma doença que este paciente tenha, 
embora na anamnese, ocorra esse registro, a questão proposta é como o 
conhecimento em Farmacologia é importante na hora de realizar o exame 
de vista deste paciente.          

METODOLOGIA 

“De ponta a ponta, no Brasil e na América Latina, pode-se já afir-
mar que a maior parte das investigações nas ciências humanas e sociais 
emprega-se, ao menos como uma dimensão importante, métodos qualita-
tivos de diferentes tipos” (BAUER; GASKELL, 2002, p. 7). Essa afirma-
ção adequa-se bem ao método dessa pesquisa qualitativa.

Pensando no aspecto desse trabalho, é importante ressaltar que os 
dados de 2019 da Interfarma, Associação da Indústria Farmacêutica de 
Pesquisa, mostraram que o Brasil é o sexto maior mercado do mundo 
em vendas de medicamentos. Faz-se necessário ressaltar também que, no 
país, há os Medicamentos Isentos de Prescrição médica, os MIP’s, ou seja, 
aqueles comercializados, em farmácia e drogarias, sem a necessidade de 
receita médica ou de outro profissional formado na área de saúde, por 
isso, é muito comum o Optometrista receber, em seu consultório, pacientes 
que fazem uso desse tipo de medicação, sem falar de outras medicações 
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que necessitam da prescrição médica, neste caso, este paciente apresen-
ta algum problema de saúde, como hipertensão, diabetes, hiperlipidemia, 
etc. De uma forma ou de outra, esses pacientes podem apresentar algum 
sintoma ocular devido ao uso do fármaco, por isso, o profissional precisa 
estar ciente desses efeitos medicamentosos.

DESENVOLVIMENTO 

No consultório optométrico, um paciente, saudável, pode chegar re-
portando um prurido (coceira) nos olhos supondo ele que seja algum pro-
blema visual ou ocular. Ao realizar o exame de vista, o Optometrista chega 
à conclusão de que o mesmo não necessita fazer uso de lentes corretivas, 
nem tão pouco apresenta sinais de alguma patologia ocular, no entanto, 
esse paciente faz uso de relaxante muscular o qual contem paracetamol 
e diclofenaco sódico que podem causar esse prurido e, até mesmo, dor 
de cabeça. Esse conhecimento corrobora o diagnóstico visual, no caso, 
este paciente não necessita de lentes corretivas, apenas não deve fazer uso 
constante do relaxante muscular, a não ser que tenha sido uma prescrição 
médica. 

Considerando que o globo ocular é formado por estruturas que po-
dem sofrer alterações fisiológicas e morfológicas, estas, também, causadas 
por fatores externos (YANOFF; DUKER, 2011), se faz necessário o con-
hecimento desses fatores externos que contribuem para tais alterações, 
como o uso de fármacos. Diante deste panorama, surge a necessidade dos 
profissionais optometristas, serem capazes de identificar e diferenciar os 
sintomas para que assim, seus pacientes possam receber um atendimento 
que contribua, de fato, para o seu bem-estar. Contudo, como fazer essa 
boa avaliação sem esse conhecimento farmacológico básico? Foi pensando 
no aspecto citado acima que surgiu a ideia de realizar essa pesquisa bi-
bliográfica com intuito de ajudar, ainda mais, o profissional optometrista, 
a fazer uma análise melhor desses sintomas levando em consideração o 
uso de fármacos. Essa análise, não apenas fidelizará o paciente, mas, dará 
ao optometrista mais segurança no que tange à semiologia, assim como 
credibilidade ao encaminhar tal paciente aos cuidados médicos, se for o 
caso.
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Conforme a Relação Nacional de Medicamentos Essenciais de 2020 
(RENAME), no Brasil há mais de 900 itens. Aqui, serão mostradas algu-
mas dessas medicações, mais usadas, e o fármaco que a compõe, segundo 
a ANVISA (2022), assim como seu uso e efeitos adversos no organismo 
para que o profissional da área de saúde, no caso, o Optometrista esteja 
atento à sintomatologia reportada pelo paciente que faz uso dele.

Analgésicos

Os analgésicos são aquelas medicações usadas para alívio da dor. 
Dividem-se em opióides (narcóticos) e não opióides (não narcóticos). Os 
opióides são indicados para inibir as dores crônicas ou severas, como em 
casos de câncer ou logo após uma cirurgia; já os não opióides são usados 
no combate a dores médias, ou menos severas como dor de cabeça, dor 
de dente, etc. Esses últimos são comercializados sem prescrição médica 
o que torna seu uso mais comum. Abaixo, serão citados alguns exemplos 
dos dois tipos de analgésicos, bem como seus efeitos adversos no sistema 
visual.
– Não opióides

Anador, Neosaldina, Buscopan composto, Dipidor, Lisador, 
Maxalgina, Novalgina: a composição dessas medicações contém dipiro-
na. O uso da dipirona pode provocar prurido (coceira), ardor e hiperemia 
(vermelhidão) nas mucosas dos olhos; essa semiologia pode ser confundida 
com conjuntivite, ou até mesmo problema de visão como a hipermetropia.

Aspirina Prevent, Doril, Sonrisal: o princípio ativo dessas medi-
cações é o ácido acetilsalicílico (AAS). Seu uso pode causar deficiência 
de ferro levando à anemia e alterações visuais. Há uma interação do ferro 
com a vitamina A, esta indispensável aos olhos; devido à falta desses ele-
mentos, ocorre a palidez na retina; por sua vez, essa palidez causa baixa 
na visão afetando a fototransdução (transformação da luz em impulso ner-
voso que ocorre na retina), além de problemas relacionados ao contraste.

Buscoduo, Cefalium, Tylenol, Torsilax, Tandrilax, Tylaflex: essas 
medicações contêm, como princípio ativo, o paracetamol. O uso do parace-
tamol pode causar prurido nos olhos e erupções purulentas nas pálpebras. 
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Buscofen, Ibuflex: tendo como princípio ativo o ibuprofeno, essas 
medicações podem causar tontura, sensação de formigamento por restri-
ção do fluxo sanguíneo (Parestesia), ansiedade, insônia, problemas diges-
tivos, etc. Esses sintomas podem interferir na qualidade de visão. Se o pa-
ciente reporta tontura, afeta o equilíbrio visual; a restrição de fluxo afeta 
a nutrição da retina, assim como a ansiedade e problemas digestivos, não 
dormir bem, interfere no processo de fotodransdução, processo essencial 
para formação de imagem no cérebro, realizado pelos cones e bastonetes. 
A piscada e uma boa noite de sono são muito importantes neste processo 
que também depende de momentos de escuridão.  
– Opióides

Tylex, Paco: são medicações compostas de paracetamol+codeína. 
Além de prurido nos olhos e erupções purulentas nas pálpebras, o princí-
pio ativo dessa medicação pode causar distúrbio gastrintestinal como quei-
mação e inchaço no estômago. Esse distúrbio pode levar a um prejuízo 
na absorção de nutrientes como a vitamina A e B12, por exemplo. A falta 
dessas vitaminas pode levar à uma palidez na retina.

Dimorf, Dolo morf: o princípio ativo dessas medicações é a mor-
fina. O uso da morfina pode causar algumas sintomatologias nos olhos, 
como prurido e secura. Além disso, a queda palpebral e a baixa visual 
podem ocorrer devido à fraqueza muscular, depressão respiratória e cir-
culatória, sendo que, esses dois últimos, causam baixa na concentração 
de oxigênio nos vasos da retina. O oxigênio é indispensável no processo 
da fototransdução, citada anteriormente; a insônia, provocada pelo uso 
desse fármaco, também prejudica esse processo. Em doses muito elevadas, 
a morfina pode causar alucinações e perda de memória.

Mytedom, Metadon: metadona é o princípio ativo dessas medica-
ções. A metadona tem, praticamente, as mesmas propriedades e efeitos 
adversos da morfina.

Tramal, Traum: essas duas medicações têm como princípio ativo 
o tramadol. Seu uso pode causar tonturas, vertingens, falta de ar (devido 
à baixa da pressão arterial) e desordens gastrintestinais. Todos esses sin-
tomas podem causar distúrbios da visão, como baixa da acuidade visual 
e prurido.

Sublimaze, Alfentanil Fentora: em sua composição, essas 
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medicações têm o fentanil ou fentanila como princípio ativo. O uso desse 
fármaco pode causar sintomas extrapiramidais, ou seja, afeta a área do 
cérebro responsável pela coordenação dos movimentos (sistema extrapira-
midal). Isso implica nos movimentos dos músculos extraoculares, os seis 
músculos que movimentam o globo ocular. 

Observação: Voltaren (diclofenaco), Maxilerg (diclofenaco), Acular 
LS (trometamol cetorolaco) e Nevanac (nepafenaco) são colírios indica-
dos no tratamento da dor ocular, úlceras da córnea, ceratite, episclerites, 
sensação de corpo estranho, fotofobia, prurido e pós cirúrgico. Só podem 
ser prescritos por médicos.

ANTI-INFLAMATÓRIOS

Calor, rubor, inchaço, dor e perda da função, são os sinais, chama-
dos flogísticos, de uma inflamação. Os anti-inflamatórios são usados para 
amenizar esses sinais e sintomas decorrentes de uma agressão ao organismo. 
Esse tipo de medicação possui três efeitos básicos: antipirético (antifebril), 
analgésico e anti-inflamatório. Divide-se em não esteroides (AINES) e este-
roides (AIES ou corticoides). Os esteroides são medicamentos à base de hor-
mônios, esses, precisam de receita médica para adquiri-los. Vejamos alguns 
exemplos dos anti-inflamatórios mais usados, segundo a ANVISA (2022):

AINES ou não esteroides

Alivium, Advil, Ibupril: tendo como princípio ativo o ibuprofeno, 
essas medicações podem causar os mesmos efeitos citados nos analgésicos 
Buscofen, Ibuflex.

Scalid, Scaflogin, Scaflam, Cimelide, Nisulid, Neosulida:  a ni-
mesulida é o princípio ativo dessas medicações. Seu uso pode causar pru-
rido nos olhos e erupções cutâneas nas regiões adjacentes aos mesmos, 
ocasionando muita irritação.

Cataflan, Voltaren, Resodic, Sodix: na composição dessas medica-
ções está o diclofenaco sódico. Seu uso pode causar os mesmos efeitos da 
nimesulida além de tontura e aumento do nível de transaminases, essa últi-
ma ação pode causar um arco lipídico na periferia da córnea pelo acúmulo 
de moléculas de gordura levadas pelo humor aquoso em sua drenagem.
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Benflogin, Flogoral, Tantum Verde: em sua composição, a benzi-
damina é o princípio ativo dessas medicações. Além de ardência e prurido 
nos olhos, a benzidamina pode causar vasodilatação na retina, sensibilida-
de à luz e hiperemia na conjuntiva.

AIES ou esteroides

Predisin, Prelone, Predsigma: são medicações que têm como prin-
cípio ativo a predinisolona. O uso da predinisolona pode causar distúrbios 
hidroeletrolíticos, retenção de líquido, perda do apetite, irritação no estô-
mago e espasmos musculares. Essa semiologia acarreta problemas visuais 
como palidez na retina, baixa da acuidade visual, olhos secos e movimen-
tos involuntários nas pálpebras e globo ocular (nistagmos). 

Dexason, Dexametrat, Decadron, Dexanil: essas medicações 
têm como princípio ativo a dexametasona. Os efeitos adversos da dexa-
metasona incluem fraqueza e\ou atrofia muscular, mialgia (dor muscu-
lar), baixa da imunidade, aumento da glicose na corrente sanguínea, etc. 
Independentemente da idade, essa semiologia pode alterar a qualidade 
da visão devido ao possível surgimento da catarata, problemas nos mús-
culos extraoculares e nos músculos ciliares prejudicando o processo da 
acomodação. 

Observação: colírios como Ster e Predoptic têm como princípio 
ativo a prednisolona. O Maxitrol e o Maxidex são compostos com dexa-
metasona. Todos eles são anti-inflamatórios indicados no tratamento das 
inflamações da conjuntiva bulbar, das pálpebras e da córnea. Os dois últi-
mos, também são indicados em casos de uveítes, em pós cirurgias oculares 
reduzindo a irritação, vermelhidão e inflamação. Só podem ser prescritos 
por médicos.

ANTIBIÓTICOS

Os antibióticos são medicações usadas para inibir o crescimento ou 
causar a morte de micro-organismos como bactérias e fungos. São muito 
usadas no pós operatório e no combate às infecções. Classificam-se segun-
do à sua ação, sendo bactericidas, capazes de matar as bactérias, e os bac-
teriostáticos, ou seja, aqueles capazes de inibir a reprodução e crescimento 
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bacteriano sem provocar sua morte. Vejamos alguns exemplos, segundo a 
ANVISA (2022):

Bactericidas

Amoxil, Velamox, Ocylin, Clavulin BD, Sigma Clav, Claxan: o 
princípio ativo dessas medicações é a amoxicilina. Os efeitos adversos nos 
olhos são prurido, inchaço palpebral e hipercinesia (movimentos involun-
tários dos olhos).

Cipro, Quinoflox, Foritus, Ciclatry: em sua composição, contam 
com o ciprofloxacino. Seu uso pode causar alterações de colágeno causan-
do descolamento de retina, além de tontura e insônia, prejudicando a fo-
totransdução, consequentemente, levando à uma baixa da acuidade visual.

Bacteriostáticos

Zithromax, Astro, Azi, Azitromed: têm como princípio ativo 
a azitromicina. Dentre os efeitos colaterais causados pela azitromicina 
estão a tontura, a sonolência e a perda de apetite. Esses sintomas podem 
interferir na qualidade e equilíbrio visual, além de causar uma leve queda 
palpebral devido à sonolência.

Eritrex, Ilosone, Eriflogin: o fármaco responsável pelo princípio 
ativo dessas medicações é a eritromicina. Flacidez na pele, baixa de im-
pulsos nervosos para os músculos, e inflamação das mucosas são alguns 
exemplos de efeitos adversos que afetam a visão causando flacidez palpe-
bral, fraqueza nos músculos oculares e prurido nos olhos.

Observações: Os colírios Tobrex, Tobracular, Tobracort, Zylet, 
Tobranom, Tobracin e Tobradex têm a tobramicina como princípio ativo, 
assim como as pomadas Tobrex e Tobracin. Esses compostos são indica-
dos nos casos de infecções oculares causadas por bactérias. Só podem ser 
prescritos por médicos.

ANTIGRIPAIS

Esses são os tipos de medicações indicadas para aliviar os sintomas 
das gripes e resfriados, por isso, sua fórmula é combinada com analgésicos, 
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antitérmicos, anti-histamínicos, vitamina C e descongestionantes nasais. 
Vejamos alguns exemplos.

Benegrip, Gripnew: esses têm como princípio ativo a dipiro-
na+maleato de clorfeniramina. Os efeitos adversos, nos olhos, incluem os 
causados pela dipirona, como prurido, ardor e hiperemia nas mucosas dos 
olhos; pode-se incluir a incoordenação dos músculos extraoculares, fadiga 
visual, baixa da acuidade visual e diplopia ou visão dupla, causadas pelo 
maleato de clofeniramina.

Multigrip, Resfenol: paracetamol+maleato de clorfenamina+ma-
leato de fenilefrina compõem o princípio ativo dessas medicações. O uso 
dessas medicações podem causar os efeitos adversos do paracetamol como 
prurido nos olhos e erupções purulentas nas pálpebras, além de incoorde-
nação dos músculos extraoculares, fadiga visual, baixa da acuidade visual 
e diplopia ou visão dupla causadas pela clorfenamina e os efeitos adversos 
causados pela fenilefrina como sensibilidade à luz, devido ao seu efeito 
midriático, e a hiperemia conjuntival, além de alterações na retina, por 
este fármaco ser um vasodilatador.

Apracur: contém dipirona+maleato de clorfeniramina+ácido as-
córbico (vitamina C) como princípio ativo. Os efeitos colaterais incluem 
aqueles causados pelo uso de Benegrip e Gripnew, já citados.

Coristina D: em sua fórmula, o ácido acetilsalicílico+dexclofeni-
ramida+fenilefrina compõem seu princípio ativo. Os efeitos adversos in-
cluem os causados pelo ácido acetilsalicílico, como deficiência de ferro 
levando à anemia e alterações visuais; incoordenação dos músculos ex-
traoculares, fadiga visual, baixa da acuidade visual e diplopia ou visão 
dupla causados pela dexclofeniramida, além de sensibilidade à luz, hipe-
remia conjuntival e alterações na retina, efeitos causados pela fenilefrina, 
fármaco midriático e vasodilatador.

ANTIALÉRGICOS OU ANTI-HISTAMÍNICOS

São as medicações indicadas para controle das afecções alérgicas. 
São chamados anti-histamínicos por reduzir ou eliminar os efeitos da his-
tamina, mediador químico produzido pelo organismo durante o processo 
alérgico. Abaixo, serão citados alguns exemplos desse tipo de medicação, 
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conforme a ANVISA (2022):
Polaramine, Histamin: o princípio ativo dessas medicações é a 

dexclofeniramina. Para lembrar, os efeitos adversos desse fármaco são in-
coordenação dos músculos extraoculares, fadiga visual, baixa da acuidade 
visual e diplopia ou visão dupla.	

Claritin, Loratamed, Alergaliv: como princípio ativo, contém a lo-
ratadina. O uso da loratadina pode causar sonolência, náuseas e retenção 
de líquido. Essa semiologia afeta a visão causando desequilíbrio, baixa da 
acuidade visual e olhos secos.

Allegra D, Rafex, Allexofedrin: o princípio ativo dessas medica-
ções é a fexofenadina. Os efeitos adversos nos olhos causados pelo seu 
uso incluem prurido, inchaço palpebral e nas mucosas, além de hiperemia 
conjuntival.

Observação: Relestat (epinastina), Zaditen (cetotifeno), Lastacaft 
(alcaftadina), Florate (fluormetolona), Flutinol (fluormetolona), 
Cromolerg (cromoglicato dissódico) e Visacrom (cromoglicato dissódi-
co) são colírios indicados para aliviar os sintomas da conjuntivite alérgica 
como hiperemia, prurido, irritação, epífora (lacrimejamento) e inchaço. 
Só podem ser prescritos por médicos.

ANTI-HIPERTENSIVOS

As medicações usadas no tratamento da hipertensão recebem esse 
nome por inibirem a contratilidade do miocárdio ou reduzirem a pressão 
do ventrículo do coração. Para tanto, usa-se as classes disponíveis como 
diuréticos, vasodilatadores diretos, bloqueadores do canal de cálcio, inibi-
dores da ECA e da renina, etc. Vejamos alguns exemplos de anti-hiperten-
sivos, conforme ANVISA (2022):

Capoten, Captotec: têm como princípio ativo o captopril.
Renitec, Vasopril, Renalapril, Enaprotec: têm como princípio 

ativo o enalapril.
Atenol, Furp-atenolol, Atenolab, Atenopress: têm como princípio 

ativo o atenolol
Cozaar, Aradois, Corus: têm como princípio ativo a losartana.
Clorana, Diurix: têm como princípio ativo a hidroclorotiazida.
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Os anti-hipertensivos podem causar efeitos adversos nos olhos 
tais como secura das mucosas e inchaço palpebral, devido à retenção 
de líquido, prurido e sensação de areia nos olhos, além de hiperemia na 
conjuntiva.

Observação: os colírios Glaucotrat (maleato de timolol), Timoptol 
(maleato de timolol), Travatan (travoprosta), Lumigan (bimatoprosta), 
Xalatan (latanoprosta) são indicados para diminuir a pressão intra-ocu-
lar (PIO) e no tratamento do glaucoma, pois, aumentam a drenagem do 
humor aquoso. Esses podem causar hiperemia, prurido, ardência, visão 
turva, dor de cabeça e ocular, além de pigmentação na íris e pálpebras. Só 
podem ser prescritos por médicos. 

ANTIDIABÉTICOS

Aos níveis elevados de glicose no sangue, devido a distúrbios me-
tabólicos, dá-se o nome de diabetes. Há vários tipos de diabetes, sendo a 
mellitus tipo 2 (DM2) o mais comum; nesse tipo o pâncreas não produz 
insulina suficiente para processar o açúcar no sangue, por essa razão, ve-
remos algumas medicações usadas no tratamento deste para controlar os 
níveis de glicose no organismo, conforme a ANVISA (2022):

Glifage, Metglifor Xr, Metta SR: são medicações que têm como 
princípio ativo a metformina. 

Daonil, Glibendiab, Glicamin, Glionil: o princípio ativo dessas 
medicações é a glibenclamida.

Januvia, Nimegon: têm como princípio ativo a sitagliptina.
Galvus, Jalra: sua composição tem como princípio ativo a 

vildagliptina.
Detemir, Glargina, Lantus NPH, Humulin, Lispro: esses são hi-

poglicemiantes injetáveis que têm como princípio ativo a insulina.
Os efeitos adversos nos olhos, causados pelo uso de antidiabéticos, 

incluem prurido, alergia, cansaço muscular e inchaço nas pálpebras pelo 
acúmulo de líquido, dando a sensação de peso nos olhos.

ANTICOLESTEROL

A hereditariedade ou uma alimentação rica em gorduras pode 
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causar o aumento de gorduras no sangue, ou seja, a hipercolesterolemia. 
Aqui, serão citadas algumas medicações usadas para reduzir esses níveis 
de gordura no sangue, ou melhor, o colesterol e os triglicérides, conforme 
a ANVISA (2022):

Zocor, Sinvastacor: têm como princípio ativo a sinvastatina.
Citalor, Volunta: têm como princípio ativo a atorvastatina.
Crestor, Trezor: têm como princípio ativo a rosuvastatina.
De forma geral, as estatinas podem causar astenia (fraqueza geral), 

mialgia (dores musculares), prurido, apistaxe (sangramento no nariz), 
secura das mucosas, hiperglicemia e fraqueza muscular. Essa semiologia 
afeta os olhos causando prurido, olhos secos, fraqueza dos músculos ocu-
lares, dores ao redor das órbitas, palidez na retina devido ao aumento da 
glicemia que também pode gerar uma desordem nas fibras do cristalino 
levando à uma catarata.

ANTIDEPRESSIVOS

A depressão pode ser causada por distúrbios hormonais ou emocio-
nais. Além da indicação para o tratamento da depressão, os antidepressi-
vos também são indicados para tratar outros transtornos psicológicos, sen-
do que, em todo caso, essas medicações apresentam diversos mecanismos 
de ação no sistema nervoso central (SNC). Vejamos alguns exemplos desse 
tipo de medicação, segundo a ANVISA (2022):

Tryptanol, Neo Amitriptilin, Amytril: têm como princípio ativo a 
amitriptilina.

Procimax, Citta: têm como princípio ativo o citalopram.
Prozac, Daforin, Fluxene: têm como princípio ativo a fluoxectina.
Lexapro, Exodus: têm como princípio ativo o escitalopram.
Zoloft, Assert, Serenata, Tolrest: têm como princípio ativo a 

sertralina.
Os efeitos adversos causados pelo uso de antidepressivos podem ser 

vistos de forma geral. Insônia, ansiedade, diminuição do apetite e fraque-
za. Por sua vez, esses efeitos afetam a qualidade visual, pois, podem gerar 
palidez na retina, fraqueza dos músculos oculares, baixa da acuidade vi-
sual e da visão em contraste.
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ANSIOLÍTICOS

Ansiedade e tensão parecem ser o mal do presente século; os ansio-
líticos são indicados no tratamento desse mal. Essas medicações também 
são conhecidas como calmantes ou tranquilizantes que agem diretamente 
no sistema nervosos central (SNC). São encontrados em sua forma fitote-
rápica, os calmantes naturais, e controlada, aqueles formulados em labo-
ratório. Ambas as formas são comercializados nas farmácias e drogarias. 
Vejamos alguns exemplos, de acordo com a ANVISA (2022):

Fitoterápicos

Calman, Maracugina, Sintocalmy: em sua composição, tem como 
princípio ativo principal a passiflora incarnata L.

Controlados
Rivotril, Uni Clonazepax: têm como princípio ativo o clonazepam.
Valium, Uni Diazepax: o princípio ativo dessas medicações é o 

diazepan.
Lorax, Ansirax: têm como princípio ativo o lorazepan.
Frontal, Apraz: têm como princípio ativo o alprazolam.
Lexotan, Somalium, Uni Bromazepax: têm como princípio ativo 

o bromazepam.
De forma geral, os efeitos adversos dos ansiolíticos, controlados, são 

diversos e estão ligados a um efeito inibitório sobre o SNC. Em relação à 
visão, os ansiolíticos podem causar fraqueza do tônus muscular dos olhos 
levando à falta de coordenação, baixa da acuidade visual, reflexos pupila-
res reduzidos, prurido e astenopia ou cansaço visual.

Observações: os colírios Lacrifilm (carmelose sódica), Neo fresh 
(carmelose sódica), Lacrima Plus (dextrano+hipromelose), Lacribell (dex-
trano+hipromelose), Fresh Tears (carmelose sódica) possuem ação umec-
tante e lubrificante, por isso, são considerados lágrima artificial contendo 
conservantes. Estes, fazem parte dos MIPs, ou seja, isentos de prescrição 
médica.

Na continuação, há lubrificantes que não possuem conservantes. 
Os mais conhecidos são Hyabak (hialuronato de sódio), Adapt Fresh 
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(hialuronato de sódio) Visalágrima (hialuronato de sódio), Hylo Comod 
(hialuronato de sódio) e Artelac Rebalance (hipromelose). Também en-
tram na classe dos MIPs.

O Moura Brasil é um lubrificante muito conhecido contendo, como 
princípio ativo, o cloridrato de nafazolina+sulfato de zinco, além do con-
servante cloreto de benzalcônio. Seu similar é o Geolab com o mesmo 
princípio ativo. Estes lubrificantes têm uma ação descongestionante ocu-
lar, ou seja, agem como vasoconstritor ocular. É importante salientar que, 
devido à sua ação vasoconstritora, esse lubrificante não deve ser usado por 
quem faz uso de antidepressivos, pessoas com hipertensão arterial, hiper-
tireoidismo, arteroesclerose e bronquite asmática, pois, a vasoconstrição 
causa aumento da pressão sanguínea nos vasos (pressão arterial) aumen-
tando a ação do complexo hipotálamo-hipófise, causando assim, o hiper-
tireoidismo devido a ligação existente chamada Eixo hipotálamo-hipófise 
tireoide. Mesmo assim, este colírio também entra na classe dos MIPs.

Dentre os conservantes conhecidos estão cloreto de benzalcônio 
(BAK), cloreto de benzetônio, clorobutanol, parabenos, poliquaternium, 
EDTA, tiomersal, amidinas, parabenos, clorite, purite e o perborato de 
sódio, este último desaparece quando aplicado na superfície ocular sem 
causar efeitos colaterais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Segundo dados do Instituto de Ciências Tecnologia e Qualidade, 
citados pela Secretaria de Estado da Saúde de Sergipe (SERGIPE, 2017), 
mais de 70% da população brasileira adquire medicações sem prescri-
ção médica. No mesmo ano, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA) afirmou que a situação se agrava mais ainda, visto que, o há-
bito da automedicação continua, mesmo quando a pessoa passa por um 
atendimento médico. Outro problema, maior ainda, é o erro da excessiva 
repetição de administrações, sem ao menos observar o tempo percorrido 
desde a administração do fármaco, em um determinado local, até a mani-
festação de seu efeito terapêutico, o chamado período de latência (BOING; 
ZONTA; MANZINI, 2016). Diante deste cenário, percebemos a impor-
tância de todo profissional, da área de saúde, ficar atento à esta realidade 
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que reflete, e muito, no bem-estar do seu paciente, e, consequentemente, 
da população. 

Com o conhecimento das áreas farmacológicas, o Optometrista po-
derá oferecer um atendimento de qualidade, visto que o “homem” é um ser 
holístico, ou seja, todos os sistemas estão interligados favorecendo o equi-
líbrio, manutenção e funcionalidade de todo o corpo. Independentemente 
do fato de que este profissional não pode prescrever medicação, há uma 
necessidade desse conhecimento básico, no que se refere aos fármacos 
mais usados e seus efeitos adversos, para que não haja dúvidas no diagnós-
tico, pois, de acordo com Lin, JH; Lu, AYH (1997, apud PEREIRA, 2007, 
p. 3) “O conhecimento da cinética da formação dos metabólitos ativos é 
importante não apenas para a previsão do resultado terapêutico, mas tam-
bém para explicar a toxicidade de um dado fármaco”. Quando falta esse 
conhecimento, o profissional pode se confundir com a semiologia causada 
pelos efeitos de uma medicação e a própria semiologia causada por proble-
mas ligados diretamente à visão. 
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POSFÁCIO

A gestão de saúde é uma área de amplo espectro na área de saúde. 
A atuação do gestor em saúde envolve políticas de saúde, atenção à saúde, 
gerência de operações e recursos em saúde, gestão da qualidade, vigilân-
cia epidemiológica e em saúde, além de conceitos envolvendo a saúde, a 
doença e a assistência em saúde, dentre outras áreas de atuação. O gestor 
em saúde também atua utilizando estratégias que adotem políticas de pre-
venção para os profissionais de saúde, buscando manter uma saúde física 
e psicológica. 

No cenário de crise sanitária mundial, ocasionada pelo coronavírus, 
causador da COVID-19, que vivemos atualmente, na ocasião da publica-
ção deste livro, percebe-se bem a importância, e o quanto esta área precisa 
ser cada vez mais valorizada e necessária de investimentos cada vez maio-
res pelos governos. 

Os textos publicados neste livro podem ser utilizados por gestores 
em saúde, de modo que sirvam para melhorar o setor no Brasil e, quiçá no 
mundo. 

Agradecemos a cada leitor pelo seu tempo, disponibilidade e inte-
resse, e convidamos a ajudarem na difusão e compartilhamento desta obra. 
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